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REQUISIÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO N° 490/2019

0 0 0 0 0 1
MATHEUS DE PAULA BARRETOF: 

105.341.159-69

A secretaria supracitada, representada neste ato pelo (a) Senhor (a ecretário que abaixo

assina, vem por meio do presente requerimento solicitar a abertura de procedimento licitatório para

Serviços de veiculação de dudio corn veículos equipados com som, destinados à divulgação de comunicados e

avisos de interesses da Secretaria da Saúde, de acordo com as especificações descritas no Termo de

Referência.
Solicitamos que a presente requisição, o Termo de Referência e seus anexos sejam analisados

visando comprovar a existência de recursos financeiros para cumprimento das obrigações, e

posteriormente remetidos A Autoridade Superior e a Divisão de Licitação, para abertura de

procedimento licitatório nos moldes legais de acordo com as condições elencadas no presente

requerimento.
Sendo so, nos colocamos à disposição nos casos de eventuais dúvidas.

Ubiratã, Parana, 02 de setembro de 2019.

Secret
0.aNizs)

ia de Saude
Cristiane Martins Parg04,0°,,:vik

1. Para preenchimento da Secretaria,,g4s Finanças:
Recebimento: 19  /10  /  161  /0:W

Conforme solicitação, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA

SIM NÃO

RECURSO FINANCEIRO

/ SIM NÃO
De acordo com a_

Pricila ana Barato
CRC-PR 072.968/0-6
C" $11 Mt%)

programaçao iinancira

SECR tif.2/itIriel 42g gillANÇAS
Secretária de Finanças

Despacho da Autoridade Superior

Autorizo
Não Autorizo
Data de recebimento:   /2019.

Assinatura:

Divisão de Licitação

Data de recebimento:  b  /2019.
Hora: : 

\(Recebedor: 
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TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE BENS/CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

COMUNS.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

1. OBJETO:
1.1. Serviços de veiculação de Audio "em rua" com veículos equipados com som, destinados

divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretaria da Saúde.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO:

2.1. A referida contratação tem por finalidade divulgação de campanhas de conscientização

permanente, pois diversos temas são trabalhados durante todo o ano, tendo como base as

Ipcampanhas indicadas pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadual e Municipal de Saúde.
Com a divulgação dessas ações, através do som de rua, foi conquistado um espaço importante e

uma das mais efetivas ferramentas de educação e prevenção em saúde, pois orienta a população

como um todo e a envolve nas redes de cuidado como corresponsáveis pela sua atenção

saúde. Sendo utilizado como forte aliado na divulgação da informação da promoção da saúde,

garantindo sua eficácia, inclusive sobre doenças e suas formas de prevenção.

Dentre as ações de prevenção divulgadas por intermédio do som de rua no município, podemos

citar:
• Campanhas de vacinação;

• Prevenção contra o mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue, zika virus e

chicungunya;
• Pesagem do Programa Bolsa Família;

• Programação referente As ações voltadas A saúde de homem e da mulher;

• Campanha de prevenção de Hanseniase, Tuberculose, HIV, entre outras ações.

Pensando na economicidade do município e atender todas as áreas, os veículos realizarão

divulgação em Areas diferentes. 0 carro deverá atender em dias de chuva e em Areas rurais. A

moto Areas de declive e aclive de difícil acesso e o veiculo não motorizado devido ser mais

econômico e lento em Areas planas que abrange grande parte do município.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO E VALORES DE REFERÊNCIA

3.1. Com base no estudo elaborado pela secretaria, a descrição do objeto e os valores obtidos

através da cotação de preços são os que seguem.

C6dig

o LC 
Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit V. Total Referencial

de Marca

32219 1 1 Veiculação de Audio em carro de

som, equipado de som com

potencia minima de 10 mil WTS

para divulgação de comunicados e

avisos nos distritos e comunidade

(Comunidade São Francisco,

350 Hrs 46,83 16.390,50
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Comunidade São João, Distrito de
Yolanda) Incluso motorista,
combustível e deslocamento.

32220 1 2 Veiculação de audio em moto,
equipado de som com potencia
minima de 5 mil WTS para
divulgação de comunicados e
avisos nos bairros (Esperança, JK,
Josefina II, Novo Ubiratã, Parque
das Flores, Parque do Lago, Parque
dos Ipês, Petrica, Porto Seguro I e
II, Primavera, Recife, São Joaquim,
Tropical). Incluso motorista,
combustível e deslocamento.

700 Hrs 36,50 25.550,00

32221 1 3 Veiculação de audio em veiculo
não motorizado (bicicleta),
equipado de som com potencia
minima de 100w para divulgação
de comunicados e avisos nos
bairros ( Alzira rezende, Boa Vista,
Centro, Itaipu, Jardim Paraíso,
Josefina I, Paineiras, Panorama,
Papa João Paulo, Porto Seguro III,
São Paulo, São Vicente). Incluso
Condutor

700 Hrs 29,00 20.300,00

Obs: Caso surja no decorrer do contrato um novo bairro, será solicitado o serviços conforme a
proximidade dos bairros acima.

3.2. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$-62.240,50 (sessenta e dois mil

duzentos e quarenta reais e cinquenta centavos).

3.3. Para definição do valor de referência, foram utilizados 3 orçamentos, conforme constante

0 em anexo. A metodologia utilizada para definição do valor de referência foi: menor valor.
4. REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. 0 objeto sera executado de maneira fracionada.
4.2. A entrega/execução deverá ser realizada no seguinte endereço: Conforme indicado em

cada item.

5. PRAZOS

5.1. 0 prazo para solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato sera de: 2 dias úteis.
5.2. 0 prazo para entrega/execução do objeto a contar da emissão da Ordem de Compras sera

de: 5 dias úteis.
5.3. 0 prazo de vigência da contratação sera de: 12 meses.

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
6.1. 0 Pagamento sera efetuado: Após
conferência da documentação fiscal.

recebimento em definitivo de cada pedido e
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7. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. Não há documentações necessárias além das previamente definidas na Instrução
Normativa SALC 002/2019.

8. COMPROVAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1. Para atendimento das obrigações previstas no presente Termo de Referência, indicamos a
despesa abaixo descrita, extraída da relação de despesas da Secretaria.

Orgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
0611 4978 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,

PESSOA JUR
494 62.240,50

8.2. Condiciona-se a utilização da despesa à aprovação da mesma pela Secretaria de Finanças.

9. INDICAÇÃO DO GESTOR E DO FISCAL DA CONTRATAÇÃO
9.1. Caberá a gestão do contrato ao servidor: Cristiane Martins Pantaledo.
9.2. Caberá a fiscalização do contrato ao servidor: Selma de Souza.
9.2.1. Será suplente do Fiscal do Contrato o servidor: Flavia Vicente.

10. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS
10.1. Não sera necessária a apresentação de amostras.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Constam em anexo os orçamentos obtidos durante a fase de composição dos preços de
referência.

Ubirata, Paraná, 02 de setembro de 2019.

-T1 
Cristian 
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PEDRINHO
SOM DE RUA (44) 99981-1529

José Pedro Moreira dos Santos45338167972
CNPJ 18.929.163/0001-19

Rua Ver. Jorge Antonio de Oliveira, 249 Jd. Panorama
Ubirat5 Pr.

ORCAMENTO

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.UNIT MARCA
Veiculação de Audio em carro
de som, equipado de som com
potencia minima de 10 mil
WTS para divulgação de
comunicados e avisos.
Incluso motorista,
combustível e deslocamento.
Nas Areas rurais, Distrito de
Yolanda e no perimetro
urbano da cidade em dias
chuvosos.

350 Hrs 59,00 Carro

Veiculação de Audio em
moto, equipado de som
competência minima de
5 mil WTS para divulgação
de comunicados e avisos.
Incluso motorista,
combustível e deslocamento.
Em regiões com declive,
aclive e de dificil acesso no
perimetro urbano da cidade.

700 Hrs. 40,00 Moto

Veiculação de Audio em
veiculo na motorizada
(bicicleta), equipado de som
com potencia minima 100w
para
Divulgação de comunicado• ‘•
avisos. Inchr o Conduto. N.
regiões centra e em Area
planas no perim ,- tro Dano
da cidade.

700

..._

Hrs.

.

29,00 Bicicleta

Ubiratd, 10 de outubro de 2019

440
 • - ' c:11.6 a dos Santos

.s.'-'4



OCA
J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES

CNPJ: 13.911.596/0001-23

ORÇAMENTO

Prezados Senhores,

000007

IM: 27.550

A Empresa .1 PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCACOES, inscrita no

CNPJ n.° 13.911.596/0001-23, por intermédio de seu representante legal, o Sr. JOAQUIM

PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO, portador do documento de identidade RG n.°

3.396.872-8, emitido pela SSP/F'R, e do CPF n.° 407.604.569-68. Vem fornecer um orçamento

de som de rua para o município de Ubiratd — PR.

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT MARCA

1 1 Veicula0o de audio em carro de sum,

equipado de som com potencia minima de

10 mil WTS para divulgac5o de

comunicados e avisos. Incluso motorista,

combustível e deslocamento. Nas areas

rurais, Distrito de Yolanda e no perimetro
urbano da cidade em dias chuvosos.

350 Hrs R$:26,50 R$: 9.275,00

2 Veiculacao de audio em moto, equipado de

.som com potencia minima de 5 mil WTS para
divulgacao de comunicados e avisos. Incluso

Motorista, combustível e deslocamento. Em
regiões cum declive, aclive e de dificil acesso

no perímetro urbano da cidade.

700 Hrs R$:36,50 R$: 25.550,00

1 3 VeiculatAo de audio em veiculo n5o

motorizado (bicicleta), equipado de som com

potencia minima de 100w para divulgaçgo de

comunicados e avisos. Incluso Condutor. Nas

regiões centrais e em Areas planas no perimetro

urbano da cidade.

700 hrs R$:55,50 R$: 38.850,00

'.---\ 
TOTAL: R$: 73.675,00

4 PE 'TEI7. •E EIRA
SOBRINHO - LOCAÇÕES
CPF: 407.604.569-68
RG: 3.396.872-8 SSP-PR

13.911.596/0001-23
Rua Nossa Senhora Aparecida, n°

1290 - Centro

Ubirata - PR
J PEREIRA DE OLIVEIRA
SOBRINHO - LOCAÇÕES

Rua Nossa Senhora Aparecida, no. 1290 — Centro — CEP: 85.440-000

Ubiratã Paraná



PLANILHA DE ORÇAMENTO

UNIDADE EXECUTORA

RAZÃO SOCIAL: Natanael Cortez
CNP]: 28.556.321/0001-96
ENDEREÇO: RUA JOSE PEREIRA DA SILVA 481
TELEFONE: (44) 9958-8504
E-MAIL:

iNs\

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT MARCA
Veiculação de áudio em carro de som,

equipado de som com potencia minima

de 10 mil WTS para divulgação de

comunicados e avisos. Incluso

motorista, combustível e deslocamento.
Nas areas rurais, Distrito de Yolanda e
no perímetro urbano da cidade em dias

chuvosos.

350 Hrs 55,00

Veiculação de audio em moto, equipado de

som com potencia minima de 5 mil WTS

para divulgação de comunicados e avisos.

Incluso motorista, combustível e
deslocamento. Em regiões com declive,

aclive e de difícil acesso no perimetro

urbano da cidade.

700 Hrs 38,00

Veiculação de áudio em veiculo não

motorizado (bicicleta), equipado de som

com potencia minima de 100w para

divulgação de comunicados e avisos.

Incluso Condutor. Nas regiões centrais e
em areas planas no perímetro urbano da
cidade.

700 hrs 30,00

Ubirat5, 10 de Outubro de

Servidor responsável pelo orçamento

2019.



Estado do Parana Saldo da Despesa 15/10/2019 Folha: 1
Prefeitura Municipal de Ubirata

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Conta 

Orgao 

Unidade Orcamentaria 

Funcional 

Projeto/Atividade 

Natureza da Despesa  -

Fonte de Recursos 

621

06

06.11

103050006

Credito Orcamentario

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Divisao de vigilancia epidemiologica

Saude

1 Ordinaric 000009

2079000 Manutencao das atividades de vigilancia epidemiologica

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

494 FMS - SUS CUSTEIO

Saldos de 01/01/2019 ate 15/10/2019

Dotacao Inicial 2.000,00

Credito Suplementar 4.500,00

Reducao Orcamentaria 0,00

Empenhado no Periodo 5.256,09

Liquidado no Periodo 5.256,09

Anulado no Periodo 0,00

Pago no Periodo 5.256,09

Empenhado ate o Periodo. 5.256,09

Liquidado ate o Periodo. 5.256,09

Pago ate o Periodo 5.256,09

A Pagar Processado 0,00

A Pagar nao Processado 0,00

Total a Pagar 0,00

Saldo Bloqueado 0,00

Saldo Reservado 0,00

Saldo Disponivel 1.243,91

O



ILIDIRATA
Todos juntos runno ao futuro!

LAUDO DE ANALISE JURIDICA

0 0 0 010 t

A Assessoria Jurídica do Município de Ubirat5., por meio do seu Assessor
Jurídico, devidamente inscrito na OAB/PR, 48.534, vem apresentar
Laudo de Análise Jurídica para a abertura de procedimento licitatório
para a SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO DE AUDIO "EM RUA" COM
VEÍCULOS EQUIPADOS COM SOM, DESTINADOS À DIVULGAÇÃO DE
COMUNICADOS E AVISOS DE INTERESSES DA SECRETARIA DA
SAÚDE.

0 Art. 3 da Lei 8.666/93 estabelece que a licitação deve garantir
isonomia e seleção da proposta mais vantajosa para a administração.
processamento e o julgamento da mesma deverá ser com observância no
principio da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade e

• 
publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento
convocatório, julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.

•

Segundo informa o parecer contábil verifica-se a existência de recursos
orçamentários para cumprir com as obrigações decorrentes, conforme
dotações especificadas.

A Lei n° 10.520/02 instituiu, no âmbito da Unido, Estados, Distrito
Federal e municípios a modalidade de Licitação denominada Pregão para
a aquisição de bens e serviços comuns. Diferentemente da Lei 8.666/93,
em que a eleição da modalidade de licitação cabível, a rigor, opera-se por
meio da análise do valor estimado para a contratação, o pregão, nos
termos do que dispõe o caput do artigo 10 da Lei 10.520/02, destina-se a
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado
para a contratação.

0 pressuposto legal para o cabimento do pregão presencial, destarte, é a
caracterização do objeto em epígrafe como comum. Salienta-se que
deverá ser respeitado o principio da competitividade ao certame, com a
escolha da melhor proposta para a administração. Para tanto, indico a
adoção da modalidade Pregão, na forma Presencial, adotando-se o
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, tendo em vista que
não há regulamentação de Pregão Eletrônico no município.
Em cumprimento ao principio da publicidade e ao disposto no Art. 4,
Inciso V da Lei 10.520/02, o prazo fixado para apresentação das
propostas, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a
oito dias úteis.

De acordo com o constante no art. 47 da Lei 147/2014:

III

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000 

_

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no
âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e
o incentivo à inovação tecnológica.

Este procedimento concede tratamento diferenciado e simplificado para
micro e pequenas empresas ao que alude a Lei 123/2016 e ao exigido no
Art. 48, Inciso I, da Lei 147/2014, pois como pode ser observado nos
autos do processo, há comprovação através de orçamentos da existência
de três empresas competitivas sediadas local ou regionalmente
enquadradas no regime de MPE capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório e baseando se ainda em
processos licitatórios anteriores (a análise do enquadramento das

• empresas através de orçamentos se deve ao fato do Município não
possuir cadastro de fornecedores).

•

Fica designado o pregoeiro através da Portaria n° 245/2019, cuja
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento de propostas e lances, a
análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação
e adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

Desta forma, a Assessoria Jurídica delibera pela abertura do
procedimento licitatório, nos moldes elencados no presente laudo.

Ubiratd - Paraná, 16 de Outubro de 2019.

Duarte Xavi
Asses
OAB/P

• .1
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PORTARIA N2 245, DE 12 DE MARCO DE 2019

Dispõe sobre a designação de Pregoeiro.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

legais,

RESOLVE:

Art. 12 Designar o servidor Renan Felipe da Silva Lima, inscrito no CPF n° 065.130.309-51,

lotado na Secretaria da Administração, para assumir a função de Pregoeiro do Município de

Ubirat5.

Parágrafo único. Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no caput deste artigo,

as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pela servidora Sandra Regina Silva Capana,

lotada na Secretaria da Administração, inscrita no CPF n° 795.287.679-15.

Art. 22 Participarão da sessão de julgamento dos procedimentos licitatórios na modalidade

Pregão, juntamente com o Pregoeiro, os servidores designados por cada Secretaria, que atuarão

como membros da Equipe de Apoio.

Art. 32 0 Pregoeiro sera responsável pela assinatura de Aviso de Licitação, promoção do

recebimento, análise de aceitabilidade e classificação de propostas e lances, verificação de

condições de habilitação, formalização de adjudicação, bem como todos os demais atos

necessários para o desenvolvimento dos procedimentos licitatórios na modalidade de Pregão.

Art. 42 Os trabalhos dos servidores nomeados deverão ser executados conforme as

disposições constantes na Lei Federal 10.520/02 e subsidiariamente na Lei Federal n° 8.666/93 e

suas alterações.

Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo vigência até

31.12.2020.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 12 ae março de 2019.

MUNICÍPIO DE UBIRATA
Estado do Parana

O 

I Av. Nilza de
- • es—  

jingle"

presente ato WI publicado no Jornal 

Oficia'do Municuso de Ubitata, rr /1,1116 
dia  / rir'l  e está disponivel at) site
wyww ubifeta .pf.gov.br,

Secretarta da Administra0o
roster de legisIgio
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PORTARIA N2 73, DE 22 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre a designação de servidores.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

legais,

Considerando o disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei 8.666/93, que impõem

Administração o dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos

contratuais;

Considerando a necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e

minim ização de riscos na execução contratual;

Considerando a necessidade de a Administração adotar as cautelas necessárias para

evitar o recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam as necessidades do

município ou estejam em desacordo com o licitado; e

Considerando que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados

assim como o recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação ãs

exigências legais, contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 12 Designar pelo período de 21.01.2019 a 31.12.2019 os servidores abaixo

relacionados, munidos de conhecimento prévio suficiente, para, no uso de suas atribuições,

atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados

pel

Órgão Nome do Gestor

Controladoria Geral do Município Jose Paulo Sampaio de Souza

Gabinete do Prefeito Osmar Pires da Silva

Secretaria da Administração Neri Wanderlind

Secretaria da Assistência Social Eliane Omori Duarte

Secretaria da Educação e Cultura Rosa Rodrigues de Carvalho

Secretaria da Saúde
Cristiane Martins Pantaleão

Viviane Aparecida de Souza

Secretaria das Finanças e Planejamento Rita Soares Neta Figueiredo

Secretaria de Desenvolvimento Econômico Antônio Hideraldo Magron

Secretaria de Obras Reginaldo da Silva Retamero

Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação Marcos da Silva Retamero

Secretaria de Viação e Serviços Rurais Nilson Messa

Secretaria do Esporte e Lazer Nicanor Tadashi Kimura

§12 São atribuições do Gestor de Contratos:

I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do município e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fase,de elaboração do

Termo de Referencia do Edital;

II - controle geral de contratos;

Municipio de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.prgov.br
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Ill - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;

IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação a autoridade superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;

V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da autoridade

superior;

VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para notificação,

análise e recomendação a autoridade superior para aplicação de sanções à contratada;

VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto as ocorrências registradas;

VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgão, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os

responsáveis pelo recebimento e repassar a estes cópias dos contratos ou instrumento

equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de suas

atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§22 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio suficiente,

para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como fiscais dos

contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, os quais terão as seguintes

atribuições:
1- realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;

II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo

recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

Ill - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a

ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e locais de

entrega);
IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam

substituidos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto

em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato

e informar ao Gestor do Contrato as ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão

do serviço ou em relação a terceiros;

VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados;

VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de atraso na

execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, de

modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §1-9. inciso VI do artigo anterior;

IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado ern face do inadimplemento das

obrigações;

X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade dos

materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a

necessidade de aditivos ou novas licitações;

Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fnru (4.4) qc4.1-Ftnnn I wwwiihirAtA nr nnv hr



UDIRATA
Todos juntos rubvto ao futuro!

XII - monitorar os preços dos itens quanto a elevação ou redução providenciando os

documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e

encaminhando Solicitação de Revisão de Preços à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor

com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações

Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de

entrega ou execução, dotação orçamentaria apropriada e assinatura do secretário;

xv - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando

e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar

providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as

adequações observadas por ela.

Art. 2° Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme

indicação prévia do Gestor.

Art. 32 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as

atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 40 Nos casos de abertura de procedimento administrativo para notificação, análise

e recomendação a autoridade superior para aplicação de sanções a contratada, o gestor e

fiscal do contrato respectivo deverão, obrigatoriamente, atuar no julgamento do

procedimento, considerando a função desempenhada pelos mesmos para o perfeito

cumprimento das clausulas contratuais.

Art. 52 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados

para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação

seja pertinente com a sua atuação.

Art. 6° A designação dos gestores e fiscais não excederá a 3 (três) anos, sendo

permitida a designação da totalidade de seus membros para a mesma Portaria, no período

subsequente.

Parágrafo único. A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do

serviço público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 79 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria

107/2018.

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de janeiro de 2019.

Harold° F

Pre

Duarte

o I.tJbiratã

CUMPRA-SE
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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N°. 252/2019
PROCESSO N°. 4689/2019

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEVIVIE/EPP

1. PREAMBULO

000016

1.1. 0 Município de Ubirata, inscrito no CNPJ n° 76.950.096/0001-10, com sede
administrativa no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida
Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, por
intermédio do Excelentíssimo Senhor Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, torna público a
realização da Licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial, do tipo Menor Preço -
por item, nos termos da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520 de 17 de
julho de 2002, Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações, Lei Municipal n° 001/2012 e
suas alterações e subsidiariamente As exigências do presente Edital.

1.2. A sessão pública terá inicio As 10:30 HORAS DO DIA 07 DE NOVEMBRO DE 2019, na
Sala de Licitações, localizada no 10 andar do Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt.

1.3. Os envelopes serão protocolados As 10:30 HORAS DO DIA 07 DE NOVEMBRO DE
2019, na Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni
Bittencourt. 0 protocolo dos envelopes será de acordo com o constante no Item 10 do
presente Edital.

1.4. Será Pregoeiro do presente procedimento o servidor Renan Felipe da Silva Lima,
conforme nomeação pela Portaria n° 245/2019.

1.5. Este edital e o Termo de Referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos pela
secretaria requisitante.

2. DO OBJETO

2.1. Esta Licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para SERVIÇOS DE
VEICULAÇÃO DE AUDIO "EM RUA" COM VEÍCULOS EQUIPADOS COM SOM,
DESTINADOS A DIVULGAÇÃO DE COMUNICADOS E AVISOS DE INTERESSES
DA SECRETARIA DA SAÚDE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. 0 critério de julgamento sera do tipo Menor Preço, sendo que a Licitante deverá
formular sua proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado (s) neste Edital, sem
possibilidade de ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação.

2.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se a Licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

3. DO PREÇO MÁXIMO

3.1. 0 preço máximo deste certame está fixado em R$ - 62.240,50 (sessenta e dois mil duzentos
e quarenta reais e cinquenta centavos).
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4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
0611 4978 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE

TERCEIROS, PESSOA JUR
494 62.240,50

5. DOS BENEFÍCIOS AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação estabelece A
participação exclusiva de microempreendedor individual, microempresas e empresas de
pequeno porte considerando que o valor dos itens de contratação não supera o limite
máximo previsto no art. 48 inciso I da Lei Complementar n°123/2006. Ern face da
obrigatoriedade da aplicação da Lei, em especial ao previsto no caput do Art. 47, o presente
procedimento ampara-se no previsto no Art. 48, Inciso I supracitado, admitindo
exclusivamente, a participação de MPEs uma vez que os valores dos itens de contratação
não excedem o limite máximo de R$-80.000,00 (oitenta mil reais). Para tanto, considerando
que o município não dispõe de cadastro de fornecedores, a comprovação da existência de
no mínimo três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas
de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório se deu através da verificação em processos
licitatórios realizados para contratações semelhantes (processo 4126/2018), onde há a
participação e contratação de empresas enquadradas no regime de microempresas e
empresas de pequeno porte.

5.2. A realização de licitação exclusiva para microempreendedor individual, microempresas
e empresas de pequeno porte exclui o beneficio de empate ficto previsto no item 14.16 do
presente Edital.

5.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, para participação no certame, deverão
apresentar Declaração de Enquadramento conforme modelo constante no Anexo V do
presente Edital, assinalada com "X" na sua condição jurídica, devendo a declaração ser
assinada pelo (a) Representante Legal/Sócio/Proprietário da Licitante e por seu (sua)
Contador (a). A não apresentação da Declaração excluirá a Licitante do certame.

5.3.1. A presente Declaração deverá ser apresentada junto a Proposta de Preços, sendo
permitida, porém, sua apresentação na fase de credenciamento.

5.4. A referida declaração poderá ser substituida, a critério da Licitante, por COPIA
AUTÊNTICA DA CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, válida para o
exercício social vigente.

5.5. No caso de Microempreendedor individual, dispensa-se a apresentação da
documentação exigida nos itens 5.3 e 5.4, sendo o enquadramento comprovado através da
verificação do Certificado da Condição do Microempreendedor Individual (CCMEI).

6. DOS ESCLARECIMENTOS
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6.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverao ser enviados
ao (a) Pregoeiro (a), até 02 (dois) dias úteis anteriores A data designada para abertura da
sessão pública, podendo ser enviado para o endereço eletrônico licitacao@ubirata.pr.gov.br.
As respostas prestadas pelo (a) Pregoeiro (a) serão disponibilizadas por meio eletrônico ao
interessado e As demais interessadas no Portal da Transparência do município, junto aos
demais documentos relativos ao processo licitatório.

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

7.1. Até As 17 horas do 2° (segundo) dia útil anterior A data fixada para a realização da sessão
pública do presente Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

7.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição protocolada junto A divisão de protocolos do
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira
Pipino, 1852, Ubiratã - Paraná, CEP 85.440-000, no horário das 08 As 17 horas, podendo,
ainda, ser encaminhada via correio.

7.3. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao (a) Pregoeiro (a), devendo
conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a
razão social da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato.

7.4. Caberá ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro
horas contadas do recebimento da mesma.

7.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

7.6. As respostas As impugnações prestadas pelo (a) Pregoeiro (a) serão encaminhadas via
e-mail ao impetrante e anexadas nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para
consulta por qualquer interessado, as quais serão disponibilizadas ainda no Portal da
Transparência do Município.

8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

8.1. Poderão participar desta licitação as pessoas legalmente constituídas que atenderem a
todas as exigências deste Edital.

8.2. Não poderão participar da presente licitação:

8.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n°8.666/93;

8.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com
o município de Ubiratã, conforme Art. 87, inciso III da Lei n° 8.666/ 93;

8.2.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública com fulcro no Art. 87, inciso IV da Lei n° 8.666/93;
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8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

8.2.5. Empresas cuja atividade não seja compatível com o objeto da Licitação;

9. DA FORMA DE ENVIO DOS ENVELOPES

9.1. Serão aceitos envelopes via correio ou outros serviços de entrega, desde que recebidas
em envelope lacrado com entrega devidamente protocolada, dentro dos prazos previstos no
presente Edital. Será de total responsabilidade da proponente qualquer extravio que possa
ocorrer com o envelope, bem como atraso no seu recebimento pelo (a) Pregoeiro (a).

9.2. Caso a Licitante deseje enviar os envelopes via correio ou outros serviços de entrega, os
mesmos deverão ser destinados A Divisão de Licitação, localizada no Pago Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt, situado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubiratd,
Paraná, CEP 85.440-000.

9.3. As Propostas Comerciais e a Documentação de Habilitação deverão ser entregues em
sessão pública, em envelopes fechados e indevassáveis na data e horário previsto no
preâmbulo deste Edital, devendo ser devidamente protocolados na seguinte forma:

ENVELOPE 01: PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE
PREGÃO N.° 252/2019
ABERTURA DO ENVELOPE: 10:30 horas do dia 07 de Novembro de 2019.
OBJETO: Serviços de veiculação de dudio "em rua" com veículos equipados com som,
destinados A divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretaria da Saúde.

ENVELOPE 02: DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE
PREGÃO N.° 252/2019
ABERTURA DO ENVELOPE: 10:30 horas do dia 07 de Novembro de 2019.
OBJETO: Serviços de veiculação de Audio "em rua" com veículos equipados com som,
destinados A divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretaria da Saúde.

9.4. Deverão conter nos envelopes todos os documentos exigidos no presente Edital.

9.5. As empresas que enviarem envelopes via correio ou outros serviços de entrega deverão
encaminhar Declaração de pleno conhecimento e atendimento As exigências de habilitação
e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo n° III)
FORA DOS ENVELOPES, sob pena de desclassificação de sua proposta.

10. DA FORMA DE PROTOCOLO DOS ENVELOPES

10.1. Os envelopes das Licitantes serão recebidos e protocolados pela Equipe de Apoio no
horário e local previsto no preâmbulo do presente Edital.

10.2. Somente mediante a comunicação do (a) Pregoeiro (a), send encerrada a fase de
recebimento dos envelopes.
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10.3. Comunicado o término do recebimento dos enve opes e iniciada a fase de

credenciamento dos representantes presentes, não serão aceitos envelopes de licitantes
retardatárias.

11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR
DO CERTAME

11.1. Para participar da sessão o representante da proponente deverá apresentar FORA DOS

ENVELOPES, após o protocolo:

11.1.1. Documento de identificação com foto em original ou cópia autêntica;

11.1.2. Procuração (Modelo Anexo n° II), em original ou cópia autêntica, com poderes

específicos para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais

atos inerentes ao certame, com firma reconhecida em cartório ou nos termos do art. 3°,

inciso I da Lei n° 13.726/2018;

11.1.3. Cópia autêntica do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

11.1.4. Declaração de pleno conhecimento e atendimento As exigências de habilitação e de

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo n° III).

11.2. Dispensa-se a apresentação de Procuração nos casos em que o representante presente

seja sócio, proprietário ou representante da Licitante e seu nome conste no ato constitutivo

respectivo.

11.3. 0 credenciamento do representante da proponente, ou de seu representante legal,

implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica

para formulação de lances.

11.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma

proponente.

11.5. Cada proponente credenciará apenas um representante, que será o único admitido a

intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos

previstos neste Edital, por sua representada.

11.6. A ausência do credenciado ou da credencial não importará na exclusão da proponente

no certame, admitindo-se sua proposta escrita, sem possibilidade de oferta de lances ou

interposição de recursos.

11.7. Uma vez realizado o credenciamento das proponentes presentes, o (a) Pregoeiro (a)

declarará encerrada esta etapa/ fase, não sendo admitidos novos credenciados.

12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE N°01

12.1. Deverão estar inseridos no envelope 01 os seguintes documentos:



12.2. Proposta de Preços (Modelo Anexo n° IV), a qual deverá conter os elementos abaixo,
sob pena de desclassificação:

12.2.1. 0 número e a modalidade da presente licitação; 000021

12.2.2. Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ/MF da proponente;

12.2.3. Descrição do objeto ofertado, conforme requisitos mínimos estabelecidos em

edital;

12.2.4. Preços unitários e totais (contendo no máximo duas casas decimais), em moeda

brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso, prevalecendo no caso de

divergência o menor valor apresentado;

12.2.5. Prazo de execução, conforme estabelecido em edital;

12.2.6. Prazo de validade da proposta, contados a partir da data do recebimento das

propostas pelo (a) Pregoeiro (a);

12.2.7. 0 prazo de garantia do (s) produto (s) ou serviço (os) ofertado (s), quando exigido

em edital.

12.2.8. Conta bancária para pagamento, em nome da Licitante (Pessoa Jurídica).

12.3. Declaração (Modelo Anexo V), no caso de Micro Empresa (ME) ou Empresa de

Pequeno Porte (EPP), que quiser usufruir os benefícios previstos no item 05 do presente

edital e da LC n° 123/06, podendo ser substituida por cópia autenticada da Certidão

expedida pela Junta Comercial, válida para o exercício social vigente.

12.3.1. Dispensa-se a apresentação do previsto no item 12.3 junto A proposta de preços

caso já tenha sido apresentado na fase de credenciamento.

12.4. 0 prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

12.4.1. Caso não conste descrito na proposta A validade da mesma e/ ou os prazos de

entrega e/ ou garantia, serão considerados os mínimos previstos em edital.

12.5. 0 número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado nos documentos

da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa

que efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação.

12.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução dos serviços.

12.7. A proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa, salvo quanto As expressões

técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e

assinada pelo representante legal da proponente ou procurador.
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13. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
- ENVELOPE N° 02

13.1. Deverão estar inseridos no envelope 02 os seguintes documentos:

13.1.1. Habilitação Jurídica:

000022

A) Cópia autêntica do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em r,

acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva (Dispensado, caso

já tenha sido apresentado junto ao credenciamento).

13.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

C) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante

D) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante.

E) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

F) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

13.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:

A) Não será exigida qualificação econômico-financeira para a presente licitação.

13.1.4. Qualificação Técnica:

A) Não será exigida qualificação técnica para a presente licitação.

13.1.5. Documentação Complementar:

A) Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores

em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo

ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de



aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 7°, inciso XXXIII da
Constituição Federal (Modelo Anexo n° VI).

13.2. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 000023

13.3. Para fins de habilitação, sera() aceitas certidões expedidas pelos órga s da

administração fiscal e tributária emitidas pela internet.

13.4. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada A

verificação de sua validade e são dispensadas de autenticação. Quanto ao prazo de validade,

independente de certidões emitidas através de internet ou não, quando a validade não

estiver expressa no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90

(noventa) dias do recebimento dos envelopes.

13.5. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que,

pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas

em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

13.6. Certidão (Oes) expedida (s) pela (s) Fazendas Federal, Estadual, Municipal, POSITIVA

(S) para débitos será (ão) aceita (s) somente se a (s) mesma (s) contiver (em) expressamente

o efeito NEGATIVO.

13.7. A Licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

14. DO JULGAMENTO DO CERTAME

14.1. No horário e local indicado será aberta a sessão do Pregão, iniciando-se com a entrega

dos envelopes e em seguida o credenciamento dos interessados em participar do certame.

14.2. A Licitante que não possuir representante credenciado ficará impossibilitada de ofertar

lances, interpor recursos ou se manifestar perante o (a) Pregoeiro (a) sobre os atos do Pregão.

14.3. Decorrido o credenciamento, o (a) Pregoeiro (a) procederá A abertura dos envelopes

contendo as propostas de preços, que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe

de apoio, conferindo-as quanto A validade e cumprimento das exigências contidas no edital.

14.4. Serão desclassificadas:

14.4.1. As propostas que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições

fixadas neste Edital;

14.4.2. As propostas que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos

capazes de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria

sessão;
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14.4.3. As propostas que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.
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14.4.4. Os itens, lotes ou a proposta integral que extrapolem o valor máximo estipulado

em edital, de acordo com o critério de julgamento estabelecido;

14.4.5. As propostas com preço manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48, da

Lei n.° 8.666/93.

14.5. Considerar-se-á inexequível a proposta ou lance que, quando não tenha sido possível

a aplicação do principio da comparação objetiva das propostas, não venha a ter

demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos

envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão, após

diligenciado pelo (a) Pregoeiro (a).

14.5.1. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma

do parágrafo 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/93, para efeito de comprovação de sua

exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

A) Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

B) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

C) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou

com a iniciativa privada;

D) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

E) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

14.6. A análise das propostas pelo (a) Pregoeiro (a) visará ao atendimento das condições

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

14.7. Não se admitirá proposta ou lances que apresentem valores simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade da Licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou

totalidade de remuneração.

14.8. 0 (a) Pregoeiro (a) classificará a proposta de menor preço e as demais com valores

sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço.

14.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de preços nas condições

definidas no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o

máximo de três, para que os representantes das proponentes participem dos lances verbais,

quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas.
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14.10. No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas eTTf,atadas,

independentemente do número de proponentes, realizando-se sorteio para definir a ordem

dos lances.

14.11. Em seguida, será dado inicio A etapa de apresentação de lances verbais pelos

representantes das proponentes classificadas, que deverão ser formulados de forma

sucessiva, em valores distintos e decrescentes a partir do autor da proposta classificada de

maior preço.

14.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a),

implicará a exclusão da proponente da etapa de lances verbais e na manutenção do último

preço apresentado pela proponente, para efeito de ordenação das propostas.

14.13. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa

etapa declinarem da formulação de lances. Declarada encerrada a etapa de lances e

ordenadas As propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira

classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

14.14. Caso não exista lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita

de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o (a) Pregoeiro (a) negociar

diretamente com o representante da proponente uma redução vantajosa do valor escrito.

14.15. No caso de empate entre duas ou mais propostas e que não haja lances de nenhuma

das proponentes, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para

o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. (Lei 8.666/93,

artigo 45 § 2°).

14.16. Em caso de empate ficto, será assegurado, nos termos da Lei Complementar n°

123/06, a preferência de contratação para microempreendedor individual, microempresa e

empresa de pequeno porte beneficiária do regime diferenciado e favorecido.

14.16.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais sejam

iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores A proposta mais bem classificada.

14.16.2. Ocorrendo o empate, o microempreendedor individual, microempresa ou

empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço

inferior Aquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em

seu favor o objeto licitado. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem

classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco)

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

14.16.3. Não ocorrendo A contratação do microempreendedor individual, microempresa

ou empresa de pequeno porte na forma do item anterior, serão convocadas as

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese prevista no item 14.16.1, na

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
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14.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas,

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos
intervalos estabelecidos no item 14.16.1, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

14.16.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

14.16.6. 0 beneficio estabelecido pela Lei Complementar 123/2006 somente se aplicará

quando a melhor oferta inicial tiver sido apresentada por empresas enquadradas no

regime de grande porte.

14.17. Encerrada a classificação final das propostas, com proposta devidamente aceita, o (a)

Pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da proposta de menor valor para a obtenção de

melhor preço.

14.18. Se a proposta não for aceita, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance

subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma

proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o (a) Pregoeiro (a) poderá

negociar com a proponente para que seja obtido melhor preço.

14.19. Aceita a proposta, será aberto o envelope de habilitação da empresa melhor

classificada, a fim de verificar se foram apresentados todos os documentos de habilitação,

regularidade fiscal e trabalhista e qualificação exigida em edital.

14.20. A existência de restrição relativamente A regularidade fiscal não impede que a

licitante qualificada como microempreendedor individual, microempresa ou empresa de

pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências

do edital.

14.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempreendedor individual,

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange A regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando

requerida pela Licitante, mediante apresentação de justificativa.

14.21.1. 0 requerimento poderá ser protocolado junto A Divisão de Protocolos do

município, podendo ainda ser encaminhado via correio para o endereço constante no

preâmbulo do presente edital, ou enviado para o e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br.

14.22. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação

da Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão

pública.

14.23. Será inabilitado a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.
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14.24. Ocorrendo a inabilitação, o (a) Pregoeiro (a) convocará o autor do segundo menor
lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14.25. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto A apresentação da
documentação de habilitação pela Licitante classificado em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro
(a) o declarará vencedor.

14.26. Nesta fase, caso o Termo de Referência estabeleça, a sessão poderá ser suspensa para
apresentação de amostras.

14.27. Todos os procedimentos referentes ao pregão constarão da respectiva ata da sessão,
estando essas informações disponíveis para os demais participantes e também para todos

os interessados no Portal da Transparência do Município, junto aos demais documentos

relativos ao processo licitatório.

14.28. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes forem
inabilitadas, poderá ser fixado prazo de oito dias úteis para a apresentação de novas

propostas ou documentação com eliminação das causas que deram ensejo ao ato de

desclassificação.

15. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DAS AMOSTRAS

15.1. Para o presente procedimento, não será exigida a apresentação de amostras.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve ã anulação de atos anteriores A

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, na análise dos

documentos de habilitação ou quando a Licitante declarada vencedora não assinar o

contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal,

nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;

16.1.3. No caso em que todas as licitantes forem desclassificadas e seja concedido prazo

para apresentação de nova proposta ou documentação.

16.1.4. No caso de suspensão da sessão para apresentação e julgamento de amostras.

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta, sendo a convocação disponibilizada no Portal da Transparência do Município e

encaminhada ao endereço eletrônico constante na proposta das Licitantes.
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17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da li te

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer

proponente poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer contra

qualquer etapa do procedimento, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões

em ata, quando lhe sera concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memorial

de recurso, facultando-se As demais proponentes a oportunidade de apresentar

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

17.2. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do

direito de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro (a) ao vencedor.

17.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto,

o (a) Pregoeiro (a) examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou

encaminhá-lo, devidamente informado, A autoridade competente para decisão.

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

18.1. 0 objeto da licitação será adjudicado a Licitante declarado vencedor, por ato do (a)

Pregoeiro (a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

19. DA CONTRATAÇÃO

19.1. Homologado o objeto da presente licitação, o Município de Ubiratd convocará ou

enviará a licitante vencedora o Contrato para assinatura que deverá ser assinado e/ ou

remetido a Divisão de Licitações no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair do direito A contratação, com aplicação das sanções previstas em edital.

19.2. 0 prazo para devolução do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município.

19.3. Se o Licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não

celebrar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos

licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que

atenda o edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, conforme disposto no art.

40, incisos XVI e XXIII da Lei n° 10.520/ 02.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades:
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20.1.1. Para efeito do previsto no artigo 70 da Lei n° 10.520/ 02, será aplicada a penalidade

de impedimento de licitar e contratar com o município de Ubiratã por até 2 (dois) anos

Licitante que:

I - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

II - Fizer declaração falsa;
III - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para

habilitar-se nas licitações;

IV - Omitir o real enquadramento da empresa.

20.1.2. Para efeito do previsto no artigo 7° da Lei n° 10.520/02, sera aplicada multa de 20%

(vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de

impedimento de licitar e contratar com o Município de Ubiratã por até 1 (um) ano

Licitante que:

I - Não mantiver proposta;

II- Não celebrar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, quando

convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

20.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos à Licitante que:

I - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o

caráter competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para

outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da Licitação.

20.2. A aplicação de penalidades decorrerá de abertura de processo administrativo

sancionatório, condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem

prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

20.3. As sanções administrativas pelo não cumprimento de cláusulas contratuais constam

no Termo de Referência e na Minuta de Contrato.

111 21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. 0 Município de Ubiratã poderá revogar a presente licitação por razões de interesse

público, derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de

oficio ou por provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrario, pelo (a) Pregoeiro (a).

21.3. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou

indenização, poderá ser:

21.3.1. Adiada a data da abertura desta licitação;
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21.3.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua

realização.

21.4. Em documentos solicitados neste edital em que se exija cópia autêntica, serão aceitas

autenticações realizadas por Cartórios, autenticações digitais de Juntas Comerciais,

podendo ainda a autenticidade ser atestada por servidor do Município anteriormente ao

inicio da sessão ou durante a realização da mesma, desde que o representante da Licitante

possua no ato os documentos originais, nos termos do art. 3° inciso II da Lei n° 13.726/2018.

21.5. Declarações cujos modelos constem no presente Edital não precisam ser autenticadas.

Documentos e Certidões expedidas via internet sujeitam-se a verificação de sua

autenticidade e validade no ato da sessão, em seu próprio site de emissão.

21.6. A ausência de assinatura em quaisquer documentos exigidos nesta Licitação poderá

ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o

ato, devendo tal fato ser registrado em ata.

21.7. É facultado ao (a) Pregoeiro (a) a impressão de quaisquer declarações exigidas neste

Edital caso as mesmas não tenham sido apresentadas pela Licitante, devendo o

representante possuir poderes para assiná-las e o fato ser registrado em ata.

21.8. É facultado ao (A) Pregoeiro (a), ou A autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo.

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.10. No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

21.13. Não se permitirá a qualquer das proponentes solicitar a retirada de envelope(s) ou

cancelamento de propostas após a sua entrega, salvo por motivo justo decorrente de fato

superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a).
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21.14. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
da Licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

21.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.16. Depois de concluída a licitação e assinado o contrato de fornecimento, os envelopes

não abertos, contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse do (a)

Pregoeiro (a) à disposição dos licitantes pelo período de 05 (cinco) dias, após o que serão

destruidos.

21.17. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por

servidores do Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados

nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por

parte dos licitantes.

21.18. Ficam desobrigados os servidores do Município ou membros da equipe de apoio a

conferir quaisquer documentos referentes a presente licitação antes da data prevista para a

realização do certame. Caso ocorra, eventuais falhas não serão de responsabilidade dos

mesmos.

21.19. É terminantemente proibido que os representantes das licitantes tirem fotos de

quaisquer documentos dos demais participantes no momento da licitação. Os mesmos

poderão ser solicitados por escrito na Divisão de Protocolos do Município

21.20. 0 Edital está disponibilizado, na integra, no Portal da Transparência do Município,

localizado no site www.ubirata.pr.gov.br. Todos os documentos originados do presente

procedimento serão anexados juntamente com o edital respectivo.

21.21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação

vigente.

21.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Modelo de Procuração;
ANEXO III - Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação;

ANEXO IV - Modelo de Proposta

ANEXO V - Modelo de Declaração de ME/EPP

ANEXO VI- Modelo de Declaração de Sujeição ao Inciso XXXIII da Constituição Federal;

ANEXO VII - Minuta de Contrato.

Ubiratã - Paraná, 21 de Outubro de 2019.

HAROLDO FERA DUARTE
P feito



ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N°. 252/2019
PROCESSO N°. 4689/2019

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP
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1.1. A referida contratação tem por finalidade divulgação de campanhas de conscientização

permanente, pois diversos temas são trabalhados durante todo o ano, tendo como base as

campanhas indicadas pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadual e Municipal de Saúde.

Com a divulgação dessas ações, através do som de rua, foi conquistado um espaço

importante e uma das mais efetivas ferramentas de educação e prevenção em saúde, pois

orienta a população como um todo e a envolve nas redes de cuidado como corresponsáveis

pela sua atenção à saúde. Sendo utilizado como forte aliado na divulgação da informação

da promoção da saúde, garantindo sua eficácia, inclusive sobre doenças e suas formas de

prevenção.
Dentre as ações de prevenção divulgadas por intermédio do som de rua no município,

podemos citar:
• Campanhas de vacinação;

• Prevenção contra o mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue, zika virus e

chicungunya;
• Pesagem do Programa Bolsa Família;

• Programação referente As ações voltadas A saúde de homem e da mulher;

Campanha de prevenção de Hansenfase, Tuberculose, HIV, entre outras ações.

Pensando na economicidade do município e atender todas as areas, os veículos realizarão

divulgação em áreas diferentes. 0 carro deverá atender em dias de chuva e em Areas rurais.

A moto areas de declive e aclive de difícil acesso e o veiculo não motorizado devido ser mais

econômico e lento em áreas planas que abrange grande parte do município.

A lei Federal n° 12.232/ 2010 não será aplicada, pois os serviços não se tratam de atividade

complexa e que o município dispõe de pessoal e equipamentos para produção de seus atos

administrativos.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1. A presente licitação, do tipo Menor Preço - por item tem como objeto Serviços de

veiculação de dudio "em rua" com veículos equipados com som, destinados à divulgação

de comunicados e avisos de interesses da Secretaria da Saúde.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1. Visa-se a contratação dos serviços nas seguintes especificações e quantidades

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL

1 1 Veiculação de dudio em carro
de som, equipado de som com
potencia minima de 10 mil
WI'S para divulgação de
comunicados e avisos nos

350 Hrs 46,83 16.390,50
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distritos e comunidade
(Comunidade São Francisco,
Comunidade São João, Distrito
de Yolanda),Incluso motorista,
combustível e deslocamento.

.....-,

1 2 Veiculação de audio em moto,
equipado de som com potencia
minima de 5 mil WTS para
divulgação de comunicados e
avisos nos bairros (Esperança,
JK, Josefina II, Novo Ubiratã,
Parque das Flores, Parque do
Lago, Parque dos Ipês, Petrica,
Porto Seguro I e II, Primavera,
Recife, Sao Joaquim, Tropical).
Incluso motorista, combustível
e deslocamento.

700 Hrs 36,50 25.550,00

1 3 Veiculação de audio em
veiculo não motorizado
(bicicleta), equipado de som
com potencia minima de 100w
para divulgação de
comunicados e avisos nos
bairros ( Alzira rezende, Boa
Vista, Centro, Itaipu, Jardim
Paraíso, Josefina I, Paineiras,
Panorama, Papa João Paulo,
Porto Seguro III, São Paulo, São
Vicente). Incluso Condutor 

700 Hrs 29,00 20.300,00

total 62.240,50

4. PRAZOS

al
4.1. 0 prazo de solicitação de execução dos serviços será de até 2 dias úteis contados da

assinatura do contrato.

4.2. 0 prazo de inicio de execução dos serviços será de até 2 dias úteis contados do

recebimento da Ordem de Serviços, encaminhada pela Divisão de Compras do Município e

a execução será conforme item 5 deste termo de referência.

4.3. 0 prazo para refazimento dos serviços que venham a ser rejeitados será de metade do

prazo estipulado para execução.

4.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. A execução dos serviços sera de maneira fracionada, balizando-se na necessidade da

secretaria requisitante, devendo a execução ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o

prazo de vigência da futura contratação.
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5.2. A empresa devera arcar com todas as despesas referentes A execução, como transporte,
mão de obra, encargos sociais, pedágio, motorista, dentre outras.

5.3. A prestação de serviços deverá ser realizada no período diurno e até as 20 horas, em

todos os dias da semana inclusive nos sábados, domingos e feriados, conforme solicitação.

5.3.1. E necessário que a gravação seja divulgada por completo em cada quadra.

5.3.2. A velocidade dos veículos motorizados ou não deverá ser suficiente para que as

pessoas consigam ouvir com precisão e clareza os dudios.

5.3.3. 0 volume do Audio deverá estar dentro dos limites estabelecidos pela Lei de Trânsito.

5.4. 0 inicio da prestação de serviço será computada somente quando a licitante

chegar ao local indicado na Ordem de serviço.

5.5. A execução do serviço deverá ser realizada conforme indicado em cada item da tabela

do termo de referência. Ohs: Caso surja no decorrer do contrato um novo bairro, será

solicitado o serviços conforme a proximidade dos bairros.

6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

6.1. Após a execução do serviço em sua totalidade ou de suas etapas, os mesmos serão

recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do

executado com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e

consequente aceitação.

6.2. 0 município reserva-se o direito de não aceitar serviços que não estiverem em

conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

6.3. A empresa executora é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido

recebido definitivamente o objeto do contrato.

6.4. 0 serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser refeito no prazo de

estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota

Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos

fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que

devidamente regularizados.

7.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição

no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio
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instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome o MUNICÍPIO DE
UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor
comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos
referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, conforme recomendação
administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em
que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação
do Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos

cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN

(Global Trade Item Number).

7.3. Para liberação do pagamento A Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao

Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

7.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional;

7.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

7.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

7.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0611 4978 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE
TERCEIROS, PESSOA JUR

494 62.240,50

8. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

8.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo município, o valor

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão

calculados A taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante

a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9. REAJUSTE

9.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da

data de apresentação da proposta.
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9.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao
Consumidor Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês

anterior ao da apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da

proposta.

10. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

10.1. São direitos e responsabilidades das partes Aquelas previstas na Cláusula Décima

Quarta da Minuta do Contrato.

11. ALTERAÇÕES

11.1. Na eventual contração, o contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art.

65 da Lei n° 8.666/93.

111 12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Na eventual contração, se sujeita a fornecedora as penalidades previstas na Cláusula

Décima Sexta da Minuta do Contrato pela inexecução parcial ou total do objeto contratado.

•



ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO

Referente ao Pregão Presencial 252/2019.

A proponente   inscrita no CNPJ n°  , com sede

 , através de seu representante legal, o (a) senhor (a)

  CPF n°, declara que o (a) Senhor (a)  , portador do CPF n°

 e RG n° é a pessoa indicada para nos representar no referido certame, com

poderes específicos para firmar declarações, formular lances, negociar preço, interpor

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao

th certame.

Nome e Assinatura do representante legal

CPF n°
RG n°

•

Local e data.
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ANEXO III 000038

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AS

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO.

Referente ao Pregão Presencial n° 252/2019.

0 signatário da presente declara, em nome da proponente , inscrita no

CNPJ n° , para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como,

atender a todas as exigências relativas a habilitação no presente certame. Declara, ainda, a

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a

idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está suspenso de licitar e contratar

com o Município de Ubiratd, tampouco iniclôneo em qualquer esfera da Administração

Pública.

Nome e Assinatura do representante legal

CPF n°
RG n°

Local e data.
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE
N° DO CNPJ
Endereço, Cidade e Estado.
N° do Telefone.
Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Presencial n° 252/2019.

apeCts

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa

a execução do objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global para a execução do objeto acima é de R$- (valor por extenso).

0 prazo de execução é de (inserir o prazo) dias contados do recebimento da Ordem de

Compras.

0 prazo de validade da proposta de preços é de (inserir prazo) dias a partir da data limite

estabelecida para o recebimento dos envelopes pelo Pregoeiro.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor

(a) (Nome, CPF, RG, Endereço).

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência

do mesmo, será o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail).

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco,

Agência e Conta).

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

TOTAL R$-

Local e data.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°



ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Referente ao Pregão Presencial 252/2019. 000040

A empresa  , inscrita no CNPJ n°   com sede na

 , por intermédio de seu (sua) Representante Legal/Sócio/Proprietário, o (a)

Senhor (a)   e de seu (sua) contador (a), o (a) Senhor (a)

 , DECLARA para os devidos fins, sob pena das sanções

administrativas cabíveis, que na presente data, é considerada:

[ MICROEMPRESA, conforme art. 3, inciso I da Lei Complementar n° 123/06;

[ I EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme art. 3, inciso II da Lei Complementar n°

123/06.

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes no art. 3, §4° da Lei

Complementar 123/06.

Representante Legal/Sócio/Proprietário

Nome e Assinatura

Contador
Nome e n° do CRC

e

Local e Data.
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ANEXO VI

00004i A
MODELO DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Referente ao Pregão Presencial n° 252/2019.

0 signatário da presente, o (a) senhor (a)  , representante legalmente

constituído da proponente , inscrita no CNPJ n° ,declara,

sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito)

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo

ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz,

a partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/ 00 e art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal.

Local e data.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°
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ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO 0 0 0 0 4 1 5

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa

jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede

administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do

Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente

e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e

inscrito no CPF n.° 960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro,

como CONTRATADA, a Empresa , inscrita no CNPJ n° , situada

na  , Cidade  , Estado  , CEP  , firmam o

presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.° 10.520/ 02,

da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e

pelas condições estabelecidas no Edital e Anexos do Pregão Presencial n.° 252/2019.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é Serviços de veiculação de audio "em rua" com

veículos equipados com som, destinados à divulgação de comunicados e avisos de

interesses da Secretaria da Saúde

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DO OBJETO

2. Visa-se a contratação dos serviços nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V. TOTAL

TOTAL R$-

3. CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$-O.

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0611 4978 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE
TERCEIROS, PESSOA JUR

494 62.240,50

4. CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

4.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura

do instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA - PRAZOS
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5.1. 0 prazo de solicitação de execução dos serviços será de até 2 dias úteis contados a

assinatura do contrato.

5.2. 0 prazo de inicio execução dos serviços será de até 2 dias úteis contados do recebimento

da Ordem de Serviços, encaminhada pela Divisão de Compras da CONTRATANTE e a

execução será conforme item 6.

5.3. 0 prazo para refazimento dos serviços que venham a ser rejeitados será de metade do

prazo estipulado para execução.

5.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

6. CLAUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

6.1. A execução dos serviços será de maneira fracionada, balizando-se na necessidade da

CONTRATANTE, devendo a execução ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo

de vigência da futura contratação.

6.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes A execução, como

transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

5.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes A execução, como

transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, motorista, dentre outras.

5.3. A prestação de serviços deverá ser realizada no período diurno e até as 20 horas, em

todos os dias da semana inclusive nos sábados, domingos e feriados, conforme solicitação.

5.3.1. t necessário que a gravação seja divulgada por completo em cada quadra.

5.3.2. A velocidade dos veículos motorizados ou não deverá ser suficiente para que as

pessoas consigam ouvir com precisão e clareza os Sudios.

5.3.3. 0 volume do audio deverá estar dentro dos limites estabelecidos pela Lei de Trânsito.

5.4. 0 inicio da prestação de serviço será computada somente quando a CONTRATADA

chegar ao local indicado na Ordem de serviço.

5.5. A execução do serviço deverá ser realizada conforme indicado em cada item da tabela

do contrato. Obs: Caso surja no decorrer do contrato um novo bairro, será solicitado o

serviços conforme a proximidade dos bairros.

7. CLÁUSULA SÉTIMA- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

7.1. Após a execução do serviço em sua totalidade ou de suas etapas, os mesmos serão

recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do

executado com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e

consequente aceitação.
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7.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não aceitar serviços que não estiverem em
conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

7.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por

conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido

recebido definitivamente o objeto do contrato.

7.4. 0 serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser refeito no prazo de

estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente Contrato.

8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota

Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos

fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que

devidamente regularizados.

8.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio

instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome da

CONTRATANTE, sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10.

Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo

arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e,

modelo 55, conforme recomendação administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público

de Contas do Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute

estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte - MOC, em que consta a

obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o

produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade Item Number).

8.3. Para liberação do pagamento 6. CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues

ao Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

8.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional;

8.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

8.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

9. CLAUSULA NONA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
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calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

10. CLAUSULA DÉCIMA - REAJUSTE

10.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da

data de apresentação da proposta.

10.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao

Consumidor Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês

anterior ao da apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da

proposta.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES

11.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

12.1. Sera possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato

nos seguintes casos:

12.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores

ou impeditivos da execução do que foi contratado;

Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda

concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

12.3. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município

pedido de reequilibrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de

custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

12.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

12.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com

a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

12.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências

incalculáveis, que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.
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12.4.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada

diretamente ao Gestor do Contrato.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

13.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e

suprimidas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato, conforme previsão do art. 65, da Lei n° 8.666/93.

13.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as

normas contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, especialmente a previsão do § 6° do referido

artigo que trata do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta

alterar unilateralmente o contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS

PARTES

14.1. São direitos da CONTRATANTE:

14.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste

contrato e Edital da licitação;

14.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com

as condições descritas no presente contrato;

14.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação As

finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

14.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

14.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

14.2. São obrigações da CONTRATANTE:

14.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses

previstas em lei;

14.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

14.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

14.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

14.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto

contratual;

14.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;
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14.2.7. Manter, sempre por escrito ou por
entendimentos sobre o objeto contratado;

e-mail, com a CONTRATADA, os

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando A
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas

corretivas por parte daquele.

14.3. São obrigações DA CONTRATADA:

14.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta,

assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto;

14.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros,

causados durante a entrega ou execução do objeto;

14.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que

vinculados A execução do objeto;

14.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

14.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado no presente

Contrato, o objeto com avarias ou defeitos;

14.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os

entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

14.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

14.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação e apresenta-las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada

pelo CONTRATANTE;

14.3.9. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social,

sempre que houver alteração;

14.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

14.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter

atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da

pessoa autorizada para contatos;
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14.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,

partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a

execução dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei

Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

14.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação

das sanções previstas no presente edital.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

15.1. Caberá ao (a) servidor (a) Cristiane Martins Pantaleão, lotado (a) na Secretaria da Saúde

a gestão da contratação. A fiscalização ficará a cargo do (a) servidor (a) Selma de Souza,

lotado (a) na Secretaria da Saúde e na sua ausência, a fiscalização será realizada pelo (a)

servidor (a) Flavia Vicente.

10 15.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

15.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações

pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

15.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

15.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 73/ 2019.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO

ID INADIMPLEMENTO.

16.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de

obrigação contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a

CONTRATADA poderá sofrer as seguintes sanções:

16.1.1. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado no inicio ou na

execução, execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

16.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia no caso de atraso injustificado no inicio ou na

execução, execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

16.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem

prejuízo das penalidades previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2;

16.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra clausula

contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente

parcela, etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.
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16.2. As multas previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

16.3. As multas previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de

reincidência.

16.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos

casos de inexecução total do contrato.

16.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento

parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam

diretamente o objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na

entrega do objeto, previsto nos itens 16.1.1 e 16.1.2.

16.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total

das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam

diretamente o objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do

objeto.

16.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de

advertência prevista no artigo 87, inciso I, da Lei n° 8.666/93.

16.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente A multa no prazo e

forma estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha

direito. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura

execução fiscal.

16.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido

processo legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO CONTRATUAL

17.1. Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas no artigo 79 da

Lei n° 8.666/93, podendo ser:

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados

nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93;

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

dede que haja conveniência para a Administração;

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

17.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei n° 8.666/93 e no art.

7° da Lei n° 10.520/02, importará A Contratada as seguintes penalidades,

independentemente do dever de indenizar o município ou terceiros:
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i17.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrat 

com o Município de Ubiratã, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

17.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a

etapa ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de
impedimento de licitar ou contratar;

17.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente

a etapa ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de

impedimento de licitar ou contratar.

17.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

17.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido

processo legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

• 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - 
SUBCONTRATAÇÃO

•

18.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos
e obrigações decorrentes do presente contrato.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

19.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante,

independentemente de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e

a proposta vencedora da CONTRATADA.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - ANTICORRUPÇÃO

20.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e

a Lei n° 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se

comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e

colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.

Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência

deste contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir

fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos

código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e

obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas

disposições:

I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer

natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras

pessoas, empresas e/ ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida,

influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente;

Adotar as melhores pi-Micas de monitoramento e verificação do cumprimento das

leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou
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lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por as
contratados.

20.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa
para a rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos
causados à parte inocente.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

21.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n.

8.666/93, Lei n°10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado

que melhor tutelem o interesse público.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

22.1. Os casos omissos serão resolvidos A luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios gerais de

410 direito.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO

23.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

oriundas do presente contrato

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e

rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubiratã - Paraná, XX de XXXXXX de 2019.

MUNICÍPIO DE UBIRATA
Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Contratada



UDICIATA
Todos juntos runno ao futuro!

•

•

PARECER JURÍDICO

Trata-se de parecer jurídico referente à análise da minuta do edital do Pregão
Presencial 252/2019, em atendimento ao art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93.

Conforme consta nos autos, a o município necessita a SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO DE
AUDIO "EM RUA" COM VEÍCULOS EQUIPADOS COM SOM, DESTINADOS A
DIVULGAÇÃO DE COMUNICADOS E AVISOS DE INTERESSES DA SECRETARIA DA
SAÚDE. Relata que a referida contratação tem por finalidade divulgação de campanhas
de conscientizagdo permanente, pois diversos temas são trabalhados durante todo o

ano, tendo como base as campanhas indicadas pelo Ministério da Saúde, Secretaria

Estadual e Municipal de Saúde. Com a divulgação dessas ações, através do som de

rua, foi conquistado um espaço importante e uma das mais efetivas ferramentas de

educação e prevenção em saúde, pois orienta a população como um todo e a envolve

nas redes de cuidado como corresponsáveis pela sua atenção à saúde. Sendo utilizado

como forte aliado na divulgação da informação da promoção da saúde, garantindo sua

eficácia, inclusive sobre doenças e suas formas de prevenção.

Dentre as ações de prevenção divulgadas por intermédio do som de rua no município,

podemos citar:
• Campanhas de vacinação;
• Prevenção contra o mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue, zika virus e

chicungunya;
• Pesagem do Programa Bolsa Família;
• Programação referente às ações voltadas à saúde de homem e da mulher;

• Campanha de prevenção de Hanseniase, Tuberculose, HIV, entre outras ações.

Pensando na economicidade do município e atender todas as áreas, os veículos

realizarão divulgação em areas diferentes. 0 carro deverá atender em dias de chuva e

em áreas rurais. A moto áreas de declive e aclive de dificil acesso e o veiculo não

motorizado devido ser mais econômico e lento em áreas planas que abrange grande

parte do município.
A lei Federal n° 12.232/2010 não será aplicada, pois os serviços não se tratam de

atividade complexa e que o município dispõe de pessoal e equipamentos para

produção de seus atos administrativos.

E o relatório.

A análise da minuta do edital respectivo induz à análise da minuta do contrato, visto

que se trata de anexo do edital. Portanto, o presente parecer cumpre o previsto no art.

38, parágrafo único da Lei 8.666/93, o qual dispõe:

Art. 38. 0 procedimento da licitação sera iniciado com a abertura de

processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado,
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do

recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

(•••)
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa

ou inexigibilidade;

(• • .)
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como a

dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamen
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examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração
(Grifo nosso).

Inicialmente, nota-se que a modalidade adotada foi o Pregão Presencial. Conforme
estabelece a Lei 10.520/02, que institui a modalidade pregão no âmbito dos
municípios, tal modalidade deverá ser adotada para aquisição de bens e serviços

comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

No Termo de Referência e no Projeto elaborado pela Secretaria da Saúde, consta a

definição precisa de quais serviços deverão ser contratados, com seus quantitativos e

valores baseados em pesquisa de mercado. Assim, é correta a adoção da modalidade

pregão visto que os itens a serem contratados são aquisições normais.

Recomendo, somente, que entre a data da publicação do aviso da licitação e a data da

realização da sessão, haja o interregno de, no mínimo, oito dias úteis, conforme dispõe

o art. 4, inciso V da Lei 10.520/02.

Outro fator expresso em edital é a adoção pela realização da licitação de forma a

garantir a participação exclusiva para MEI/ME/EPP. 0 edital apresenta a seguinte

justificativa:

Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação

estabelece A participação exclusiva de microempreendedor individual,

microempresas e empresas de pequeno porte considerando que o valor dos

itens de contratação não supera o limite máximo previsto no art. 48 inciso I da

Lei Complementar n°123/2006. Em face da obrigatoriedade da aplicação da Lei,

em especial ao previsto no caput do Art. 47, o presente procedimento ampara-se

no previsto no Art. 48, Inciso I supracitado, admitindo exclusivamente, a

participação de MPEs uma vez que os valores dos itens de contratação não

excedem o limite máximo de R$-80.000,00 (oitenta mil reais). Para tanto,

considerando que o município não dispõe de cadastro de fornecedores, a

comprovação da existência de no mínimo três fornecedores competitivos

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados

local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no

instrumento convocatório se deu através da verificação em processos licitatorios

realizados para contratações semelhantes (processo 4126/2018), onde há a

participação e contratação de empresas enquadradas no regime de

microempresas e empresas de pequeno porte.

Por sua vez, a Lei Complementar 123/2006 dispõe:

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta,

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas

e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da

eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

Parágrafo único. No que diz respeito As compras públicas, enquanto não

sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento especifico de

cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte,

aplica-se a legislação federal.
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Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 7 desta Lei
Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição
de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de
microempresa ou empresa de pequeno porte;
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

(—)
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei

Complementar quando:
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte

sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências

estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração

pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25

da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas

tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra

deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de

pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

Se tratando das clausulas editalicias, a Lei 8.666/93, denominada Lei de Licitações e

Contratos, estipula que os editais das licitações deverão ter, obrigatoriamente:

Art. 40. 0 edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série

anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o

regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por

esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e

proposta, bem como para inicio da abertura dos envelopes, e indicará,

obrigatoriamente, o seguinte:
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos

instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do

contrato e para entrega do objeto da licitação;
III - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de

licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido;

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os

arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas;
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros

objetivos;
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação
distância em que serão fornecidos elementos, informações e

esclarecimentos relativos a licitação e as condições para atendimento das

obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;
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IX - condições equivalentes de pagamento entre empresa brasileiras e
estrangeiras, no caso de licitações internacionais;
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o
caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados A. fixação de
preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a
pregos de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1° e 2° do art.
48;
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de
produção, admitida a adoção de indices específicos ou setoriais, desde a

data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa
proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução

de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado

das demais parcelas, etapas ou tarefas;
XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da

data final do período de adimplemento de cada parcela;
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com

a disponibilidade de recursos financeiros;
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a

data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do

efetivo pagamento;
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;
e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação.

§ 1° 0 original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e

assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de

licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua

divulgação e fornecimento aos interessados.

§ 2° Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos,

especificações e outros complementos;
II - demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e

custos unitários;
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e pregos unitários;

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o

licitante vencedor;
IV - as especificações complementares e as normas de execução

pertinentes à licitação.

Assim, passo para análise das cláusulas editalicias e contratuais.

1. Do preâmbulo do edital.

Estabelece a Lei que o preâmbulo do edital deverá conter o número de ordem em série

anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de

execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e

hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para inicio da

abertura dos envelopes.
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O edital do Pregão 252/2019 dispõe das informações exigidas em Lei. Em consonância
com o art. 45, §1°, inciso I da Lei 8.666/93, a licitação se dará do tipo menor prego,
assim como também estabelece o art. 4, inciso X da Lei 10.520/02.

2. Do objeto da licitação.

Estipula o art. 40, inciso I da Lei 8.666/93 que o edital da licitação deverá conter o
objeto da licitação, em descrição sucinta e clara. Por sua vez, a Lei 10.520/02
estabelece:

Art. 3°. A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias,

limitem a competição.

O objeto constante em edital sintetiza o objeto a ser contratado, sem suprimir

informações que poderiam dificultar a participação das licitantes interessadas.

3. Das condições para assinatura do contrato

O art. 40, inciso II da Lei 8.666/93 dispõe que deverá estar previsto em edital os

prazos e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como

previsto no art. 64 da Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da

licitação. 0 edital dispõe o prazo de 05 dias Úteis para a adjudicatária assine o

respectivo contrato, sob pena de decair o direito à contratação, com aplicação de

penalidades. 0 Termo de Referência do edital, ainda, dispõe o prazo para execução

parcial e total do objeto.

4. Das sanções para o caso de inadimplemento

Estabelece o art. 87 da Lei 8.666/93:

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes

sanções:
I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além

da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração

ou cobrada judicialmente.
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§ 2° As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§ 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Em atendimento ao art. 87 da Lei 8.666/93, o edital da licitação estabelece que a

contratada, nos casos de inadimplemento se sujeitará a multa moratória, assim como

as penalidades de suspensão temporária de participar em licitações junto ao município

caso haja rescisão contratual por sua única e exclusiva culpa. Assim, cumpre o edital

a exigência expressa no art. 40, inciso III da Lei 8.666/93.

5. Do local para obtenção do edital.

• 0 edital do Pregão dispõe:

0 Edital está disponibilizado, na integra, no Portal da Transparência do

Município, localizado no site www.ubirata.pr.gov.br. Todos os

documentos originados do presente procedimento serão anexados

juntamente com o edital respectivo.

Assim, todas as licitantes que não possuem sede no município poderão ter acesso ao

edital e seus anexos em formato digital, garantindo o atendimento do principio da

isonomia. Atende-se, desse modo, o disposto no art. 40, inciso IV da Lei 8.666/93.

6. Das condições para participação na licitação.

0 art. 27 da Lei 8.666/93 dispõe:

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados,

exclusivamente, documentação relativa a:
I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV - regularidade fiscal e trabalhista;

Determina a Lei de Licitações que para a habilitação jurídica, regularidade fiscal e

trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, deverão ser

exigidas dos licitantes a documentação prevista nos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei

8.666/93, respectivamente.

0 Edital do Pregão em epígrafe exige que as Licitantes interessadas comprovem sua

regularidade jurídica e regularidade fiscal e trabalhista em conformidade com o que

rege a legislação. Quanto à qualificação econômico-financeira não se exige quaisquer

documentos exigidos, visto que não se trata de objeto complexo, sendo necessária

qualquer comprovação financeira por parte da empresa para executar o objeto de

forma satisfatória.

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



UDIRATA
vitk,z) Todos juntos ruo ao futuro!

000057

No que se refere a" qualificação técnica, a Lei 8.666/93 estabelece em seu art. 30 que a

documentação relativa A. qualificação técnica a ser exigida limitar-se-á a:

Art. 30. A documentação relativa â. qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da

licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal

técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação,

bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica

que se responsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação;
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando

for o caso.
§ 10 A comprovação de aptidão referida no inciso II do ncaput" deste

artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,

limitadas as exigências a:
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir

em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela

entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica

por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas

estas exclusivamente as parcelas de maior relevância e valor significativo

do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou

prazos máximos;
§ 2° As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo,

mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento

convocatório.
§ 3° Será sempre admitida a. comprovação de aptidão através de certidões

ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica

e operacional equivalente ou superior.
§ 4° Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão,

quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa

juridica de direito público ou privado.
§ 5° E. vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou

quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na

licitação.
§ 6° As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros,

máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados

essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas
mediante a apresentação de relação explicita e da declaração formal da

sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de

propriedade e de localização prévia.

Consta em edital tais exigências visto que são os requisitos mínimos para que

empresas revendedoras do objeto possam operar de acordo com a legislação. Destarte,

a exigência da documentação encontra previsão no art. 30, IV da Lei 8.666/93.
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7. Dos critérios para julgamento.

A Lei 10.520/02 dispõe:

Art. 4°. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:

(—)
VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão

fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

IX - não havendo pelo menos 3 (trés) ofertas nas condições definidas no

inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo

de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que

sejam os pregos oferecidos;
X - para julgamento e classificação das propostas, serd, adotado o critério

de menor prego, observados os prazos máximos para fornecimento, as
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e

qualidade definidos no edital.

Tal exigência consta expressa em edital, no item referente ao julgamento do certame,

conforme segue:

14. DO JULGAMENTO DO CERTAME

(•••)
14.8. 0 (a) Pregoeiro (a) classificará a proposta de menor preço e as

demais com valores sucessivos e superiores em até dez por cento,
relativamente 6. de menor prego.
14.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de pregos

nas condições definidas no subitem acima, serão classificadas as

melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que os

representantes das proponentes participem dos lances verbais, quaisquer

que sejam os preços oferecidos nas suas propostas.
14.10. No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas

empatadas, independentemente do número de proponentes, realizando-se

sorteio para definir a ordem dos lances.
14.11. Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances

verbais pelos representantes das proponentes classificadas, que deverão

ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes a

partir do autor da proposta classificada de maior prego.

Assim, resta comprovado a exigência em edital do previsto no art. 40, inciso VII da Lei

8.666/93, concomitante com o art. 4 da Lei 10.520/02.

8. Dos esclarecimentos relativos à licitação.

A Lei 10.520/02 é omissa quanto aos prazos e condições para solicitação

esclarecimentos ou impugnação ao ato convocatório nas licitações instauradas

modalidade Pregão. Todavia, o Decreto 3555/2000, que regulamenta a licitação

modalidade Pregão, dispõe em seu art. 12:
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Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.
§ 1° Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e
quatro horas.
§ 2° Acolhida à petição contra o ato convocatório, sera designada nova
data para a realização do certame.

Difere o previsto para o Pregão para o constante na Lei 8.666/93, uma vez que por se
tratar de licitação que busca a contratação de forma célere, as condições para
esclarecimentos e impugnações são simplificadas. Analisando o edital, os prazos para
solicitação de esclarecimentos ou impugnação a licitação são os previstos em decreto.
Ainda, estabelece o edital que tanto os esclarecimentos quanto as impugnações
poderão ser dirigidas ao Pregoeiro através de e-mail, garantindo, assim, o
cumprimento dos princípios da impessoalidade e igualdade previstos no art. 4 caput
do Decreto 3.555/2000.

9. 0 critério de aceitabilidade dos preços unitário e global

Conforme estabelecido em edital, e de acordo com o critério de julgamento da licitação,

sera adjudicado o objeto a licitante que ofertar o menor prego, desde que cumpridas as
condições de habilitação. 0 edital estabelece ainda:

14.4. Serão desclassificadas:
(...)
14.4.4. Os itens, lotes ou a proposta integral que extrapolem o valor
máximo estipulado em edital, de acordo com o critério de julgamento
estabelecido;
14.4.5. As propostas com prego manifestamente inexequíveis, nos termos
do art. 48, da Lei n.° 8.666/93.

0 edital fixa os pregos máximos, conforme estabelecido no Termo de Referência,

todavia, se tratando dos pregos mínimos, é permitido que a Licitante apresente valor

sem qualquer tipo de restrição. Porém, as propostas com pregos manifestamente

inexequíveis serão desclassificadas.

Se tratando de inexequibilidade, o edital estabelece que ocorrendo o indicio, a Licitante

deverá comprovar que possui capacidade para cumprir suas obrigações, devendo

comprovar a exequibilidade de sua proposta. Somente após a comprovação a proposta

sera classificada ou desclassificada. Consta ainda em edital um rol de meios de

comprovação da exequibilidade da proposta.

10. Do reajuste.

Dispõe a Lei de Licitações e Contratos que o edital deve prever o critério de reajuste

dos pregos do contrato, retratando a variação efetiva do custo de produção, admitida a
adoção de indices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da

proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento

de cada parcela.
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0 Edital do Pregão em epígrafe não dispõe sobre o critério de reajuste vis To que a
licitação foi realizada na forma de registro de preços. Logo, para registro de pregos, não
se aplica reajuste de pregos visto que a contratação não extrapola o prazo máximo de
doze meses. Ainda, o município não realiza contratos para as atas de registros de
preços firmadas.

11. Das condições de pagamento.

Institui a Lei de Licitações, conforme art. 40, inciso XIV, que o edital deverá

estabelecer as condições para pagamento das obrigações decorrentes da contratação.

Conforme disposto no edital, os pagamentos ocorrerão no prazo de até 30 dias

contados do recebimento da Nota Fiscal. Ademais, há previsão de compensação

financeira por inadimplemento no pagamento por parte do município, através de

indices previamente estabelecidos.

Quanto ao seguro constante no art. 40, inciso XIV, alínea "e", entende-se que a não

exigência não prejudicará o município, visto que não se trata de objeto de alta

complexidade, ou de necessidade de execução continua.

12. Das instruções e normas para os recursos.

Dispõe o art. 40, XVIII da Lei 10.520/02:

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe sera
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

Em atendimento ao previsto em Lei, estabelece o edital da licitação o prazo previsto no

art. 40, XVIII da Lei 10.520/02, para que as licitantes que se sentirem prejudicadas

quanto aos atos praticados na licitação apresentem suas razões. Por se tratar de

licitação do tipo presencial, é exigência expressa que os recursos sejam impetrados

apenas pelos presentes, desde que constados os motivos na ata da sessão.

13. Das condições de recebimento do objeto da licitação;

A Lei 10.520/02 que rege a modalidade Pregão não dispõe sobre as condições de

recebimento do objeto da licitação. Nesse caso, aplica-se subsidiariamente o previsto

na Lei 8.666/93, a qual estabelece em seu art. 73:

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto sera recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes
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após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art.
69 desta Lei;
II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade
do material com a especificação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação.
§1° Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o
recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais,
mediante recibo.
§2° 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade

civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites

estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
§3° 0 prazo a que se refere A alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá

ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,

devidamente justificados e previstos no edital.

Em analise ao Termo de Referência, bem como na Minuta de Contrato, consta que os

produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da

conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

14. Das outras indicações especificas ou peculiares da licitação.

Em análise à minuta do edital, o mesmo apresenta as exigências previstas no art. 55

da Lei 8.666/93, quais sejam:

Art. 55. Sao cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III - o prego e as condições de pagamento, os critérios, data-base e

periodicidade do reajustamento de pregos, os critérios de atualização

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;
IV - os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de entrega,

de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades

cabíveis e os valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;
Ix - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de cambio para

conversão, quando for o caso;
XI - a vinculagdo ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a

inexigiu, ao convite e a. proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável a execução do contrato e especialmente aos

casos omissos;
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XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Importante salientar, destarte, que a contratação se dará pelo período de doze meses,
sem possibilidade de prorrogação.

Desse modo, analisadas todas as cláusulas Editalicias, bem como de seus anexos,

opina a Assessoria Jurídica pela aprovação da minuta do edital, informando à Divisão

de Licitação que efetue sua publicação, para fins de inicio da fase externa do

procedimento.

Esse é o nosso parecer.

Ubiratd, 21 de Outubro de 2019.

P.Duarte Xavier ?Jai: ..
Assesso -061M
OAB/PR 48. 34
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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATORIO N° 4689/2019

PREGÃO PRESENCIAL N° 252/2019

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEIAVIE/EPP, COM BASE NO ARTIGO 48, §

10, DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006.

O Município de Ubiratd torna público aos interessados a realização do Pregão

Presencial, do tipo Menor Prego - Por Item, visando o SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO

DE AUDIO "EM RUA" COM VEÍCULOS EQUIPADOS COM SOM, DESTINADOS À

• DIVULGAÇÃO DE COMUNICADOS E AVISOS DE INTERESSES DA SECRETARIA DA

SAÚDE.

Recebimento e abertura das Propostas: 07 de Novembro de 2019, As 10:30 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba

Processos Licitatórios.

Ubiratd, Paraná, 23 de Outubro de 2019.

•

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubirata-PR.
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JORNAL OFICIAL ELETRONICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PR

QUARTA-FEIRA, 23 DE OUTUBRO DE 2019 EDIÇÃO ESPECIAL N°: 1188 - ANO: XIV 2Pág(s)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP, COM BASE NO ARTIGO 48, §
1°, DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006.
O Município de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão
Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item, visando o REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO DESTINADO AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS.
Recebimento e abertura das Propostas: 14 de novembro de 2019, as 9 horas.
Motivo: Alteração das cláusulas editalicias e inclusão de itens
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.prgov.br, na
aba Processos Licitatórios
Ubiratã, Parana, 23 de outubro de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4680/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°247/2019
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP
0 Municipio de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão

Presencial, do tipo Maior Lance - Por item, visando a AQUISIÇÃO DE
MATERIAL DE PINTURA PARA MANUTENÇÃO DO GINÁSIO DE ESPORTES

TOMAZ IZIDRO DE LIMA.
Recebimento e abertura das Propostas: 13 de novembro de 2019, as 14 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

iii
refeito Alberoni Bittencourt.
edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba

rocessos Licitatórios.
Ubirati, Parana, 23 de outubro de 2019.

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4683/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 250/2019
O Município de Ubiratã torna público aos interessados a retificação do Pregão

Presencial, do tipo menor preço - Por item, visando a AQUISIÇÃO DE

LUMINÁRIAS PARA ADEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO E MANUTENÇÃO DA

ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM GERAL.
Motivo Alteração das cláusulas editalicias.
Recebimento e abertura das Propostas: 18 de novembro de 2019, as 14 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderão ser obtidos no site wwwubirata.prgov.br, na aba

Processos Licitatórios.
Ubiratã, Parana, 23 de outubro de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4687/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°251/2019
O Município de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão

Presencial, do tipo Menor Prego por Item, visando a AQUISIÇÃO DE PEÇAS
PARA CONSERTO DE MÁQUINAS PESADAS.
Recebimento e abertura das Propostas: 19 de novembro de 2019, as 9 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paco Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

1111:
edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www ubirata.pr.gov.br, na
a Processos Licitatórios.
b'iratá, Parana, 18 de outubro de 2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4689/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°252/2019
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP, COM BASE NO ARTIGO 48, §

1°, DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006.
O Município de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão

Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item, visando o SERVIÇOS DE
VEICULAÇÃO DE AUDIO "EM RUA" COM VEICULOS EQUIPADOS COM SOM,
DESTINADOS À DIVULGAÇÃO DE COMUNICADOS E AVISOS DE
INTERESSES DA SECRETARIA DA SAÚDE.
Recebimento e abertura das Propostas: 07 de novembro de 2019, as 1030

horas.
Local de Abertura Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
O edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata pr gov.br, na
aba Processos Licitatórios.
Ubiratã, Parana 23 de outubro de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4691/2019
TOMADA DE PREÇOS N°9/2019
O Município de Ubiratã torna público aos interessados a realização da Tomada

de Preços, do tipo menor prego — por empreitada global, visando a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO E INSTALAÇA0 DE
CISTERNA NA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RURAIS, CONFORME
CONVÊNIO N°. 4500047092/2017 EM PARCERIA COM A ITAIPU BINACIONAL.

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Recebimento e abertura da Habilitação: 08 de novembro de 2019, as 1030
horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paco Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
O edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.prgov.br, na aba

Processos Licitatórios.
Ubiratã, Parana, 23 de outubro de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°4693/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 254/2019
O Município de Ubiratá torna público aos interessados a realização do Pregão

Presencial, do tipo Menor Prego por item, visando a AQUISIÇÃO DE

MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS A SECRETARIA DE SAUDE,

CONFORME RESOLUÇÃO SESA 269/2016.
Recebimento e abertura das Propostas: 11 de novembro de 2019, as 10h3Omin.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata pr.gov.br, na

aba Processos Licitatórios.
Ubiratã, Parana, 22 de outubro de 2019. 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 103/2019

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 4690/2019

1. OBJETO:
0 presente procedimento refere-se a Revisão de 80.000 do õnibus Mascarello

frota 202.
2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO:
2.1. Realizar a revisão é obrigatório para cobertura do período de garantia de

acordo com o manual do fabricante e manter os veículos oficiais em condições

de pleno funcionamento e em perfeito estado de conservação. Dessa forma, se

torna necessário á contratação de uma Concessionaria autorizada Volkswagen

para a realização de manutenções preventivas e corretivas dos veiculos oficiais

e fornecimento de pecas e suprimentos originais. A não realização dessa revisão

na concessionária ocasionará perda de garantia do veiculo. Em contar que o

veiculo tem 3 anos de garantia e por tratar de um veiculo com valor alto é

benéfico manta-lo com revisões em dia.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:

A dispensa de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 24, inciso XVII da Lei

8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município e

justificado nos autos do processo.
4. CONTRATADA:
Chiapetti Campo Mourão, inscrita no CNPJ n° 76.283.779/0003-23, situada na

Rodovia BR. 487, na cidade de Campo Mourão, Estado do Parana, CEP n°

87.301.450, Telefone n° (44) 3621-9999.
5. VALOR:
0 valor total do presente procedimento está fixado em R$ - 1.514,63 (um mil

quinhentos e quatorze reais e sessenta e três centavos).

6. VIGÊNCIA:
30 dias, a contar da data do presente Termo.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
órgão: 0605
Despesa Orçamentária: 3020
Categoria: 339030399900
Descrição da Despesa: outros materiais para manutenção de veículos.

Fonte de Recurso 303
8. DESCRICÃO DETALHADA DO OBJETO:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL

1 1
Revisão de 80.000
Onibus Volkswagen
OT 330. Frota 202.

1 UN. 1.514,63 1.514,63

Descrição Peças 80 000 Frota 202

Item Qdt Un Descrição V. Unit V. Total

01 9 Oleo Caixa Mudanças 19,00 171,00

02 1 Lubrificante Especial 12,60 441,00

03 1 Filtro Lubrificante 223,92 223,92

04 1 Filtro Combustível 72.69 72,69

05 1 Elemento do filtro de ar Fleet 80,00 80,00

06 1
Elemento do Filtro de Ar de

Fleet
61,44 61,44

07 1 Filtro Arta 259.66 259,66

08 1 Filtro Sedimentador 138,13 138,12

09 1 Elemento 66,79 66,79

Total Peças R$ 1.514,63

HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito
VIVIANE APARECIDA DE SOUZA
Presidente da Comissão de Licitação
Nomeado Conforme Portaria 314/2019

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE LIBIRATA.

A Prefeitura Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste

documento, desde que visualizado através dewww.ubirata.pr.gov.brno

IlnkJorrial Oficial Online.
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COMUNICADO III PREGÃO PRESENCIA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, pelo per
aquisição de medicamentos que serão utilizado,
do Município de Toledo, através da Secretaria d
Administração do Município de Toledo/PR a
possa que: - Ficam excluídos do ANEXO I do
243. Permanecem inalteradas as demais c
Considerando que o contido neste comunicad
propostas, a data de recebimento das prop,
permanece sendo aid o dia 14 de novembro
Secretario da Administração do Município de T
2019. MOACIR NEODI VANZZO - SECREV

- 0(s) edital(is) encontra(m)-se à disposição para aquisição no site:
www.toledo.or.eov.br - link Licitações. Demais informações: Depto.
Licitações e Contratos do Município de Toledo, Rua Raimundo Leonardi.
1566, Centro, Toledo/Pr. de segunda a sexta-leira, Fone: (45) 3055-8819 Fax:
3378-1704 e-mail

103590/2019

I 711pcissi

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPÃSSI
Processo Licitatorio no 98/2019

Aviso Pregão Presencial n°60/2019
OBJETO: Pregão Presencial, visando a contratação dc uma empresa

especializada na elaboração do processo dc Autorização Ambiental, para

Encerramento c Recuperação Ambiental da Area de Disposição de RSU junto ao

IAP - instituto Ambiental do Parana, do Aterro Sanitário do Município de

Tupassi - Parana, sob a supervisão da Secretaria Municipal de Agricultura e

Meio Ambiente.
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇA"0: RS 15.000,00 (quinze mil reais).

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Prep - Por Item - Serviços.

ENTREGA DAS PROPOSTAS: 09:00 horas do dia 12/11/19

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: A documentação completa do

edital estará disponivel no portal eletrônico da Prefeitura de Tupassi/PR, através

do endereço www.tuDassi.pr,gov.br no link: Licitações.Demais informações

através do telefone (44) 3544-8000, ramal 8004.
(MDAT Tupassi/PR, 18 de outubro dc 2019.
(MASS Ailton Caciro da Silva
##CAR Prefeito Municipal dc Tupassi

103234/2019

I Ubiratet

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N°4683/2019 - PREGÃO PRESENCIAL N°

250/2019 - O Municipio de Ubirat5 torna público aos interessados a

retificação do Pregão Presencial, do tipo menor preço - Por item.

visando a AQUISIÇÃO DE LUMINÁRIAS PARA ADEQUAÇÃO,

SUBSTITUIÇÃO E MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM

GERAL. Motivo: Alteração das clausulas editalicias. Recebimento e

abertura das Propostas: 18 de novembro de 2019. ás 14 horas. Local

de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço

Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 0 edital e seus anexos poderá

ser obtido no site www.ubirata.prgov.br, na aba Processos Licitatórios.

Ubirat5, Parana, 23 de outubro de 2019.

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 46792019 - PREGÃO PRESENCIAL N°

246/2019 REGISTRO DE PREÇOS LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA

MEI/ME/EPP, COM BASE NO ARTIGO 48, § 1°, DA LEI

COMPLEMENTAR 123/2006, 0 Município de Ubirata torna público aos

interessados a realização do Pregão Presencial, do tipo Menor Preço -

Por Item, visando o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

MATERIAL GRÁFICO DESTINADO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

Recebimento e abertura das Propostas: 14 de novembro de 2019, as 9

horas. Motivo: Alteração da clausulas editalimas e inclusão de itens.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço

Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 0 edital e seus anexos poderão

ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba Processos Licitatorios.

Ubirata, Parana, 23 de outubro de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4687/2019 - PREGÃO PRESENCIAL N°

251/2019 0 Município de Ubirat5 torna público aos interessados a

realização do Pregão Presencial, do tipo Menor Preço por Item,

visando a AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA CONSERTO DE MÁQUINAS

PESADAS. Recebimento e abertura das Propostas: 19 de Novembro

de 2019. as 9 horas. Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada

no 1° andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 0 edital e

seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata,or gov.br na aba

Processos Licitatórios. Ubirat5, Parana, 18 de Outubro de 2019.

Dc0FICIALParand
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ser obtido no site www.ubirata.prgov.br. na aba Processos Licitatórios.

Ubiratá, Parana, 23 de Outubro de 2019.

103548/2019

I Vera Cruz do Oeste

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA CRUZ DO OESTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE REABERTURA LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N°053/19

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA CRUZ DO OESTE, Estado do

Parana, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 78.101.821/0001-01, cons sede a Rua Rui

Barbosa, 202, CEP 85.845-000, nesta Cidade, Estado do Parana, comunica os

interessados a participarem da licitação cujo objeto é a aquisição de equipamentos

e mobiliários para atender a secretaria de Sande Conforme Resolução n°

604/2015, alterada pela Resolução n°276/2017, visando atender a atenção

primaria, reestruturando as unidades básicas de saúde do Município de Vera

Cruz do Oeste. Pr, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que a data de abertura

sera no dia 07/11/2019 as 09:00 horas. 0 motivo da nova data para abertura

deve-se á alterações no edital c proposta dc pregos de acordo cons a solicitação da

secretaria responsável

Informações pelo Fonc/Fax: (45) 3267-8006 ou e-mail licitacaoveracruz@

hotmail .com ou www.veracruz.prgov.br.

Vera Cruz do Oeste, 21 de outubro de 2019.

India aparecida Forgiarini Fantinel

Pregoeira
103016/2019

I Entidades Municipais

AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APUCARANA

AVISO DE REABERTURA DA LICITACAO

PREGÃO ELETRÔNICO- SRP N° 67/2019

TIPO: Menor prego - Lote - Serviços

OBJETO: Registro de Preps para contratação de empresa especializada em

fornecimento e instalação de Gramas Sintkticas para as Unidades Educacionais

pertencentes à Autarquia Municipal de Educação.

VALOR MÁXIMO ESTIMADO: RS 288.165,00 (Duzentos c oitenta c oito mil,

cento e sessenta c cinco reais).

NOVA DATA DE REALIZACÃQ: 06 dc Novembro de 2019 As 09:30 horas.

Propostas até as 09:00 horas do mesmo dia.

A Ruposta do Ouestionament% estará disponivel no Diário Oficial do Mu-

nicipio: www.apucarana.pr gov.br - Diário Oficial - Licitação AME, a pm: do

dia 23/10/2019 ou no Portal da Transparôncia - Licitações - Autarquia Municipal

de Educação - 2019, ou, na platafomsa eletrônica: www.b1Lorg.br

Esclarecimentos: das 08:00 as 18:00 horas, tel.: (43) 3162-4207/3162-4279

Município de Apucarana, 22 dc Outubro dc 2019.

MARLI REGINA FERNANDES DA SILVA

Diretora Presidente
103213/2019

ENVIE SUA PUBLICAÇÃO
EM FORMATO PDF

www.imprensaoficial.pr.gov.br

Arquivos neste formato possuem
uma melhor compactacao.



24/10/2019 Mural de Licitações Municipais
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TCEPR

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE UBIRATA

Ano* 2019

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 252

Modalidade* pregão

Número edital/processo* 4689

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Informações Gerais

000066 Voltar

 Recursos provenientes de organismos internacionais/ multilaterais de credito

Descrição Resumida do Objeto* Serviços de veiculação de audio "em rua" com veículos equipados com som,

destinados à divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretaria da

Saúde

Forma de Avaligão

Dotação Orçamentaria*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Menor Preço

0600111030500062079339039470

62.240,50

21/10/2019

07/11/2019 Data Registro

Data Registro

Ha itens exclusivos para EPP/ME? !Sim

Há cota de participação para EPP/ME?1Não

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Não

24/10/2019

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

CPF: 79528767915 (Logout)

Editimr Eitcluir

servicos.tce.prgov.brfTCEPR/Municipal/AML/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1



000067

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE
ENVELOPES DE LICITAÇÃO N..2 00230,

NOME DA EMPRESA:

MODALIDADE:  

ENVELOPE DE PROPOSTA:

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO. [

DATA. / / 

HORÁRIO:   min

UDIRATAnTodosjutos runno ao futuro!

PROTOCOLISTA

Município de UblratS - PR

Av. Nilza de Oliveira PipIna, 1852

CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br

Cvatica Oorte (44)3543-3100 02/2019

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE
ENVELOPES DE LICITAÇÃO N.9. 002309

NOME DA EMPRESA:

MODALIDADE: 

ENVELOPE DE PROPOSTA:

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO.

DATA.  

HORÁRIO:   min

UDIRATAk(„ Todos juntas rumo ao futuro!

Gratica Oeste (44) 3543-3100 02/2019

PROTOCOLISTA

Município de LIbirata - PR

Av. Nilza de Oliveira Pipino. 1852
CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br



PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE
ENVELOPES DE LICITAÇÃO N.P. 00231

NOME DA EMPRESA:  i°0724-(\ 

MODALIDADE:  

ENVELOPE DE PROPOSTA:

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO.

DATA. / /  

HORÁRIO:__   min

UDIRATA
„ TOO1oS jurkto5 rum° ao FrAturof

PROTOCOLISTA

Municiplo de Ubiratá - PR
Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852

CEP 85.440-000
Fone (4.4) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br

Gtafice Oeste (44) 3543.3100 02/2019



•

NATANAEL CORTEZ 68035$64097$
CNPJ: 28.556.321/0001-96

ANEXO III 000069

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO As

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO.

Referente ao Pregão Presencial n°252/2019.

O signatário da presente declara, em nome da proponente NATANAEL

CORTEZ 88358640978, inscrita no CNPJ n° 28.556.321/0001-96, para todos

os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas as

exigências relativas a habilitação no presente certame. Declara, ainda, a

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que

comprometam a idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não esta

suspenso de licitar e contratar com o Município de UbiratA, tampouco inidôneo

em qualquer esfera da Administração Pública.

Ubiratã - PR, 05 de novembro de 2019.

NATA1),A92CORTEZ
RG: 6.303.839-4 SSP-PR
CPF: 883.586.409-78

Renan Fe* S. Lima

RUA JOSE PEREIRA DA SILVA, 481, PANORAMA, CEP 85.440-000, UBIRAT - tr.

TELEFONE: (44) 99958-8504



Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Identificação

Nome Empresarial

NATANAEL CORTEZ 88358640978

Nome do Empresário

NATANAEL CORTEZ

Nome Fantasia

Capital Social

1,00
Número Identidade Orgão Emissor

63938394 SSP

UF Emissor

PR

Condição de Microempreendedor Individual

Situação Cadastral Vigente

fb ATIVO

Números de Registro

CNPJ

28 556 321/0001-96

Endereço Comercial

CEP

85440-000

Bairro

PANORAMA

Atividades

CPF

883.586.409-78

00CC7-9

Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente

01/09/2017

NIRE

41-8-0563050-7

Logradouro

RUA JOSE PEREIRA DA SILVA

Municipio

UBIRATA

Data de Inicio de Atividades Forma de Atuação

01/09/2017 Estabelecimento fixo

Ocupação Principal

Operador(a) de marketing direto, independente

Atividade Principal (CNAE)

73.19-0/03 - Marketing direto

Ocupações Secundárias

Panfleteiro(a) independente

Instrutor(a) de cursos gerenciais,
independente

Número

481

UF

PR

Atividades Secundárias (CNAE)

73.19-0/02 - Promoção de vendas

85.99-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento

Provisório - declaração prestada no momento da inscrição:

Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Municipio para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,

arnbientais,tributarios, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de

espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e

Funcionamento Provisório.
Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A

sua aceitação esta condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: http.//www.portaldoempreendedor.gov.br/ Certificado emitido

com base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009. do Comité para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de

Empresas e Negócios — REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal

(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletremic

htto://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fcppconsulta.asp

Número do Recibo Número do Identificador Data de Emissão



Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Identificação

00007i

Nome Empresarial

JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972
Nome do Empresário

JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS
Nome Fantasia

Capital Social

2.000,00
Número Identidade Orgão Emissor UF Emissor
35351248 ssp PR

Condição de Microempreendedor Individual

Situação Cadastral Vigente
ATIVO

Números de Registro

CNPJ

18.929.163/0001-19

Endereço Comercial

MUNICiPIO DE UBIRATÃ
Av. Nilza de O. Pipino, 1852

CNPJ 76.950.09610001-10

AUTENTICAÇÃO
Confere 5F o original

Ublratl  60/  Al /191 

CPF

453.381.679-72

Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente
23/09/2013

NIRE

41-8-0196010-3

CEP

85440-000

Bairro

JARDIM PANORAMA

Atividades

Ltgradouro

RUA VEREADOR JORGE ANTONIO DE
OLIVEIRA

Municipio

UBIRATA

Número

245

UF

PR

Data de Inicio de Atividades Forma de Atuação
23/09/2013 Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes
Ocupação Principal
Bike propagandista independente

Atividade Principal (CNAE)
73.19-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente
Ocupações Secundárias

Panfleteiro(a) independente
Serigrafista publicitário
independente

Promotor(a) de vendas,
independente

Atividades Secundárias (CNAE)
73.19-0/02 - Promoção de vendas

18.13-0/01 - Impressão de material para uso publicitário

73.19-0/02 - Promoção de vendas

I I

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição:
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e
Funcionamento Provisório.
Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresario na condição de Microempreendedor Individual. Asua aceitação esta condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/ Certificado emitidocom base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comita para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização deEmpresas e Negócios — REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal
(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe os eleme t s abaixo no endereço eletrônico
http://www.receda.fazenda.qov.br/PessoaJuridica/CNP c.j/consulta.asp

Renan Fe Lima
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REPUBLICA FED', RATIVA DO BRASIL.

1A 3 DE SFaiRANÇA PIALICA
IjetiTIFICA(A0 DO PARANA

•

VAHDAEMT0000 1-1-6MONACIONAI.

Mr° 3.525.f24—B KIMA0 19/03/1986

Now_

:JOSE PEDRO MOREIRA CO3 SANTOS
FIDACAO

PEDRO MOREIRA DOS SANTOS

MARIA JULIA DCS SANTOS
NATURALIDADE 

DATA DE NASCIMENTO

CAMBE/PR 30/06/1964

OC ATEM CONARCA=CAMBEIF.4 ;PRAIA

C.NASC iI439rLIVRO=A2rFOL
OAF 453.381..679-72

AS!NATURA DO DI

LEI N°7 116 DE 29(06/83

M1JNICiP10 DE UBiRATA

Av. Na de O. 
Pipino, 1852

CNPJ 
76.950.096J0001-10

AU1ENTICAÇA0

conwecomoorison
at

LIbirata tnisiçs

iNvirt,66



PEDRINHO
SOM DE RUA
(44) 99981-1529

Rua Ver. Jorge Antonio de Oliveira, 245 Jd. Panorama
Ubirata Pr.

ANEXO II

DECLARAÇÃO

A empresa JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972, CNPJ
18.929.163/0001-19, endereço a Rua Ver. Jorge Antonio de Oliveira,
245,Ubiratã PR, através de seu representante legal JOSÉ PEDRO MOREIRA
DOS SANTOS, RG. 3.535.124-8 e do CPF 453.381.679-72, DECLARA, sob
as penas da lei e para os fins do Edital de Pregão Presencial n° 252/2019, que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação e, entrega, os envelope
contendo suas proposta e documentações habilitatárias do referido Edital.

Ubirat5, 04de novembro de 2019

S P RO M 0 R IRA DOS SANTOS
RG 3445,124-8 CPF 453.381.679-72

16)
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Livro:00162-P

000074

Capa:0014860 Folha:166/168

PROCURAÇÃO PÚBLICA que entre si faz, de
um lado como outorgante:- I PEREIRA DE OLIVEIRA

SOBRINHO - LOC-1Ç O. ES - ME, em favor de: ALINF

'LPARECIDA DA SIL I:1 OLIVEIRA, na forma abaixo:

SAIBAM quantos os que este Público Instrumento de Procuração bastante virem que aos

treze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezenove (13/08/2019). neste

Tabelionato de Notas, situado a Rua Santos Dumont. 984, centro. CEP-85.440-000.

Ubiratâ-PR, perante mim. Escrevente comparece parte entre si justas, havidas e

contratadas a saber: de urn lado como outorgante: I PEREIRA DE OLIVEIRA 

SOBRINHO - LOCAÇÕES - ME. pessoa juridica, inscrita no CNPJ/MF sob n°

13.911.596/0001-23. corn sede a Rua Nossa Senhora Aparecida, 1.290, CEP: 85,440-000,

Centro em Llbirata-PR nos termos de NIRE-41 8 0059346-8, Certidão Simplificada

datada aos 09/08i2019 com o último arquivamento sob n° 20180783432 aos 05/02/2018,

Requerimento de Empresário. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual

e Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, arquivados as folhas 035/039 da

pasta 38 de Contratos Sociais e Certidões Simplificadas, neste ato representado por seu

empresário JOAQUIM _PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO, brasileiro, maior e

capaz. empresário, solteiro o qual declara não possuir união estável, natural de

ItambetR. filho de GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA e MARIA ANTONIA DE

OLIVEIRA, nascido em 21.04 1961. conforme certidão de registro de nascimento

lavrado sob termo n° 5.234 no livro n° 05-A, as folha n' 155. no CRC de Itambé-Pr aos

0 051961. portador da Cédula de Identidade n" 3.396.872-8/SSP/PR, expedida em

28 (12:1981. inscrito no CPF/MF sob re 407.604.569-68, residente e domiciliado A Rua

Nossa Senhora Aparecida. 1.290, CH': 85.440-000, Llbiratft-PR, email: não consta,

reconhecida como própria de mim. Tabelião, pelos documentos apresentados, dou fé; e

por ela me fbi dito que, por este Público Instrumento nomeia e constitui sua bastante

procuradora:- ALINE APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA, brasileira, maior e capaz,
secretária, solteira a qual declara não possuir união estável, natural de UbiratliPR. filha

de .10AQUIM PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO e MARIA CLARICE DA SILVA,

nascida em 24/1 1/1991. conforme certidão de registro de nascimento lavrado sob termo

if 5.472 no livro n° A-I0, as folha n° 58. no CRC Distrital de Yolanda. Ubiratã-Pr aos

29/04/1993, portadora da Cédula de Identidade n" 12.761.800-3/SSP/PR. expedida em

27/04/2009, portadora da Carteira Nacional de Habilitação o"

04931946350/DETRAN/PR, expedida em 27062011. inscrita no CPF/MF sob n"

078.171.979-89, residente e domiciliada a Rua Nossa Senhora Aparecida, 1.290, CEP:

85.440-000, Centro, libiratA-PR. email: não consta. PODERES: ao qual delega amplos.

gerais e ilimitados poderes para administrar a empresa acima mencionada. podendo

para tanto dita procuradora, assinar requerimentos, aceitar e assinar livros e papei

documentos e ou mais que necessário for. assinar CONTRATO SOCIAL E

ALTER/WOES SOCIAIS. estipulando e/ou aceitando clausulas e condições da

sociedade, representa-la junto a Junta Comercial de qualquer Estado, em todos os seus

departamentos, para solicitar baixa e..ou alteraçOes, subscrever, empregar e retirar capital,

tratar de todos os negócios concernentes à mesma: podendo pagar e receber contas,

Pagina 1 Selo rYber.X6346.8Nutm-4nAEt.uncilr Consulte em http://funarpen.com.br
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MUNICÍPIO I,. COMARCA DE URIR AT. • ESTA DO DO PARANÁ
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limo Nairn Brunkhorst Gongura VIIlela
Suboirun,
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Livro:00162-P Capa :001486

declarar imposto de renda, comprar e vender mercadorias e prestar serviço

relativos a seu comércio, lazer atestado de • visitas técnicas, promover cobranças

amigáveis e judiciais, dar recibos e quitações, movimentar conta bancária, junto a

BANCO ITACJ S/A, BANCO BRADESCO S/A, CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL-CEF, BANCO DO BRASIL S/A, SANTANDER S.A, BANCO HSBC,

COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO VALE DO

PIQUIRI-ABCD PR/SP -SICREDI VALE DO PIQUIRI, ABCD PR/SP, BANCO

COOPERATIVO SICREDI, COOPERATIVA DE POUPANÇA E CRÉDITO DE

LIVRE ADMISSÃO DA REGIÃO DE MARINGA—SICOOB METROPOLITANO,

BANCO CREDICOAMO; UNIPRIME PIONEIRA DO PARANÁ COOPERATIVA

DE CRÉDITO LTDA BANCO 099 AGÊNCIA 4108, passar recibos e dar quitações,

verificar saldos bancários, requerer talonarios de cheques. endossar e assinar duplicatas.

endossar cheques de terceiro nominal e desconta-las. admitir e demitir empregados.

fixando-lhes ordenados e comissões, representá-la em quaisquer repartições púbicas,

federais, estaduais. municipais e autárquicas. bem como a Receita Federal, Receita

Estadual, Prefeituras, Justiça Federal, podendo para tanto assinar requerimentos, propor

parcelamentos de débitos, recibos de quitações. interpor recursos, desistências, enfim

representá-la no que for necessários, inclusive em Empresas de Correios e

Telégrafos, e empresas concessionárias de serviços públicos de urn modo geral:

representá-la em qualquer juizo, instancia ou tribunal, constituir advogados com poderes

da clausula "Ad-Judicia" para o toro em geral, em qualquer instancia, juizo ou tribunal,

propor e variar ações. acordar transigir. recorrer e interpor. embargar, concordar, fazer

declarações de crédito, desistir, firmar compromissos. c ainda, receber credito, passar

recibos e dar quitações. aceitar e assinar quaisquer papeis, livros, documentos,

requerimentos, guias, representar a empresa na qualidade de preposto nas licitações,

pregões e concorrências públicas e privadas. em quaisquer prefeituras municipais e

Órgaos governamentais dentro do território brasileiro, ou nomear alguém para

representar a empresa quando for necessário, conferindo ainda poderes para participar

em quaisquer, licitações públicas, concordar com todos os seus termos, assistir a abertura

de propostas; fazer impugnações. reclamações, protestos; prestar cauções, levantá-las.

receber as importâncias caucionadas ou depositadas: transigir, desistir, autorizado a

manifestar-se verbalmente, assinar atas, renunciar e interpor recursos, formular

propostas, fazer novas propostas. rebaixar preços, conceder descontos, prestar cauçAo,

levantá-las, receber as importâncias caucionadas ou depositadas. oferecer Lances de

preços. assinar, entregar e retirar documentos, assinar instrumentos contratuais e praticar

todos Os demais atos pertinentes ao certame em nome da empresa outorgante e tudo mais

que for licito e necessário para o fiel e cabal cumprimento do presente mandato, o que

dará por born firme e valioso, enfim os demais atos necessários ao fiel e cab

desempenho do presente mandato. DA POSSIBILIDADE

SUBSTABELECIMENTO: flea autorizado o substabelecirnento. DO PRAZ

VIGÊNCIA: A presente Procurayao tem prazo de 10 anos. DAS DECLARAÇÕES: A

outorgante anteriormente qualificada, declara: a) que assume toda a responsabilidade

civil e criminal pelos documentos apresentados bem como pela veracidade das

declarações aqui prestadas. ciente de que qualquer declaraçao falsa importa nas sanções

00075 Folha:166/168

Página 2 Selo rYber.)(G346.8NutH-4hxEt.UqqJr Consulte em http: //funarpen.coo.br Continua na Pagina 3
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previstas no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, de modo a isentar esta Serventia de
qualquer responsabilidade disso decorrente. b) que conferiu e corrigiu os poderes,
qualificação do mandatário, objeto, prazo. possibilidade ou vedação de
substabelecimento e todas as demais cláusulas principais e adjacentes. estando tudo em
conformidade com a sua solicitação. responsabilizando-se por qualquer equivoco, tendo
sido alertada de que não sera() corrigidos erros materiais neste ato, decorrentes de
declarações da mesma. CERTIFICA O TABELIÃO: que a procuradora mandatária ao
utilizar este instrumento devera se pautar em postulados de probidade, correção e boa fé,
sendo que a mesma responderá por eventuais faltas ou excessos cometidos na forma
prevista no Código Civil Brasileiro. Assim o disseram e dou fé. A pedido das partes,
lavrei esta procuração, a qual feita, e lhes sendo lida, acharam-na conforme, outorgaram.
aceitaram e assinam com as testemunhas que são isentas de acordo com o artigo do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná. Consulta
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens relativo ao CPF 13.911.596/0001-23,
HASH N° 38f6.50.9efa.042a.abdó.be76.1c28.e00d.9989.c9f9 Negativa; CPF
407.604.569-68. HASH N° e0ea.36e0.6223.27ba.861c.b71d.e56a.4c5c.5d69.dec2
Negativa; CPF 078.171.979-89, HASI I N°
cbbe.9e5b.c3 12.7f65.c715.6404.e1ba.66da.e3c6.6fa4 Negativa. Ato devidamente
protocolado sob n° 0000756/2019. no livro n" 13. nesta data. Eu, (a.), Jorge Gongora
Villela. Tabelião, que a escrevi. conferi, subscrevo, dou fé e assino. Emolumentos:
RS74,23. (384,62VRC). Funreius: R$18.56, Selo: R$0.80, ISS: R$3.71. FADEP: R$3,71.
Selo Digital AT° riber-VGJ46.8.1nt,11, Controle: 4kvEt.liqq.lr. Ubiratã-PR, 13 de agosto
de 2019. (aa.) J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES - ME, JOAQUIM
PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINI lo, empresário da Outorgante. Jorge Gongora
Villela. Tabelido.Nada mais. Irasladada em seguida. confere em tudo com o original, ao

qual me reporto e dou k. Eu,  , Rafaelly Pereira dos Reis.
Escrevente, que a trasladei. conferi, subscro o, dou fé e assino em público e raso.

Em Test' da Verdade
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Identificação

Nome Empresarial

JOAQUIM PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO 40760456968

Nome do Empresário

JOAQUIM PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO

Nome Fantasia

J P LOCACOES

Capital Social

1,00
Número Identidade Orgão Emissor UF Emissor

33968728 SSP PR

Condição de Microempreendedor Individual

Situação Cadastral Vigente

e ATIVO

Números de Registro

CNPJ

13 911 596/0001-23

Endereço Comercial

CEP

85440-000

Bairro

CENTRO

Atividades

Data de Inicio de Atividades
04/07/2011

Ocupação Principal

Técnico(a) de sonorização e de iluminação

Atividade Principal (CNAE)

90.01-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação

CPF

407 604 569-68

Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente

04/07/2011

NIRE

41-8-0059346-8

Logradouro

RUA NOSSA SENHORA APARECIDA

Município

UBIRATA

Ocupações Secundarias
Promotor(a) de eventos
Promotor(a) de vendas
Instalador(a) e reparador (a) de
acessórios automotivos
Locador(a) de instrumentos
musicais

Proprietário(a) de carro de som
para fins publicitários
Locador(a) de palcos, coberturas e
outras estruturas de uso
temporário, exceto andaimes

Barraqueiro(a)

Bike propagandista

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo, Em local fixo fora da loja

Número

1290

UF

PR

Atividades Secundarias (CNAE)
82.30-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
73.19-0/02 - Promoção de vendas
45.20-0/07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para
veículos automotores
77.29-2/02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e
pessoal: instrumentos musicais

73.19-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente

77.39-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário,
exceto andaimes

47.12-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns
73.19-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição:



Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,

ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de

espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e

Funcionamento Provisório.
Este Certificodo comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A

sua aceitação esta condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço. http://www.portaldoempreendedor gov.br/ Certificado emitido

com base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comité para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de

Empresas e Negócios— REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal

(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico

http://www.receita.fazenda.ciov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fcpi/consulta.aso

Número do Recibo
ME09499520

•

Número do Identificador
13911596000123

Data de Emissão
22/11/2017

0000 78



A

Secretaria du Micro': reqUellta Einpresa

Secrcradii da RaciunulizuyAu e Siitipliricacóu

Departanieniu de Registru Empt CNU I 1.11 1111l141-.1,;511 REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
voi,is 1,2

r
NUMERO °MI i; .3 I, I.,.1, I i rl I '.. (

. 41800593468 XXX

NOME DU I .APRESARIO (tutapluo. son abicv ¡alum)

JOAQUIM PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINIIO

NACIUL,AL DADE

I3RASILEIRA

Fs / AIPKIVIL

SOL-1E1130(AI 0 0 0 0 7 9.. .i,
Masculino

,,,m,,f..„,,..„,,,: „,"d„, ,,,.._,,
XXX

I FILHO DE (pall

N GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA

rn-ol

MARIA ANTO:91A DE OLIVEIRA

NASCII)O EM (,...14 umonuras)

21104(1961

I DLNTIDADE (niumgv) DLO, ammo, Ur

33968728 I ssp I PR

L .',

407.604.569-68

, EMANCIPADU l'OR ksetnai ..1s andr. op-NALI • )..i.mic rau

' XXX

V4.10 As Incoorl

DOMICIL I ;DO NA (IOC R ALALL'Ito - .11, .11% [ICI

RDA NOSSA SENHORA APARECIDA

SUSILRU

1290

ii 3OstPLEsti.57o

X X.X

LLAHULO DIST1O

CENT130

I , I P

85440.000

COW!? I',1 ,•,; a I-14 '771..!
. ,

00(1793 1.

•q*".1*.
,

•s
MUNICIPIO

Uhirat3 PR

4. declara, sob as penas da lei, não vstar impedido du usei cer ativIdads. empresat iu,gnu itau passio sums registro de empresarla e requer:
s
A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA N UNTA COMERC I AI 1)0

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

i, 002 - Al TERACÃO

t 'ODIGO E DESCRIÇÃO DO A ILI

ii CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

t. 022- ALTERACA3) DE DA DOS
r

E DE NOME EMPRESARIAL

CODICiU E1)1(SCRIÇÃO DO EVENTO

NI ihlt: LMPRESAPIAL

) PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇOES - ME

ENOL'ALUt AM EL:TO

ME I Micrormpies0

LOORADOIALO (ALkov. ely)

RUA NOSSA SENHORA APARECIDA

M SI) ILO

1290

cchat'is %WNW

1 XXX

ISAIRR011ISERLIO

CENTRO

CEP

85440.000

!, Or: , ., ,,,4„..

§-44114

stusaulpio

Cbtiaiii

ul

PR

PAIS

BRASIL

COFILLE10 Ei.ETR • Nico(IK mAii.)

letiela(kdeltacontab.com.br

?. vAL0ii 00 CAPITAL • RS

20.000,00

VALOS DO

vinte mil

CAPITAL • (poi Pa.aa•LI

reais

• ( 0D100 DE ATIVIDADE. L(UNOMI( A
KNAF F iWsi)

L , i •.J..al Pinta opal

.01 11906
, Lsk Scoastan-

_ :•3220 I , 4292801, 4520007, 7319002,
's()099, 7729202, 7739003. 8230001,
• o1902

Doan, AU 1.15. 1 )5,,

. Altiguul (ls cis, utensilios e aparelhos de uso domestico e pessoal.oriza0 e de ilurninii6W c misAtividades de son 0
instrumentos inusicais, Set-,IÇO'. de Hist.114,50 III:IPLIIP1100 c reparaclu de acessorios pans veiculus aulatintaurcs,

PF unio0t, de Neadas, Aluguel de pal, o., .olvertiiriv I: ouiras CSIIIIRLE.Is ilt: ,ISO tempordrio, Serviços de organiziaçao de

feiras, congressos. exptisKóes e lest.t.. Mottiagem e manutencdo du eras-Litmus metalleas, ProdttiAo t»usical. F'rodue2o

dc artefatos csiampatles dc

../
.. .3 DE INTO() DAS ATV. IDADES

,4•07'2011

sumritorwirssuitMAo NU CNN

13.91 1 596.'0001.23

Ilt AMIPH{P,..M. IA or srro 1)1?1/1' (:i IAL MI
0(11K'. LE (10th AN !FLOOR ,.....

A,-3!1. '
/ '

7 OW 0A F.:N'i A (i_imiiii,ciALI • ,
1,14,1,ir:I,D1: . , .1 :. 'KIM •......6., 

r" 
.,c..1‘..w. 

I

,,,,Jse...omow LI 3.NÃO

,. s Asso.nrokA ASSI‘',VIV'Ll4..\ 1st I I ...PR I 5.., it II,

01/20IS i-
'ARA USO ESC:LI:SW° DA ,IL;frA COMERCL'LL

,...JEFERH)0 PUBLE)UE.-SE E (U3QOVE.SH fENTit

II II ti Il II 1111 II If II
PR2I80001424113

PARA USO EXCLUSI VU DA JUNTA COMERCIAL

F1111111111117411•111111JUNTA COMERCIAL !
DO PARANA ,

.4461titatt141414atigillitiMIL,-

Este docentento lot gel ado ;,11,1 LiLILscs.1 I .1..

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 05/02/2018 1734 SOB N' 20180783432.
PROTOCOLO: 180783432 DE 25/01/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO:
11800406600. HIRE: 41800593468.
J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES - ME

Libertad Bogus
SECRETARIA-GERAL

CURITIBA, 05/02/2018
www.empresafacil.pr.gov.Br

A validade deste documento. se Impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



Secretorla da Micro e Pequena Empresa

Seeretariti da RacionaHim* e Situplilivacilo

Depurtantento de Registro &uproarlal e I ntegrucio REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Folhas 2/2

NI :MERO DE ID6tritcAmi Do REGISTRO DE—TSNIkr 1,
41800593468

, , I

XXX
Now txt EMPRESARIO (complete,. sette nine-et/1unit)

MACAW PEREIRA 013 OLIVEIRA SOBRINHO

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

rstArs.) CIVIL

SOLTEIROIA1 0 0 e C .° O
MAO

Masculino

RIC iI Mk IN. SIAM. e.ode0

XXX

FILHO CAI (pi/ ktriei

GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA MARIA ANTONIA DE OLIVEIRA
NASCIDO EM (dam de naseimento)

21/04/1961

10ENTf DADE laInNAII A u mimeo, CF

33968728 SSP PR

CPF(nurnerv)

407.604.569-68
F.MANCIPAINJ Mil (fume ele entancimelo • amecente IIAl i0.11 de nwror)

XXX

DOMICILIADO NA (LOGRAIX)URO • nia,:te, etc I

RUA NOSSA SENHORA APARECIDA

MAO Ito

1290
COMELEMENTO

XXX

ILAIRACPD1STRITO

CENTRO

).1)i'

85440-000

(.0p1,30 DO .I)1 L)NICL.tlo.iy. 4;304, g684isli .

QOC793 - ir ti '‘. ',' ,-'''': s' .•:' ,'
MUNICIPIO

Uhiratil
OF

PR

declara, sob os penas da lei, rule, estar Impedido de exercer atividade cm presaria,gut, nilo pins al outro registry tit, ernprexúrlo e rei tier;

1 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA A JUNTA COMERCIAL IX)
CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

002 - ALTERAÇÃO

i •ODIGO E DESCRIÇÃO DO A FO

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

022- ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL

ODIO0 E [JEST RIO() DO EV INTO

NOME INPRESARIAL

J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINI i0 - LOCAÇÕES - ME

ENOLIADRAMLNTO

MEI,Micruempresa)
LOGRADOURO (max.:. ctul

RUA NOSSA SENHORA APARECIDA

NUMERO

1290
COMPLEMENTO

XXX

IIAIRROI)ISTRITU

CENTRO

UP

854-10-000 31
moNICIPIÓ C.. PAIS

UbiratA I PR I BRASIL

0000150 II1.1.1' NICO (E•MAIL)

Icticia@deltacontab.com.br
vAt.ou yo CAPITAL • RS

20.000,00

VALOR IX/ CAPITAI. • (pm reteAto)

vime mil reais

CODICr0 DE ATIVIDADE ECONÓMICA
(CASE Fieeell

AtivAkule Principal

9001906

Mt,- uLele Sccunelana

Decole$o ek, ONO.

Meln i.

DATA DE INICIO DAS AllVIDAOFS

04,117/20 I I

NOSIER() !M. INSt:Iti,,AU NO CNEJ

I.5.911.5.9oi0001-23

. - . l'.‘,1A 01-. NIO1100 IV I li MI :./I
III III! '

LI ÓSV.DA /11NT,C CC/ME:NA:1AL
1)))1)11"))))ti,TY Z, 

l • SIM
(10,,),.))):: • i)), 0 3_ NA°

,ATA ASSINA MIR 1 .1 \AI II) ). IX) I vi.m sARio
, '4 -." ,

23/01/2018 ., 
li 
'

'ARA USO TAULUSIVO COMERCIAL

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQL ! ./XLTENTIL'AI,I.AtJ

PARA LSO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

, JUNTA COME RCIAL
• DO PARANA

Jl li ii 11 II 11 Ii 110 IiI lvi li iI III
PR2180001424113

• Estu document() fun gerady portal Eniptcaa Fart! Parana

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 05/02/2018 17134 SOB N° 20180783432.
PROTOCOLO: 180783432 DE 25/01/2018 CÓDIGO DE VERIFICAÇAO:
11800406600, NIRE: 41800593468.
J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES ME

Libextad Bogus
SECRETARIA-GERAL

CURITIBA, 05/02/2018
www.ampresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 00.Informando seus respectivos códigos de verificação



J. R LOCAÇÕES
J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES

CNPJ: 13.911.596/0001-23

ANEXO III 000081

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO As EXIGÊNCIAS
DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO.

Referente ao Pregão Presencial n° 252/2019.

O signatário do presente declara, em nome da proponente J PEREIRA DE OLIVEIRA

SOBRINHO - LOCAÇÕES, inscrita no CNPJ sob n° 13.911.596/0001-23, para todos os fins de

direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas as exigências relativas a habilitação

no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da

habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está

suspenso de licitar e contratar com o Município de Ubirata, tampouco inid6neo em qualquer

esfera da Administração Pública.

Ubiratã — PR, 31 de

„agittakflommr/

J ' EREIRAI OLIVEI
!OBRINHO LOCAÇO
CPF: 407.6 4.569-68
RG: 3.396'72-8 SSP-Pr

13.911.596/0001-23
Rua Nossa Senhora Aparecida, n°

1290 - Centro
Ubirata - PR

J PEREIRA DE OLIVEIRA
SOBRINHO - LOCAÇÕES

L _

.11i rat:1
R lla Nossa !•;enhora .Apareci(ia. 1) . 12911 ( r() ( .1* P: 85.4.4(.
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NATANAEL CORTEZ $8358•640978
CNPJ: 28.556.321/0001-96

ANEXO IV

PROPOSTA

NOME DA LICITANTE: NATANAEL CORTEZ 88358640978

000083

N° DO CNPJ: 28.556.321/0001-96

Endereço, Cidade e Estado: Rua José Pereira da Silva, 481, Panorama, CEP

85.440-000, em Ubiratã, Estado do Paraná.

N° do Telefone: (44) 9 9958-8504

Endereço de e-mail: fontedavidapublicidade@gmail.com

Referente ao Pregão Presencial n°252/2019.

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de pregos,

a preços fixos, relativa a execução do objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global para a execução do objeto acima é de R$ 31.850,00

(trinta e um mil oitocentos e cinquenta reais).

0 prazo de inicio execução dos serviços será de 02 (dois) dias úteis

contados do recebimento da Ordem de Compras, sendo a execução de

maneira fracionada, balizando-se na necessidade da secretaria requisitante,

devendo a execução ocorrer por um período de 12 (doze) meses.

0 prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a

partir da data limite estabelecida para o recebimento dos envelopes pelo

Pregoeiro.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de

representante legal o Senhor Natanael Cortez, portador da Cédula de

Identidade RG n° 6.393.839-4 SSP-PR, inscrito no CPF sob n° 883.586.409-78,

residente e domiciliado na Rua Jose Pereira da Silva, 481, Panorama, CEP

85.440-000, em Ubiratã, Estado do Paraná.

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-

la durante a vigência do mesmo, será o Senhor Natanael Cortez, portador da

RUA JOSE PEREIRA DA SILVA, 481, PANORAMA, CEP 85.440-000, UB1RATÂ -
TELEFONE: (44) 99958-8504 rdi Renan pe S. Lima

•1/i/tAiz-e-z9-



NATANAEL CORTEZ 68356640978
CNPJ: 28.556.321/0001-96

Cédula de Identidade RG n° 6.393.839-4 SSP-PR, inscrito no CPF sob n°

883.586.409-78, residente e domiciliado na Rua José Pereira da Silva, 481,

Panorama, CEP 85.440-000, em Ubiratã, Estado do Paraná, telefone n° (44) 9

9958-8504 e e-mail: fontedavidapublicidade@gmail.com.

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da

Licitante, sendo Banco Ita0, Agência 3824, Conta Corrente: 18435-6.

000084
RELAÇÃO DE ITENS COTADOS:

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTALiLOTE
I 1 Veiculação de audio em carro de som, equipado de

som com potencia minima de 10 mil WTS para

divulgação de comunicados e avisos nos distritos e

comunidade (Comunidade Sao Francisco,

Comunidade São João, Distrito de Yolanda). Incluso

motorista, combustível e deslocamento.

350 Hrs 35,00 12.250,00

1 2 Veiculação de Audio em moto, equipado de som com

potencia minima de 5 mil WTS para divulgação de

comunicados e avisos nos bairros (Esperança, JK,

Josefina II, Novo Ubiratã, Parque das Flores, Parque

do Lago, Parque dos Ipês, Petrica, Porto Seguro I e

II, Primavera, Recife, São Joaquim, Tropical). Incluso

motorista, combustível e deslocamento.

700 Hrs 28,00 19.600,00

TOTAL 31.850,00

Ubiratã - PR, 05 de novembro de 2019.

NATANAEL CORTEZ
RG: 6.393.839-4 SSP-PR
CPF: 883.586.409-78

RUA JOSE PEREIRA DA SILVA, 481, PANORAMA, CEP 85.440-000, UBIRATii —PR
TELEFONE: (44) 99958-8504



Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Identificação

Nome Empresarial

NATANAEL CORTEZ 88358640978

Nome do Empresário

NATANAEL CORTEZ

Nome Fantasia

Capital Social

1,00
Número Identidade Orgão Emissor

63938394 SSP

UF Emissor

PR

Condição de Microempreendedor Individual

Situação Cadastral Vigente

ATIVO

eúmeros de Registro

CNPJ

28.556.321/0001-96

Endereço Comercial

CEP

85440-000

Bairro

PANORAMA

Atividades

Data de Inicio de Atividades

01/09/2017

Ocupação Principal

Operador(a) de marketing direto, independente

gib Atividade Principal (CNAE)
W73.19-0/03 - Marketing direto

Ocupações Secundárias

Panfleteiro(a) independente

Instrutor(a) de cursos gerenciais,
independente

000085

CPF

883 586.409-78

Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente

01/09/2017

NIRE

41-8-0563050-7

Logradouro

RUA JOSE PEREIRA DA SILVA

Município

UBIRATA

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo

Atividades Secundarias (CNAE)

73.19-0/02 - Promoção de vendas

Número

481

UF

PR

85.99-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição:
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais,tributarios, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
espaços públicos O não-atendimento a esses requisitos acarretara o cancelamento deste Alvará de Licença e
Funcionamento Provisório.
Este Certificado comprova as inscrições, alvara. licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor lndividu
sua aceitação está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço. http://www.portaldoempreendedor.gov.br/ Certificad iti
com base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalizaçãb d
Empresas e Negócios — REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal
(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJficpi/consulta.aso

Número do Recibo Número do Identificador Data de Emissão
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000087

PEDRINHO- Som de Rua
(44) 99981-1529

Rua Ver. Jorge Antonio de Oliveira, 245 Jd. Panorama

Ubirat5 Pr.

ANEXO IV
A Empresa JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972,
CNPJ 18.929.163/0001-19, com sede a Rua Ver. Jorge Antonio de Oliveira,
249, situada na cidade de Ubirat5, no Estado Parana, Fone (44) 99981-1529
Propõe ao Município de Ubiratb o constante no objeto do Edital de Pregão
Presencial n°252/2019 conforme segue:
Considera como valor da proposta: R$ 19.600,00,00 (dezenove mil seiscentos

reais) e os valores abaixo discriminados:,
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT TOTAL

1 1 Veiculação de audio em
carro de som, equipado de
som com potencia minima
de 10 mil VVTS para
divulgação de comunicados
e avisos nos distribuído e
comunidades( Com. São
Francisco, Com. São João,
Distrito de Yolanda

350 Hrs 0,0 0,0

total 0,0

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT TOTAL
1 2 Veiculação de audio em

moto de som, equipado de
som com potencia minima
de 5 mil WTS para
divulgação de comunicados
e avisos nos distribuído e
bairros( Esperança,
Jk.Josefina II Novo
Ubtà,Parque das Flores
etc..

700 Hrs 0,0 0,0

Total 0,0

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT TOTAL
1 3 veiculação de audio em

veiculo não motorizado (
bicicleta), equipada de
som com potência minima
de 100 watts para
divulgação de
comunicados e avisos.nos
bairros (Alzira Rezende,

700 Hrs. 28,00 19.600,00

c ,

Renan Fel e S. .•



000088

Boa Vista, Centro, Itaipu,
Jardim Paraiso, Josefina I,
Paineiras, Panorama,
Papa João Paulo, Porto
Seguro III, São Paulo, São
Vicente) Incluso Condutor

Total 19.600,00
1 — 0 prazo de execução é de 02 (dois ) dias, contados do recebimento da
Ordem de comprar.
2 - 0 prazo de validade da proposta será de, no minimo 60 (sessenta dias)
dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento dos envelopes
3 - os pagamentos deverão ser efeituados em conta corrente própria da
Licitante. (Banco, Agencia e Conta).
4- Se vencedora da Licitação, assinará a ata, na qualidade de representante
legal o Sr. JOSÉ PEDRO MOREIRA DOS SANTOS, inscrit CPF sob n°
453.381.679-72, e RG. n°3.535.124-8, residente a -ua er Jorf,e Antonio de
Oliveira, 245, Jardim Panorama, Ubirat5, Pr. CE .440-

Ubiratã, 04 de no,a.- bro de o

JOSE P •RO MOREI DOS ANTOS
RG. 35.1244 CPF. 53.381 679-72



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto a
RFB a sua atualização cadastral.

000089

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
18.929.163/0001-19
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/09/2013

NOME EMPRESARIAL
JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
.,.....

PONTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente

CÓDIGO F DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
73.19-0-02 - Promoção de vendas
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
213-5 - EMPRESARIO (INDIVIDUAL)

LOGRADOURO
R VEREADOR JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA

NUMLRO
249

COMPLEMENTO

CEP
85.440-000

BAIRRO/DISTRITO
JARDIM PANORAMA

MUNICIPIO
UBIRATA

1,1,

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
pedrinhografica@hotmail.com

TEl EFONF
(44) 9981-1529

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
1r****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
23/09/2013

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 29/10/2019 as 13:51:22 (data e hora de Brasilia).

Consulta QSA / Capital Social Voltar j

Página: 1/1

Preparar Pagina
para :mpreSsào

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua  página



000090

PEDRINHO
SOM DE RUA
(44) 99981-1529

Rua Ver. Jorge Antonio de Oliveira, 245 Jd. Panorama

Ubirat5 Pr.

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaramos sob as penas da lei, e para fins de participação no
Pregão Presencial n° 170/2018, junto ao Município de Ubirat5, que a empresa
JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972, CNPJ
18.929.163/0001-19 Situado a Rua Ver. Jorge Antonio de Oliveira, 245,
Ubiratá-Pr., Declara para os devidos fins, sob pena sanções Adminstrativas
cabíveis, que na presente data. É considerada .MICROEMPRESA, conforme
art 3, inciso I da Lei Complementar n° 123/06. Declara ainda que a empresa
esta excluída das vedações no art 340 da Lei Complementar 123/06

Por ser verdade, firmo o presente.

Ubirat5 04 de novembro de 2019

JOSE PEDRO MO IRA DOS SANTOS
RG:3-.535.124-8 C' . 453.381.679-72 (
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J. R L SCACOES
J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES

CNPJ: 13.911.596/0001-23
ANEXO IV

PROPOSTA

Referente ao Pregão Presencial n° 252/2019.

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a pregos fixos, relativa a
execução do objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global para a execução do objeto acima é de R$- 62.240,50 (sessenta e dois mil,
duzentos e quarenta reais e cinquenta centavos).

IM: 27.550

0 prazo de inicio de execução dos serviços será de até 2 dias (gels contados do recebimento da
Ordem de Serviços, encaminhada pela Divisão de Compras do Município e a execução será
conforme item 5 do termo de referência.

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite
estabelecida para o recebimento dos envelopes pelo Pregoeiro.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor
Joaquim Pereira de Oliveira Sobrinho, inscrito no CPF sob n° 407.604.569-68 e no RG sob n°
3.396.872-8 SSP-PR, residente e domiciliado nesta cidade de Ubirata, estado do Paraná.

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo Banco Coop.
Sicredi, Agência 0726 e conta 69.477-0.
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL

1 1 Veiculação de Audio em carro de som, equipado
de som com potência minima de 10 mil WTS
para divulgação de comunicados e avisos nos
distritos e comunidade (Comunidade São
Francisco, Comunidade São João, Distrito de
Yolanda). Incluso motorista, combustível e
deslocamento.

350 Hrs 46.83 16.390.50

Veiculação de Audio em moto, equipado de som
com potência minima de 5 mil WTS para
divulgação de comunicados e avisos nos bairros
(Esperança, JK, Josefina 11, Novo Ubiratã,
Parque das Flores, Parque do Lago, Parque dos
Ipês, Petrica, Porto Seguro I e II, Primavera.
Recife, São Joaquim, Tropical). Incluso
motorista, combustivel e deslocamento.

700 Hrs 36,50 25.550,00

Veiculação de Audio em veiculo não motorizado
(bicicleta), equipado de som corn potência
minima de 100w para divulgação de
comunicados e avisos nos bairros (Alzira
rezende, Boa Vista, Centro, Itaipu, Jardim

700 lirs 29,00 20.300,00

'1)iraiii
R ua ‘,enhor:t :(»; (1.1': S3.44 -U00

Pariii

S. Lima



000093

LOCA COES
J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES

CNPJ: 13.911.596/0001-23 IM: 27.550
Paraíso, Josefina I, Paineiras, Panorama, Papa I
Joao Paulo, Porto Seguro Ill, S•o;aulo, Sao
Vicente). Incluso Condutor 

J4

OR TOM,' 62.240,50

UbiratA — PR, 31 de Out o de 2019.

,of

R " • DE 1/ IVEIRA
S BRINHO - L AÇÕES
PF: 407.604.5 .71-68
' G: 3.396.87 8 SSP-PR

13.911.596/0001-23
Rua Nossa Senhora Aparecida, n°

1290 - Centro
UbiratA - PR

J PEREIRA DE OLIVEIRA
SOBRINHO - LOCAÇÕES

Rlla N()",!<,1 Seni.mra Nparccida. n" 1290 ( k2nn ( 1.1): 85,4-1(1-000
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R LOCA ÓES
J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES

CNPJ: 13.911.596/0001-23

ANEXO V

IM: 27.550

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA
DE PEQUENO PORTE.

Referente ao Pregão Presencial n°252/2019.

O signatário do presente declara, em nome da proponente J PEREIRA DE OLIVEIRA

SOBRINHO - LOCAÇÕES, inscrita no CNPJ sob n° 13.911.596/0001-23, com sede na Rua

Nossa Senhora Aparecida, n° 1290, Centro, na cidade de UbiratA, Estado do Paraná, por

intermédio de seu Representante Legal, o Senhor JOAQUIM PEREIRA DE OLIVEIRA

SOBRINHO e de seu contador, o Senhor DIVANIR PEREIRA DA SILVA, DECLARA para os

devidos fins, sob pena das sanções administrativas cabíveis, que na presente data, é considerada:

[ X] MICROEMPRESA. conforme art. 3, inciso 1 da Lei Complementar n° 123/06;

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme art. 3, inciso II da Lei Complementar n°

123/06.

DECLARA ainda que a empresa esta excluída das vedações constantes no art. 3, §4° da Lei
Complementar 123/06.

13.911.596/0001-23
Rua Nossa Senhora Aparecida, n°

1290 - Centro
Ubirata - PR

J PEREIRA DE OLIVEIRA
SOBRINHO - LOCAÇÕES

I..hira0

PEREI DE OLIV
SOBRIN 0 — LOC

CPF. 407.604.5
RG: .396.872-8

 1[HVANIR PEREIRA DA SILVA
Contador

CPF: 203.263.279-91
CRC-PR: 018.315/0-5

3 -de Outubro de 2019.

Rua Nos•;a Senhora Aparecida. 290 ( elm-0 CI ,P; 85,4404)00

Parana
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051112019
Comprovante de Inscrição e de Situação 

Cadastral

tk#
4av

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

28.556.321/0001-96
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

01/09/2017

NOME EMPRESARIAL

NATANAEL CORTEZ 88358640978 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

73.19-0-03 - Marketing direto 

conic:, E DLSORIÇÃO CAS Al IVIDADES ECONÔMICAS SLCUNDARIAS

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

73.19-0-02 - Promoção de vendas

CÓDIGO E DESCRIÇACJ DA NATURE7A JURIDICA

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO

R JOSE PEREIRA DA SILVA

CEP

85.440-000
BaiRRoinismiTo
PANORAMA

FNDERECO ELETRÔNICO

NUMERO

481
COMPLEMENTO

MUNICIPIO

UBIRATA

UI

PR

TFLEFOt:t

(44) 9958-8504

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL EFR)

SI I UAÇA0 CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

01/09/2017

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 05/11/2019 as 12:01:55 (data e hora de Brasilia).

Renan ipe S. Lima

Página: 1/1

72/7/L,:t
https://www.receita.fazenda.gov.bripessoajuridica/cnpycnpjreva/Cnpireva_Comprovante.asp 1/1



05/11/2019
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

000097

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E ht DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: NATANAEL CORTEZ 88358640978
CNPJ: 28.556.321/0001-96

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 08:09:58 do dia 24/05/2019 <hora e data de Brasilia>.
Valida até 20/11/2019.
Código de controle da certidão: 0C25.AC05.EC57.037A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

,.--vvkArt,,Ge12-D
1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA

ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 4412/2019

00E98

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

NOME • NATANAEL CORTEZ 88358640978

CPF/CNPJ..: 28.556.321/0001-96

FINALIDADE: Licitação

•

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO 
NA

DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE 
IMPOSTOS E TAXAS DESTA PREFEITURA, CONSTATAMOS 

QUE

O IMÓVEL COM 0 CADASTRO ACIMA INFORMADO, NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A FAZENDA

MUNICIPAL, ATÉ A PRESENTE DATA, FICANDO 
RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL EXIGIR

A QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIARIAS NA() 
LANÇADAS A DATA DESTA .

VALIDADE:05/12/2019

ergo de Autenticidade:492144821492144

UBIRATA EM 05/11/2019

c:Lr



Estado do Parana

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Parana

000099
Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 020924056-02

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 28.556.321/0001-96

Nome: NATANAEL CORTEZ 88358640978

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar 
débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os 
registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do 
contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e 
refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de 
obrigações tributárias acessórias.

Válida até 04/03/2020 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Pagina 1 de 1

Emitido via Internet Pública (05/11/2019 10.57:44)



05/11/2019
Consulta Regularidade do Empregador

0 0 1 0 0

CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do

FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

28.556.321/0001-96

NATANAEL CORTEZ 88358640978

R JOSE PEREIRA DA SILVA 481 / JD 
PANORAMA / UBIRATA / PR! 85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da 
atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei

8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima

identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo

de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova 
contra cobrança de quaisquer débitos

referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o

FGTS.

Validade:30/10/2019 a 28/11/2019

Certificação Número: 2019103001525195312090

Informação obtida em 05/11/2019 11:00:14

A utilização deste Certificado para os fins 
previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

1,/vvv-zz..19-7

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jst
1/1



Página 1 de 1

0 0 0 1 0 1
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
TRABALHISTAS

Nome: NATANAEL CORTEZ 88358640978

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 
28.556.321/0001-96

Certidão n°: 188375887/2019

Expedição: 05/11/2019, As 12:00:58

Validade: 02/05/2020 - 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que NATANAEL CORTEZ 88 3 5 8 64 0978

(MvrRIz E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ 
sob o n°

28.556.321/0001-96, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 
642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 
12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 
1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta 
Certidão são de responsabilidade 

dos

Tribunais do Trabalho e estão 
atualizados ate 2 (dois) dias

anteriores A data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a 
Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus 
estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão 
condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal 
Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas constam os dados

necessários A identificação das pessoas naturais e 
jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho 
quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória 
transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, 
inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos 
determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados 
perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação 
Prévia.

e .,±.,(Jes!e)es: cndt@t3t.usalr



NATANAEL CoRTEz 88358640978
CNPJ: 28.556.321/0001-96

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Referente ao Pregão Presencial n° 252/2019.

000 02

f\k\

O signatário da presente, o senhor Natanael Cortez, representante

legalmente constituído da proponente NATANAEL CORTEZ 88358640978,

inscrita no CNPJ n° 28.556.321/0001-96, declara, sob as penas da Lei, que não

411/ mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário

noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo

ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 
70,

inciso XXXIII da Constituição Federal.

Ubiratã - PR, 05 de novembro de 2019

NATA A L CORTEZ
RG: 6.393.839-4 SSP-PR
CPF: 883.586.409-78

RUA JOSÉ PEREIRA DA SILVA, 481, PANORAMA, CEP 85.440-000, UB1RATÃ - PR
TELEFONE: (44) 99958-8504

"PA



-00111111000010111100111fr

•

•



•

•

C)- c1:1 Q>
CD -0 03 co
5' 5. (— r1-1

710 M 7Z)
CD A) —I —1
- C2
CD 0 P CC/) tn

>CD C) m
C)_ o 7=1.
2) 3

m
o z

03 Cn

• -
a 2 CD 1—
- <CD -o
a_
a) a)

Cf)
• CP • •C CA)
o_ a), oa_

.7' a), 0
c c

cs7 (f)
OCD

o 3 0;
E

ct) C Q
C)
O 2 c2.3 ‘...J

c 3
• < o

(t) <
c• 5' C1)

o 
C g

Cr
(j) 0

(II 3
CD

< (1)
(.7). Ni
o



000104

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972 (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 18.929.163/0001-19

Certidão n°: 188072084/2019

Expedição: 31/10/2019, As 10:23:18

Validade: 27/04/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972 (MATRIZ E

FILIAIS) , inscrito(a) no CNPJ sob o n° 18.929.163/0001-19, NÃO CONSTA

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores A data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: //www.tst . jus . br ) .

Certidão emitida gratuitamente.

III INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários & identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 000105
Of-

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÁO

18.929.163/0001-19
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/09/2013

NOME EMPRESARIAL

JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FA". -1
PORI F

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS

73.19-0-82 - Promoção de vendas
18.13-0-0.i - Impressão de material para uso publicitário

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

213-5 - EMPRESARIO (INDIVIDUAL)

LOGRADOURO

R VEREADOR JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA
,. 1ERO

249
COMPLEMENTO

CE P

85.440-000
BAIRRO/DISTRITO

JARDIM PANORAMA
MUNICIPIO

UBIRATA
UF

PR

ENDEREÇO ELE,I2ÓNICO

pedrinhografica@hotmail.com
TELEFONE

(44) 9981-1529

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EPR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

23/0912013

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 31/10/2019 as 10:20:57 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

00010G

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972
CNPJ: 18.929.163/0001-19

H.essalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 10:23:52 do dia 31/10/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 28/04/2020.
Código de controle da certidão: 7996.5537.8CAF.C70A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



•

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 4381/2019

000 t07

111 

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

NOME  JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972

CPF/CNPJ..: 18.929.163/0001-19

FINALIDADE: Licitação

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO NA
DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE IMPOSTOS E TAXAS DESTA PREFEITURA, CONSTATAMOS QUE

O IMÓVEL COM 0 CADASTRO ACIMA INFORMADO, NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A FAZENDA

MUNICIPAL, AT A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL EXIGIR

A QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIARIAS NÃO LANÇADAS A DATA DESTA .

VALIDADE: 30/11/2019

Código de Autenticidade:166251874168251

UBIRATA EM 31/10/2019



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 020898360-24

Certici:o fornecida para o CNPJ/MF: 18.929.163/0001-19

Nome: JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

000108

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

• 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

S

Válida até 28/02/2020 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Púgina 1 de 1

Emitido via Internet Pública (31/10/2019 10.23'00)



000109

CAIIXA
CAIXA ECONÕM1CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 18.929.163/0001-19

Razão Social:iosE PEDRO MOREIRA DOS SANT0S45338167972
Endereço: R VER JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA 249 / )D PANORAMA / UBIRATA / PR

/ 85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:18/10/2019 a 16/11/2019

Certificação Número: 2019101803572446424664

Informação obtida em 31/10/2019 10:22:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/titekir.e,f9L)
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PEDRINHO
000110

  4(\

SOM DE RUA
(44) 99981-1529

Rua Ver. Jorge Antonio de Oliveira, 245 Jd. Panorama
Ubiratd Pr.

ANEXO Ill

DECLARAÇÃO

A empresa JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS
45338167972, CNPJ 18.929.163/0001-19, situado a Rua Ver. Jorge Antonio de
Oliveira, 249, Ubirat5 para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento,
bem como, atender a todas exigências relativas a habilitação no presente
certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da
habilitação ou que comprometem a idoneidade da proponente nos termos da
Lei e que não esta suspenso de licitar e contratar com o Municipio de Ubirat5,
tampouco iniclôneo em qualquer esfera da Administração Publica.

Ubirat5, 04 de novembro de 2019

JO OREIRA DOS SANTOS
CPF. 453.381.679-72
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21/11/2019 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir 000112

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 18.929.163/0001-19

Razão SocialvosE PEDRO MOREIRA DOS SANT0S45338167972
Endereço: R VER JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA 249 / JD PANORAMA / UBIRATA / PR

/ 85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/11/2019 a 05/12/2019

Certificação Número: 2019110604373653296478

Informação obtida em 21/11/2019 16:14:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-cri.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



MUNICÍPIO DE UBIRAT
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, UbiratA-PR.

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 252/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4689/2019

000113

As 10:30 horas do dia 07 de novembro de 2019, na sala de licitações do Paço Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt, reuniram-se o Pregoeiro, Renan Felipe da Silva Lima, nomeado
pela Portaria n° 245/2019 e os (as) senhores (as) Adriana Candida Sluzovski e Marcos Roberto
de Campos, indicados como membros da Equipe de Apoio, para realizarem os procedimentos
relativos ao Pregão Presencial n° 252/2019, tipo Menor Preço, para SERVIÇOS DE
VEICULAÇÃ 0 DE AUDIO "EM RUA" COM VEÍCULOS EQUIPADOS COM SOM,
DESTINADOS it DIVULGAÇÃO DE COMUNICADOS E AVISOS DE INTERESSES DA
SECRETARIA DA SAÚDE.

0 Pregoeiro declarou aberta a sessão, passando imediatamente ao recebimento e
protocolo dos envelopes das licitantes presentes. Decorrido o protocolo dos envelopes, o
Pregoeiro encerrou a fase de protocolo as 10h32min, o qual resultou nas licitantes listadas
abaixo como participantes:

EMPRESA CNPJ
JOSÉ PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972 18.929.163/0001-19
NATANAEL CORTEZ 88358640978 28.556.321/0001-96
J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES 13.911.596/0001-23

Foi solicitado que os (as) representes das Licitantes apresentassem os documentos
exigidos em edital para fins de credenciá-los (as) perante o Pregoeiro para praticar todos os atos
pertinentes ao certame. Depois de analisados os documentos pelo Pregoeiro e pela Equipe de
Apoio, inclusive quanto as autenticações digitais nos Contratos Sociais apresentados, os (as)
representantes foram devidamente credenciados (as). Na fase de credenciamento, a
representante da empresa J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES questionou se a
empresa NATANAEL CORTEZ 88358640978 poderia participar do certame, visto que não
possuía em seu certificado de MEI qualquer atividade de sonorização. 0 Pregoeiro informou
que verificaria o caso apenas na fase de análise dos documentos de habilitação.

Encerrada a fase de credenciamento, o Pregoeiro verificou se as Licitantes se
encontravam cadastradas no Sistema de Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná. Após a consulta, não foi constatado impedimento de nenhuma das
Licitantes presentes em participar da Licitação.

0 Pregoeiro e a Equipe de Apoio rubricaram os envelopes de proposta das Licitantes,
repassando-os aos (as) representantes credenciados (as) a fim de constatação de que os mesmos
encontravam-se lacrados. Os (as) representantes rubricaram o envelope, os quais foram
posteriormente abertos.

Abertos os envelopes, as Propostas de Preços foram verificadas pelo Pregoeiro e Equipe
de Apoio, a fim de constatar se as mesmas continham todas as informações exigidas em edital.
As empresas se enquadraram no regime ME/EPP.

As propostas foram aceitas pelo Pregoeiro, sendo que os preços propostos pelas
Licitantes foram anotados a seguir. Em seguida, o Pregoeiro deu inicio à etapa de apresentação
de lances verbais pelos representantes das proponentes classificadas, orientando as mesmas a
formularem lances de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes a partir do au zr da

4ft 4'
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Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd-PR.

proposta classificada de maior preço. Os lances foram anotados a seguir, assim como os valores
obtidos após a negociação do Pregoeiro com a empresa classificada em primeiro lugar.

ITEM DESCRIÇÃO JOSE PEDRO NATANAEL J PEREIRA
1 Veiculação de dudio em carro de NÃO COTOU 35,00 46,83

som, equipado de som com 33,00 34,00
potencia minima de 10 mil WTS 31,00 32,00
para divulgação de comunicados e 29,00 30,00

avisos nos distritos e comunidade 26,00 28,00

(Comunidade Sao Francisco, 24,00 25,00

Comunidade Sao Joao, Distrito de 22,00 23,00

Yolanda). Incluso motorista,
19,00
17,00

20,00
18,00

combustível e deslocamento. 14,50 15,00
13,50 14,00

SEM LANCE
2 Veiculação de dudio em moto, NÃO COTOU 28,00 36,50

equipado de som com potencia 26,00 27,00
minima de 5 mil WTS para 24,00 25,00
divulgação de comunicados e 22,00 23,00
avisos nos bairros (Esperança, JK, 20,00 21,00

Josefina II, Novo Ubiratd, Parque 19,00 19,50

das Flores, Parque do Lago, Parque 18,00 18,50

dos Ipês, Petrica, Porto Seguro I e
II, Primavera, Recife, São Joaquim,

14,50
13,50
12,50

15,00
14,00
13,00Tropical). Incluso motorista, 11,80 12,00

combustível e deslocamento. 11,40 11,50
10,90 11,00
10,40 10,50
9,90 10,00
9,70 9,80
9,40 9,50
9,20 9,30
8,95 9,00
8,80 8,85

SEM LANCES
3 Veiculação de dudio em veiculo 28,00 NÃO 29,00

não motorizado (bicicleta), 24,80 COTOU 25,00
equipado de som corn potencia 19,00 20,00
minima de 100w para divulgação
de comunicados e avisos nos
bairros ( Alzira rezende, Boa Vista,
Centro, Itaipu, Jardim Paraíso,
Josefina I, Paineiras, Panorama,
Papa João Paulo, Porto Seguro III,
São Paulo, São Vicente). Incluso

SEM LANCES

„ n ,
N
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0 envelope de habilitação das empresas classificadas em primeiro lugar para os itens foi
rubricado pelos presentes, para fins de verificação de que o mesmo se encontrava lacrado. 0
envelope de habilitação foi aberto e o Pregoeiro verificou se toda a documentação apresentada
atendia ao disposto em edital. 0 Pregoeiro informou que habilitaria a empresa NATANAEL
CORTEZ 88358640978 considerando que a mesma possui atividade de marketing. Desse modo,
as Licitantes NATANAEL CORTEZ 88358640978, JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS
45338167972 confirmaram suas condições habilitatárias.

Após a classificação definitiva das Licitantes, o Pregoeiro informou aos (as)
representantes presentes que teria inicio a fase de interposição de recurso contra o
procedimento, mediante manifestação imediata e motivada da intenção, as quais seriam
registradas em ata. A empresa J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES
manifestou intenção motivada de recorrer contra a decisão do Pregoeiro em habilitar a empresa
NATANAEL CORTEZ 88358640978, visto que segundo a representante a mesma não possui
atividade de sonorização em seu objeto social. A manifestação foi acolhida pelo Pregoeiro, o
qual concedeu o prazo de três dias úteis para que a requerente, a seu critério, juntasse memorial
a fim de complementar suas razões. 0 Pregoeiro informou, ainda, que as demais licitantes, a seu
critério, estariam já intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, que
começariam a correr do término do prazo inicial da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos. 0 Pregoeiro, por fim, informou que a análise e decisão sobre os recursos
impetrados seriam disponibilizados no Portal da Transparência do Município, junto aos demais
documentos referentes ao Pregão Presencial em questão.

Considerando a manifestação de recursos, o Pregoeiro encerrou a sessão as 11h05min, da
qual para constar, lavrou-se a presente Ata q l'cla e achada correta, vai devidamente assinada
pelo Pregoeiro, Membros da Equipe de Apoio ntantes presentes.

Renan F; iieS, Lima
Pr iro /

riantt e .
an S zovski

Equipe de Apoio

Marcos Roberto de Campos
Equipe de Apoio

JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972
Representante Presente

NATANAE -0 Z88358641' :
Re ese nte Prese t

Nr
J PEREIRA D OU I 'I B - • OCAÇOES

Representante Presente
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PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE
ENVELOPES DE LICITAÇÃO N..2 002340

NOME DA EMPRESA:

MODALIDADE: 

ENVELOPE DE PROPOSTA: [
ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO• r 

DATA -

_min

UDIRATA„.74,11  Tsodos juntas rumo ao Futuro!

PROTOCOLISTA

Município de Ubiratã - PR
Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852

CEP 85.440-000
Fone (4.4) 3543-8000

www.ulairatapr.gov.br

Grafica 099919. (44)3593-3100 02/2019
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NATANAEL CORTEZ 88358640978

AO ILUSTRISSIMO SENHOR, RENAN FELIPE DA SILVA LIMA, PREGOEIRO DA

COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ PARANÁ.

Referente ao Processo 4689/2019 — Pregão Presencial n°252/2019.

Objeto: Tipo Menor Preço, para SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO DE AUDIO "EM RUA"
COM VEICULOS EQUIPADOS COM SOM, DESTINADOS À DIVULGAÇÃO DE
COMUNICADOS E AVISOS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE. Conforme
as Condições e especificações constantes no Edital do Pregão Presencial n°252/2019.

Eu, NATANAEL CORTEZ 88358640978 INSCRITO NO CNPJ 28.556.321/0001-96, com
endereço na Rua José Pereira da Silva, 481, Bairro Jardim Panorama, na Cidade de
Ubiratã Paraná, vencedor do Certame e Interessado direto no processo Licitatório em
epígrafe, venho, mui respeitosamente, apresentar minhas Contra-Razões, e ou,
Justificativas, referente à manifestação da empresa J PEREIRA DE OLIVEIRA

SOBRINHO — LOCAÇÕES, contra a habilitação da minha empresa quanto à execução

dos serviços do Objeto desse Pregão, pela alegação de não possuir ATIVIDADES
SONORAS, em meu Objeto Social, e para Contrapor, apresento minhas razões:

DE ACORDO COM 0 CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA
PRINCIPAL N° 73.19-0-03 — MARKETING DIRETO; E 0 CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS

ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS N° 73.19-0-02 — PROMOÇÃO DE
VENDAS; DESCRITOS NO MEU CERTIFICADO MEI, (que segue anexo), A Tabela

41, 
CNAE traz a seguinte descrição, (que também segue anexo):

731 — EM ATIVIDADES DE PUBLICIDADES
7319-0/99 — outras atividades de publicidades não especificadas anteriormente
ESTA SUBCLASSE COMPREENDE:

- a publicidade aérea:
- OS SERVIÇOS DE ALTO-FALANTE E DE SONORIZAÇÃO (USO DE ALTO-
FALANTES) EM VEÍCULOS MOTORIZADOS OU NÃO, COM A FINALIDADE DE

PUBLICIDADE.

AINDA DE ACORDO COM A LISTA DE SERVIÇOS, (A QUE SE REFERE A LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N° 116 DE 31 DE JULHO DE 2003), DO ANEXO XIII. NO
ITEM 17 DA PAGINA 4, NO CODIGO DE SERVIÇOS 17.06 ENCONTRA-SE, A
SEGUINTE DESCRIÇÃO:
17.06 — Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais
materiais publicitários.
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PEDIDO

Conforme os fatos e argumentos aqui apresentados e seus respectivos anexos, Solicito

como justiça, que seja indeferido a manifestação da empresa recorrente da decisão do

Pregoeiro desse Pregão.

Que seja Mantida a Decisão do Pregoeiro, declarando a empresa NATANAEL CORTEZ

88358640978 Vencedor desse Pregão Presencial n° 252/2019, para a execução dos

serviços do seu Objeto.

NESTES TERMOS

PEÇO DEFERIMENTO

UBIRATA, 14 DE NOVEMBRO DE 2019

NATAN ORTEZ 88358640978

CNPJ: 2.556.321/0001-96



TABELA CNAE

7319-0/02 - Promoção de vendas

000119

• 73 - PUBLICIDADE E PESQUISA DE MERCADO
• 731 - Publicidade

• 7319-0 - Atividades de publicidade não especificadas anteriormente

• 7319-0/02 - Promoção de vendas
• Esta subclasse compreende:

- a promoção de vendas e a publicidade no local da venda:
- a distribuição ou entrega de material publicitário (fullfilment)

• 731 - Publicidade
• 7319-0 - Atividades de publicidade não especificadas anteriormente
• 7319-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente

• • Esta subclasse compreende:
- a publicidade aérea:
- os serviços de alto-falante e de sonorização (uso de alto-falantes) em veículos
motorizados ou não, com a finalidade de publicidade

• Esta subclasse não compreende:
- a impressão de material publicitário (1813-0/01):
- as atividades de checking de publicidade (7320-3/00):
- a produção de fotografias para publicidade, exceto aérea e submarina (7420-
0/01):
- a produção de fotografias aéreas e submarinas para publicidade (7420-0/02)

•



RICMS (Decreto n° 43.080/2002) Anexo XIII - !tens 1 a 5.06

ANEXO XIII

LISTA DE SERVIÇOS

(a que se refere a Lei Complementar Federal n° 116, de 31de julho de 2003)

(237) 1 - Serviços de informática e congêneres.
(237) 1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.

(237) 1.02 - Programação.
(237) 1.03 - Processamento de dados e congêneres.

(237) 1.04- Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.

(237) 1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.

(237) 1.06 - Assessoria e consultoria em informática.
(237) 1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação

e bancos de dados.
(237) 1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.

(237) 2- Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

(237) 2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

(237) 3- Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.

(237) 3.01 - (VETADO)
(237) 3.02 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

(237) 3.03 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estddios,
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ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios

de qualquer natureza.
(237) 3.04 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de

ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.

(237) 3.05 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.

(237) 4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
(237) 4.01 - Medicina e biomedicina.
(237) 4.02 - Análises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância

magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
(237) 4.03 - Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e

congêneres.
(237) 4.04 - Instrumentação cirúrgica.
(237) 4.05 - Acupuntura.
(237) 4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
(237) 4.07 - Serviços farmacêuticos.
(237) 4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
(237) 4.09- Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, orgânico e mental.

(237) 4.10- Nutrição.
(237) 4.11 - Obstetrícia.
(237) 4.12- Odontologia.

• 
(237) 4.13 - Ortoptica.
(237) 4.14 - Próteses sob encomenda.
(237) 4.15- Psicanálise.
(237) 4.16- Psicologia.
(237) 4.17- Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.

(237) 4.18- Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
(237) 4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, semen e congêneres.

(237) 4.20- Coleta de sangue, leite, tecidos, semen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.

(237) 4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento movel e congêneres.

(237) 4.22 - Pianos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar,

odontológica e congéneres.
(237) 4.23 - Outros pianos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados

ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário.
(237) 5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
(237) 5.01 - Medicina veterinária e zootecnia.
(237) 5.02- Hospitais, clinicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na Area veterinária.

(237) 5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária.
(237) 5.04 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.

(237) 5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.

(237) 5.06- Coleta de sangue, leite, tecidos, semen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.

000120

(237) Efeitos a partir de 1°/08/2003 - Redação dada pelo art. 1° e vigência estabelecida pelo art. 2°, ambos do Dec. n°

43.793, de 28/04/2004.
1
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RICMS (Decreto n° 43.080/2002) Anexo XIII - Itens 15.03 a 17.12

(237) 15.03 — Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens

e equipamentos em geral.
(237) 15.04 — Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade

financeira e congêneres.
(237) 15.05 — Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro

de Emitentes de Cheques sem Fundos — CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.

(237) 15.06 — Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta

e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento

eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.

(237) 15.07 — Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive

por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco

e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou

processo.
(237) 15.08 — Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo,

análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e

congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.
(237) 15.09— Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de

garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).

(237) 15.10 — Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou

carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas

de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação,

impressos e documentos em geral.
(237) 15.11 — Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de

títulos, e demais serviços a eles relacionados.
(237) 15.12— Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.

(237) 15.13 — Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa

de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão,

fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a

carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a

operações de câmbio.
(237) 15.14 — Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de

débito, cartão salário e congêneres.
(237) 15.15 — Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito

identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.

(237) 15.16— Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e

similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e

similares, inclusive entre contas em geral.
(237) 15.17 — Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por

talão.
(237) 15.18 — Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica,

emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais

serviços relacionados a crédito imobiliário.
(237) 16 — Serviços de transporte de natureza municipal.
(237) 16.01 — Serviços de transporte de natureza municipal.
(237) 17— Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres.

(237) 17.01 — Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame,

pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

(237) 17.02 — Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição,

interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres.

(237) 17.03 — Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa.

(237) 17.04 — Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.

(237) 17.05 — Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores,

avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.
(237) 17.06 — Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de
publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários.
(237) 17.07 — (VETADO)
(237) 17.08 — Franquia (franchising).
(237) 17.09— Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
(237) 17.10 — Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congéneres.

(237) 17.11 — Organização de festas e recepções; bufé (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao

ICMS).
(237) 17.12— Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.

(237) Efeitos a partir de 1°/08/2003 - Redação dada pelo art. 1° e vigência estabelecida pelo art. 2°, ambos do Dec. n°

43.793, de 28/04/2004.
4



Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Identificação

Nome Empresarial

NATANAEL CORTEZ 88358640978

Nome do Empresário

NATANAEL CORTEZ

Nome Fantasia

Capital Social

1,00
Número Identidade Orgão Emissor

63938394 SSP

UF Emissor

PR

Condição de Microempreendedor Individual

CPF

883.586 409-78

000122

Situação Cadastral Vigente

4111 ATIVO

Números de Registro

Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente

01/09/2017

CNPJ

28.556.321/0001-96

Endereço Comercial

NIRE

41-8-0563050-7

CEP

85440-000

Bairro

PANORAMA

Atividades

Logradouro

RUA JOSE PEREIRA DA SILVA

Municipio

UBIRATA

Número

481

UF

PR

Data de Inicio de Atividades

01/09/2017

Ocupação Principal

Operador(a) de marketing direto, independente

411) Atividade Principal (CNAE)

73.19-0/03 - Marketing direto

Ocupações Secundárias

Panfleteiro(a) independente

Instrutor(a) de cursos gerenciais,
independente

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo

Atividades Secundárias (CNAE)

73 19-0/02 - Promoção de vendas

85.99-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento

Provisório - declaração prestada no momento da inscrição:
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos saniterios,
ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de

espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e
Funcionamento Provisório.
Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A

sua aceitação está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço : http://www.portaldoempreendedor.gov.br/ Certificado emitido

com base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de

Empresas e Negócios — REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal

(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fccii/consulta.asp

Número do Recibo Número do Identificador Data de Emissão
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 0 0 0 12411
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
28.556.321/0001-96
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA ..........,
01/09/2017

NOME EMPRESARIAL
NATANAEL CORTEZ 88358640978

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
73.19-0-03 - Marketing direto

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
73.19-0-02 - Promoção de vendas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R JOSE PEREIRA DA SILVA
NUMERO
481

COMPLEMENTO

CEP

85.440-000
BAIRRO/DISTRITO
PANORAMA

MUNICIPIO
UBIRATA

Ur
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TEL FFONF
(44) 9958-8504

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
....

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI
01/09/2017

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 13/11/2019 as 18:52:34 (data e hora de Brasilia).

O
Página: 1/1



Município de Ubirat5

Secretaria da Administração

Divisão de Licitação e Contratos

Processo Licitat6rio n° 4689/2019

Pregão Presencial n° 252/2019

DESPACHO

0 0 0 25

N‘i)

Ubirat5, 20 de novembro de 2019.

Na condição de Pregoeiro do Município de Ubirat5, conforme designação

pela Portaria n° 245/2019, apresento decisão a respeito do Pregão Presencial em

epígrafe.

Ocorreram os seguintes fatos na sessão pública do Pregão Presencial n°

252/2019, a saber:

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 252/2019

PROCESSO LICITATORIO N° 4689/2019

Na fase de credenciamento, a representante da empresa J PEREIRA DE

OLIVEIRA SOBRINHO — LOCAÇÕES questionou se a empresa NATANAEL

CORTEZ 88358640978 poderia participar do certame, visto que não

possuía em seu certificado de MEI qualquer atividade de sonorização.

Pregoeiro informou que verificaria o caso apenas na fase de análise dos

documentos de habilitação.

[...1
0 Pregoeiro informou que habilitaria a empresa NATANAEL CORTEZ

88358640978 considerando que a mesma possui atividade de marketing.

Desse modo, as Licitantes NATANAEL CORTEZ 88358640978, JOSÉ PEDRO

MOREIRA DOS SANTOS 45338167972 confirmaram suas condições

habilitatórias.

[...]
Após a classificação definitiva das Licitantes, o Pregoeiro informou aos

(as) representantes presentes que teria inicio a fase de interposição de

recurso contra o procedimento, mediante manifestação imediata e

motivada da intenção, as quais seriam registradas em ata. A empresa _I

PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCAÇÕES manifestou intenção

motivada de recorrer contra a decisão do Pregoeiro em habilitar a

empresa NATANAEL CORTEZ 88358640978, visto que segundo a

representante a mesma não possui atividade de sonorização em seu

objeto social. A manifestação foi acolhida pelo Pregoeiro, o qual

concedeu o prazo de três dias úteis para que a requerente, a seu critério,

juntasse memorial a fim de complementar suas razões. 0 Pregoeiro

Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubirat5-PR.
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informou, ainda, que as demais licitantes, a seu critério, estariam já

intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, que

começariam a correr do término do prazo inicial da recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos. 0 Pregoeiro, por fim, informou

que a análise e decisão sobre os recursos impetrados seriam

disponibilizados no Portal da Transparência do Município, junto aos

demais documentos referentes ao Pregão Presencial em questão (Ata da

sessão pública do Pregão Presencial n° 252/2019).

Decorrido o prazo para complementar suas razões, a empresa J PEREIRA DE

OLIVEIRA SOBRINHO — LOCAÇÕES deixou de apresentar memorial de recurso. Por sua

vez, a empresa NATANAEL CORTEZ 88358640978 apresentou contra recurso, alegando

que está apta a desempenhar os serviços objeto da licitação considerando sua atividade

econômica principal (marketing direto) e secundária (promoção de vendas).

Sabe-se que o Cadastro Nacional de Atividades Econômicas — CNAE, nada

mais é que a padronização dos códigos de atividades econômicas do pais, servindo para

facilitar o enquadramento de empresas nos múltiplos órgãos tributários no Brasil e

possibilitando abonos e benefícios. Portanto, impossibilitar empresa de participar do

certame apenas pelo seu CNAE não ser compatível com o objeto da licitação pode

ensejar na restrição da competitividade.

Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União já se manifestou através do

Acórdão n° 1203/2011:

RELATÓRIO

[...1
2. A representante informou que foi impedida de participar do pregão,

ainda na fase de credenciamento, embora na sessão de abertura tenha

apresentado os documentos requeridos e pretendesse ofertar proposta

para os grupos de seu interesse no certame.

3. A participação da empresa não foi aceita pelo pregoeiro sob o

argumento de que o seu CNPJ apresentava atividade incompatível com o

objeto da licitação, referindo-se ao Código CNAE (Classificação Nacional

de Atividades Econômicas) constante na Ficha Cadastral de Pessoa

Jurídica da representante junto à Receita Federal.

4. A representante alega que, se fosse o caso, o seu afastamento do

certame só poderia ser feito na fase de habilitação, e não de

credenciamento, etapa que se destina a permitir que o responsável da

empresa possa manifestar-se durante a sessão.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, rig 1852, Ubiratã-PR.
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5. Por outro lado, considera ilegal o seu afastamento com base no

código CNAE constante do seu CNPJ, ressalvando que presta serviços de

transporte para a Suframa (Contratos ngs 14/02 e 47/07, fls. 110/28) de

natureza similar aos que são objeto do Pregão n° 5/2008, ora em

discussão.

[...1
VOTO

[...1
Quanto ao mérito, concordo com a análise técnica feita pela Secex/AM,

que a considerou procedente e caracterizou o impedimento de

participação da representante no certame, sob o argumento de que o

seu CNPJ apresentava atividade incompatível com o objeto licitado,

como grave infração a norma legal, suficiente á aplicação da multa

prevista no inciso II do art. 58 da Lei n° 8.443/92 aos responsáveis

(Acórdão 1203/2011 TCU).

Ademais, a empresa NATANAEL CORTEZ 88358640978 possui atividade

voltada ao marketing direto, compatibilizando sua atividade econômica com o objeto da

licitação, uma vez que em sua definição o mesmo pode ser considerado como um

conjunto de estratégias de marketing focadas em promover serviços usando ações

diretas para um público especifico.

Desse modo, considerando que a empresa NATANAEL CORTEZ

88358640978 possui atribuição para executar o serviço objeto da licitação, mantenho a

decisão inicial tomada na sessão do Pregão Presencial n° 252/2019, permanecendo a

mesma classificada em primeiro lugar para os itens 01 e 02, determinando o

encaminhamento dos autos à autoridade superior para análise e decisão nos termos do

art. 4°, inciso XXI da Lei Federal n° 10.520/02.

Sendo só para o momento, firmo o presente despacho.

Renan Felipe da Silva Lima
Pregoeiro

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubirat5-PR.
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PARECER CONCLUSIVO 000128 l'
Submete-se a análise, o processo licitatório na modalidade Pregão

Presencial registrado sob o n° 252/2019, processo n° 4689/2019, cujo
objeto é serviços de veiculagdo de audio "em rua" com veículos
equipados com som, destinados A divulgação de comunicados e avisos
de interesses da Secretaria da Saúde.

Concluida a Sessão do Pregão Presencial, o procedimento
licitatório foi encaminhado a esta assessoria jurídica para emissão de
parecer jurídico conclusivo.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta
assessoria jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da
Lei n° 8.666/93, examinou e aprovou a minuta de Edital e Contrato,
bem como considerou regular o procedimento administrativo até aquela
ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito anteriormente.

Após a manifestação supratranscrita, deu-se inicio A. fase externa
do certame (Art. 4° incisos I a IV da Lei n° 10.520/02) e providenciou a
publicação do Edital, convocando os interessados a apresentarem suas
propostas. Saliente-se que entre a publicação e a abertura das
propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (Art. 4°,
V da Lei n° 10.520/02).

0 edital do pregão presencial vem detalhando o objeto, o prazo de
entrega, a fase de proposta, habilitação, julgamento e analise dos
documentos, julgamento do recurso, documento aplicável, obrigações
da contratada, e disposições gerais, ou seja, dentro da previsão da Lei
do Pregão - Lei n° 10.520/02, bem como, amparada pela Lei 8.666/93,
também houve a publicação em local público no quadro de avisos da
Prefeitura Municipal de Ubiratd, para garantir a publicidade dos atos.

No dia e horas designado para a seleção de proposta mais
vantajosa as empresas entregaram as propostas e documentações em
envelope lacrado para ser aberto e conferido seguindo as exigências do
edital.

Cumprindo todos os atos legais neste momento o assessor
jurídico emite o seu parecer favorável em todo o processo de licitação
em que os procedimentos de regularidade e a legalidade foram
cumpridos, deva se dar prosseguimento homologando-o e efetivando as
contratações dos licitantes vencedores.

Esse é o nosso parecer. Ubiratd, 21 de Novembro de 2019.

Duarte Xavier d
Assess
OAB-Pr 48.5

• t
I , 4
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Município de Ubiratá - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000 L--J1, •

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4689/2019
PREGÃO N° 252/2019

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores resolve
adjudicar e homologar a presente Licitação nos termos abaixo:

2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Serviços de veiculação de Sudio "em rua" com veículos equipados com som, destinados 6.
divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretaria da Saúde.

3. EMPRESA (S) ADJUDICADA (S)

410 3.1. JOSÉ PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972
N° CNPJ: 18.929.163/0001-19
VALOR GLOBAL: R$ - 13.300,00

•

3.2. NATANAEL CORTEZ 88358640978
N° CNPJ: 28.556.321/0001-96
VALOR GLOBAL: R$ - 10.885,00

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
21 de Novembro de 2019

HAROLD

Ubiratã - Paraná, 21 de novembro de 2019.

DES DUARTE
Prefeito

I Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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EXTRATO DO CONTRATO N° 507/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4689/2019
PREGÃO N° 252/2019

•

•

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Serviços de veiculação de audio "em rua" com veículos equipados com som,
destinados à divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretaria da
Saúde.

2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-
8 PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.

2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Selma de Souza
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Flavia Vicente.

3. CONTRATADA
JOSÉ PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972, inscrita no CNPJ n°
18.929.163/0001-19, com sede na Rua Vereador Jorge Antonio de Oliveira, 249,
na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná. Telefone n° (44) 9.9981-1529.

4. VALOR CONTRATADO
R$ - 13.300,00 (treze mil e trezentos reais).

5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Orgão: 0611
Despesa Orçamentária: 4978
Categoria: 339039999900
Descrição da Despesa: Demais serviços de terceiros, pessoa jurídica.
Fonte de Recurso: 494

7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br

Ubiratã - Paraná, 21 de novembro de 2019.

CEP 85.440-000
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EXTRATO DO CONTRATO N° 508/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4689/2019
PREGÃO N° 252/2019

•

•
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Serviços de veiculação de dudio "em rua" com veículos equipados com som,
destinados à divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretaria da
Saúde.

2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATA- , pessoa jurídica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-
8 PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.

2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Selma de Souza
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Flavia Vicente.

3. CONTRATADA
NATANAEL CORTEZ 88358640978, inscrita no CNPJ n° 28.556.321/0001-96,
com sede na Rua José Pereira da Silva, 481, na cidade de Ubirat5, Estado do
Paraná. Telefone n° (44) 9. 9958-8504.

4. VALOR CONTRATADO
R$ - 10.885,00 (dez mil oitocentos e oitenta e cinco reais).

5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
brgdo: 0611
Despesa Orçamentária: 4978
Categoria: 339039999900
Descrição da Despesa: Demais serviços de terceiros, pessoa jurídica.

Fonte de Recurso: 494

7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratd, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.

Ubirat5 - Parana, 21 de novembro de 2019.

Município de Ubirat'a - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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000132 6 acordo com a Lei n° 1.887 de 30 de maio de 2011.

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PR

SEXTA-FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 2019 EDIÇÃO SEMANAL NJ': 1196 - Alva XIV
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos
retroativos a 13/11/2019.
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de novembro de 2019.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubirata

PORTARIA N° 847, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019
Concede licença à servidora por motivo de doença em pessoa da familia,
O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO DE UBIRATÃ, Estado
do Parana, no uso de suas atribuições legais e conforme Portaria de Designação
n° 58/2019, de 18 de janeiro de 2019 e
Considerando o disposto no art. 90 § 2° da Lei Municipal N°810/1993 e
2180/2015,
RESOLVE:
I - Conceder 30 (trinta) dias de licença à servidora Luciana de Souza Rocha,
ocupante do cargo de Servente de Limpeza, Grupo Ocupacional Operacional e
de Apoio, Classe I, Nivel 5, Grau A, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos
retroativos a 15/10/2019.
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE
Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de novembro de 2019.
Neri Wanderlind
Secretário da Administração 

•PORTARIA N°848, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019
Converte em pecúnia licença prémio de servidores.
O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO DE UBIRATÃ, Estado
do Parana, no uso de suas atribuições legais e conforme Portaria de Designação
n°58/2019, de 18 de janeiro de 2019,
RESOLVE:
I - Converter em pecúnia licença prémio de servidores, sendo.
- Jorge Abdo Sader Junior, conversão de 3 (trés) dias de licença prémio.
ocupante do cargo de Técnico Desportivo, Grupo Ocupacional Profissional,
Classe I, Nivel 7, Grau 13, lotado na Secretaria de Esporte e Lazer, equivalente
ao periodo aquisitivo de 01/08/2004 a 01/08/2009;
- Maria Lucia Rodrigues de Lima, conversão de 4 (quatro) dias de licença
prémio, ocupante do cargo de Professora, 20h, Nivel C, Classe 4, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura, equivalente ao periodo aquisitivo de
10/05/2010 a 10/05/2015;
- Rosilaine Aquino Dias, conversão de 48 (quarenta e oito) dias de licença
prémio, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, Grupo Ocupacional
Administrativo, Classe IV, Nivel 4, Grau A, lotada na Secretaria da Assistência
Social, equivalente ao periodo aquisitivo de 22/05/2012 a 22/05/2017; e
- Tatiane Aparecida Rodrigues Matos Bernardo, conversão de 22 (vinte e dois)
dias de licença prémio, ocupante do cargo de Professora, 20h, Nivel C, Grasse
1, lotada na Secretaria da Assistência Social, equivalente ao periodo aquisitivo
de 24/04/2014 a 24/04/2019.
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de novembro de 2019.
Neri Wanderlind
Secretário da Administração 

• PROCESSOS LICITATORIOS

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
Processo Administrativo para Apuração de Responsabilidade n° 05/2019
Autoria: Secretaria da Saúde.
Acusado: RAIMUNDO VIEIRA DOS SANTOS FILHO.
CNPJ n° 33269.743/0001-10.
Avenida Capitão Indio Bandeira, n°. 692, Campo Mourão, Parana
CEP n° 87.301-000
O municipio de Ubirata informa aos interessados que se encontra aberto o
Processo Administrativo para Apuração de Responsabilidade a fim de verificação
das penalidades cabíveis à empresa supracitada, parte do Contrato 316/2019,
referente ao Processo Licitatório 4550/2019, cujo objeto remete à aquisição de
materiais de limpeza, higiene, consumo, copa e cozinha destinados as unidades
de saúde.
Faz-se a juntada aos autos do processo a Comunicação Interna, emitida pela
Secretaria de Saúde, solicitando a abertura do procedimento, bem como os
documentos comprobatórios das irregularidades praticadas pela empresa em
questão.
Ubirata, 18 de novembro de 2019.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito

AVISO DE LICITAÇA0 DESERTA
PROCESSO N° 4661/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 233/2019
O Município de Ubirata, Estado do Parana, torna público para o conhecimento
dos interessados que, a licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial,
tipo menor preço, por item, para: aquisição de bebedouro destinado ao recita,

3134g(s)
com abertura marcada para o dia 20 de Novembro de 2019, as 09 horas, não
teve nenhum interessado presente. Pelo exposto fica a presente licitação
considerada deserta face a ausência total de interessados.
Renan Felipe S. Lima
Pregoeiro

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4687/2019
Pregão N°251/2019
1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Municipio de Ubiratà, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de pegas para conserto de maquinas pesadas
3. EMPRESA (S) ADJUDICADA (S)
3.1. ADJUDICATÁRIA: GUAVIBEL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS PARA
TRATOR ES LTDA EPP
3.1.1. N° CNPJ: 79.183.919/0001-18
3.1.2. VALOR GLOBAL: R$ - 46.461,55
3.2. ADJUDICATÁRIA' CARTER BRASIL-DISTRIB DE PECAS LTDA,
3.2.1. N° CNPJ: 02.911.351/0001-80
3.2.2. VALOR GLOBAL: 37.488,54
3.3, ADJUDICATÁRIA: ELLA COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS EIRELI
3.3.1. N° CNPJ: 34.960.193/0001-44
3.3.2. VALOR GLOBAL: 31.369,91
4. DATA DE ADJUDICAÇÃO
19 de Novembro de 2019
5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
21 de Novembro de 2019
Ubirat5 - Parana, 21 de Novembro de 2019.
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4689/2019
PREGÃO N°252/2019

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Município de UbiratA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve adjudicar e homologar a presente Licitação nos
termos abaixo.
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Serviços de veiculação de audio "em rua" com veiculos equipados com som.
destinados a divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretana
da Saúde.
3. EMPRESA (S) ADJUDICADA (S)
3.1. JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972
N° CNPJ: 18.929.163/0001-19
VALOR GLOBAL: R$ - 13.300,00
3.2. NATANAEL CORTEZ 88358640978
N° CNPJ: 28.556.321/0001-96
VALOR GLOBAL: R$ - 10.885,00
4. DATA DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
21 de Novembro de 2019
Ubirat5 - Parana, 21 de novembro de 2019.
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°7012019
PROCESSO LICITATÓRIO N°4633/2019
Pregão N°218/2019
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de material de proteção individual para os servidores da Secretaria de
Vlach° e Serviços Rurais e Secretaria de Serviços Urbanos
2. ORGA0 GERENCIADOR
MUNICIPIO DE UBIRATA, pessoa juridica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino. 1852, na cidade de Ubiratd, Estado do Parana, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
2.1. FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1.1. FISCAIS: Altair Sgarbi e Márcio de Souza Carvalho
2.1.2. FISCAL SUBSTITUTO, Isaltino Salvador Di Martini
3. FORNECEDORA
MASTERSUL EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ n°
18.274.923/0001-05, com sede na RUA JOSE BONIFACIO , no n.° 265, CEP n°:
99740-000, na cidade de Barão de Cotegipe, Estado do RS, Telefone n° (54)
3523-2014, e-mail mastersul@mastersutcom .
4. VALOR CONTRATADO
R$- 2.322,00 (Dois mil trezentos e vinte e dois reais).
5. VIGÊNCIA
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CONTRATO N.° 507/2019
PROCESSO N.° 4689/2019
PREGÃO N.° 252/2019

000133

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica
de direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.°
960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a
Empresa JOSÉ PEDRO MOREIRA DOS SANTOS45338167972, inscrita no CNPJ sob o n°
18.929.163/0001-19, situada na Rua Vereador Jorge Antonio de Oliveira, 249, na cidade de
Ubiratã, Estado do Paraná, CEP n° 85400-000, Telefone n° (44) 9 9981-1529, firmam o presente
contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações
posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas no Pregão
Presencial 252/2019, com homologação em 21/11/19.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é Serviços de veiculação de dudio "em rua" com veículos
equipados com som, destinados à divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretaria
da Saúde.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Visa-se a contratação dos serviços nas seguintes especificações e quantidades:

ITEM DISCRIMINAÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL
3 Veiculação de dudio em veiculo

não motorizado (bicicleta),
equipado de som com potencia
minima de 100w para divulgação
de comunicados e avisos nos
bairros ( Alzira rezende, Boa Vista,
Centro, Itaipu, Jardim Paraíso,
Josefina I, Paineiras, Panorama,
Papa João Paulo, Porto Seguro III,
São Paulo, São Vicente). Incluso
Condutor.

700 Hrs 19,00 13.300,00

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$ - 13.300,00 (treze mil e trezentos reais).

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

Descrição Fonte  ValorÓrgão Despesa Categoria

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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0611 4978 339039999900

4. CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

000131

DEMAIS SERVIÇOS DE
TERCEIROS, PESSOA JUR

4.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura do
instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA - PRAZOS

5.1. 0 prazo de solicitação de execução dos serviços será de até 2 dias úteis contados da assinatura
do contrato.

5.2. 0 prazo de inicio execução dos serviços será de até 2 dias úteis contados do recebimento da
Ordem de Serviços, encaminhada pela Divisão de Compras da CONTRATANTE e a execução
será conforme item 6.

5.3. 0 prazo para refazimento dos serviços que venham a ser rejeitados send de metade do prazo
estipulado para execução.

5.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

6. CLAUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

6.1. A execução dos serviços send de maneira fracionada, balizando-se na necessidade da
CONTRATANTE, devendo a execução ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo de
vigência da futura contratação.

6.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes à execução, como
transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

6.3. A prestação de serviços deverá ser realizada no período diurno e até as 20 horas, em todos
os dias da semana inclusive nos sábados, domingos e feriados, conforme solicitação.

6.3.1. É necessário que a gravação seja divulgada por completo em cada quadra.

6.3.2. A velocidade dos veículos motorizados ou não deverá ser suficiente para que as pessoas
consigam ouvir com precisão e clareza os dudios.

6.3.3. 0 volume do Sudio deverá estar dentro dos limites estabelecidos pela Lei de Trânsito.

6.4. 0 inicio da prestação de serviço sera computada somente quando a CONTRATADA
chegar ao local indicado na Ordem de serviço.

6.5. A execução do serviço deverá ser realizada conforme indicado em cada item da tabela do
contrato. Obs: Caso surja no decorrer do contrato um novo airro, sera solicitado o serviços
conforme a proximidade dos bairros.

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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7. CLAUSULA SÉTIMA- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

7.1. Após a execução do serviço em sua totalidade ou de suas etapas, os mesmos serão recebidos
provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do executado com a
especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e consequente aceitação.

7.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não aceitar serviços que não estiverem em
conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

7.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido
definitivamente o objeto do contrato.

7.4. 0 serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser refeito no prazo de estipulado, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no presente Contrato.

8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal
pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo
de pagamento sera contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

8.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio
instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE,
sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o
fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos
referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, conforme recomendação
administrativa n° 01/2019 MPG-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em que
a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do
Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e
cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade
Item Number).

8.3. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao
Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

8.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional;
8.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

8.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

9. CLAUSULA NONA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br

er_



UDIRATA
Todos jurttos rumo ao futuro!

•

•

000136

9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o va o
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

10. CLAUSULA DÉCIMA - REAJUSTE

10.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data
de apresentação da proposta.

10.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor
Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da
apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES

11.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

12.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato nos
seguintes casos:

12.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do que foi contratado;
Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda
concomitante 5. probabilidade de lucro extraordinária e extraconiTatual.

12.3. Na solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido
de reequilíbrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

12.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

12.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em
planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio;

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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12.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculavels,
que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

12.4.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente
ao Gestor do Contrato.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

13.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
previsão do art. 65, da Lei n° 8.666/93.

13.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas
contidas no art. 65 da Lei n°8.666/93, especialmente a previsão do § 6° do referido artigo que trata
do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar
unilateralmente o contrato.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. Sao direitos da CONTRATANTE:

14.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato e
Edital da licitação;

14.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as
condições descritas no presente contrato;

14.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação As finalidades
de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

14.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

14.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

14.2. São obrigações da CONTRATANTE:

14.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas
em lei;

14.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

14.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

14.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

14.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execuçãyi do objeto
contratual;
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14.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

14.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos
sobre o objeto contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
daquele.

14.3. São obrigações DA CONTRATADA:

14.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta,
assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto;

14.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados
durante a entrega ou execução do objeto;

14.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados
execução do objeto;

14.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

14.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato,

o objeto com avarias ou defeitos;

14.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os

entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

14.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;
14.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-

las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

14.3.9. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre
que houver alteração;

14.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

14.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa

9autorizada para contatos;
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14.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candi a o,
partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução
dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral
9.504/1997, multa e rescisão do contrato;
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14.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los A CONTRATANTE no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das
sanções previstas no presente edital.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

15.1. Caberá ao (a) servidor (a) Cristiane Martins Pantaleão, lotado (a) na Secretaria da Saúde a
gestão da contratação. A fiscalização ficará a cargo do (a) servidor (a) Selma de Souza, lotado (a)
na Secretaria da Saúde e na sua ausência, a 'fiscalização sera realizada pelo (a) servidor (a) Flavia
Vicente.

15.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

15.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

15.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

15.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 73/2019.

4. 16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO
ip INADIMPLEMENTO.

16.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá
sofrer as seguintes sanções:

16.1.1. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado no inicio ou na execução,
execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

16.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia no caso de atraso injustificado no inicio ou na
execução, execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

16.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo
das penalidades previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2;
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16.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusu a
contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente à parcela,
etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.

16.2. As multas previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

16.3. As multas previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de
reincidência.

16.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos
de inexecução total do contrato.

16.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial
das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente
o objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto,
previsto nos itens 16.1.1 e 16.1.2.

16.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.
16.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência
prevista no artigo 87, inciso I, da Lei n° 8.666/93.

16.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente A multa no prazo e forma
estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não
havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura execução fiscal.

16.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO CONTRATUAL

17.1. Constituem motivos para rescisão contratual As hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei
n° 8.666/ 93, podendo ser:

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93;

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede
que haja conveniência para a Administração;

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

17.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei n° 8.666/ 93 e no art. 7° da
Lei n° 10.520/02, importará A Contratada as seguintes penalidades, independentemente ço dever
de indenizar o município ou terceiros:
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17.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de UbiratA, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

17.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar;

17.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar.

17.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

17.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - SUB CONTRATAÇÃO

18.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e
obrigações decorrentes do presente contrato.

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

19.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente
de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da
CONTRATADA.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - ANTICORRUPÇÃO

20.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e a Lei n°
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir
o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes
declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta
próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento
das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam
a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer
uma de suas disposições:

I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza
a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas
e/ ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão
ou direcionar negócios ilicitamente;

Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem
de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ ou terceiros por elas co tratados.
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20.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para
rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à part
inocente.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

21.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93,
Lei n° 10.520/ 02, Lei n. 8.078/ 90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor
tutelem o interesse público.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

22.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO

4111/P 23.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do presente contrato

•

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e
rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubiratã - Parana, 21/11/2019.

MUNICt • DE-UBIR TA
efeito

Con at

JOSÉ PEDRO MO r RA A T0S45338167972
epiesenyinteleg 1 da e presa

=-- -_ (-Contr. . • .
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Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica
de direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.°
960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a
Empresa NATANAEL CORTEZ 88358640978, inscrita no CNPJ sob o n° 28.556.321/0001-96,
situada na Rua José Pereira da Silva, 481, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP n° 85440-
000, Telefone n° (44) 9 9958-8504, firmam o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a
seguir, sob a égide da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do
Consumidor e pelas condições estabelecidas no Pregão Presencial 252/2019, com homologação4. em 21/11/19.
1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

•

1.1. 0 objeto do presente instrumento é Serviços de veiculação de dudio "em rua" com veículos
equipados com som, destinados 5. divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretaria
da Saúde.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Visa-se a contratação dos serviços nas seguintes especificações e quantidades:

ITEM DISCRIMINAÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL
1 Veiculação de Sudio em carro de

som, equipado de som com
potencia minima de 10 mil WTS
para divulgação de comunicados
e avisos nos distritos e
comunidade (Comunidade São
Francisco, Comunidade São João,
Distrito de Yolanda). Incluso
motorista, combustível e
deslocamento.

350 Hrs 13,50 4.725,00

2 Veiculação de áudio em moto,
equipado de som com potencia
minima de 5 mil WTS para
divulgação de comunicados e
avisos nos bairros (Esperança, JK,
Josefina II, Novo Ubiratã, Parque
das Flores, Parque do Lago,
Parque dos Ipês, Petrica, Porto

700 Hrs 8,80 6.160,00

rk,
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Seguro I e II, Primavera, Recife,
São Joaquim, Tropical). Incluso
motorista, combustível e
deslocamento.
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Total 

3. CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$ - 10.885,00 (dez mil oitocentos e oitenta
e cinco reais).

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

10.885,00

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
0611 4978 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE

TERCEIROS, PESSOA JUR
494 62.240,50

4. CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

4.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura do
instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA - PRAZOS

5.1. 0 prazo de solicitação de execução dos serviços será de até 2 dias 'Reis contados da assinatura
do contrato.

5.2. 0 prazo de inicio execução dos serviços será de até 2 dias úteis contados do recebimento da
Ordem de Serviços, encaminhada pela Divisão de Compras da CONTRATANTE e a execução

•será conforme item 6.

5.3. 0 prazo para refazimento dos serviços que venham a ser rejeitados send de metade do prazo
estipulado para execução.

5.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

6. CLAUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

6.1. A execução dos serviços será de maneira fracionada, balizando-se na necessidade da
CONTRATANTE, devendo a execução ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo de
vigência da futura contratação.

6.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes à exec%ição, como
transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.
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6.3. A prestação de serviços deverá ser realizada no período diurno e até as 20 horas, em todos
os dias da semana inclusive nos sábados, domingos e feriados, conforme solicitação.

6.3.1. É necessário que a gravação seja divulgada por completo em cada quadra.

6.3.2. A velocidade dos veículos motorizados ou não deverá ser suficiente para que as pessoas
consigam ouvir com precisão e clareza os dudios.

6.3.3. 0 volume do dudio deverá estar dentro dos limites estabelecidos pela Lei de Trânsito.

6.4. 0 inicio da prestação de serviço sera computada somente quando a CONTRATADA
chegar ao local indicado na Ordem de serviço.

6.5. A execução do serviço deverá ser realizada conforme indicado em cada item da tabela do

contrato. Obs: Caso surja no decorrer do contrato um novo bairro, será solicitado o serviços

conforme a proximidade dos bairros.

7. CLAUSULA SÉTIMA- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

7.1. Após a execução do serviço em sua totalidade ou de suas etapas, os mesmos serão recebidos
provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do executado com a
especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e consequente aceitação.

7.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não aceitar serviços que não estiverem em
conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

7.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido
definitivamente o objeto do contrato.

7.4. 0 serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser refeito no prazo de estipulado, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no presente Contrato.

8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal
pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo
de pagamento sera contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

8.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio
instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE,
sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o
fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos
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referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, conforme recomendação
administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em que
a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do
Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e
cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade
Item Number).

8.3. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao
Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

8.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional;

8.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

8.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

9. CLÁUSULA NONA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes

fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

10. CLAUSULA DÉCIMA - REAJUSTE

10.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data
de apresentação da proposta.

10.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor
Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da
apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES
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t11.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei n° . 66/93.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REEQUILIBRIO ECONÔMICO

000/47

12.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato nos
seguintes casos:

12.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do que foi contratado;
Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda
concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

12.3. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido

de reequilibrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão

economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

12.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

12.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a

planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio;

12.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis,

que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

12.4.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente

ao Gestor do Contrato.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

13.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas,

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme

previsão do art. 65, da Lei n° 8.666/ 93.

13.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas

contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, especialmente a previsão do § 6° do referido artigo que trata

do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar

unilateralmente o contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. São direitos da CONTRATANTE:

14.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato e

Edital da licitação;
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14.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em de cordo com as
condições descritas no presente contrato;

14.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação as finalidades
de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

14.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

14.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

14.2. São obrigações da CONTRATANTE:

14.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas
em lei;

14.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

14.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

14.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

14.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto
contratual;

14.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

14.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos
sobre o objeto contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando A CONTRATADA
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
daquele.

14.3. São obrigações DA CONTRATADA:

14.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta,
assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto;

14.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados
durante a entrega ou execução do objeto;

14.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados
A execução do objeto;
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tfl14.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acor com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

14.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato,
o objeto com avarias ou defeitos;
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14.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

14.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

14.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-
las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

14.3.9. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre
que houver alteração;

14.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

14.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa
autorizada para contatos;

14.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,
partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução
dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral
9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

14.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das
sanções previstas no presente edital.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

15.1. Caberá ao (a) servidor (a) Cristiane Martins Pantaleão, lotado (a) na Secretaria da Saúde a
gestão da contratação. A fiscalização ficará a cargo do (a) servidor (a) Selma de Souza, lotado (a)
na Secretaria da Saúde e na sua ausência, a fiscalização será realizada pelo (a) servidor (a) Flavia
Vicente.

15.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
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15.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANT , não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

15.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

15.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 73/ 2019.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO
INADIMPLEMENTO.

16.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá
sofrer as seguintes sanções:

16.1.1. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado no inicio ou na execução,
execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

16.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia no caso de atraso injustificado no inicio ou na
execução, execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

16.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo
das penalidades previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2;

16.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula
contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente A parcela,
etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.

• 16.2. As multas previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

16.3. As multas previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de
reincidência.

16.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos
de inexecução total do contrato.

16.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial
das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente
o objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto,
previsto nos itens 16.1.1 e 16.1.2.

16.6. Sera configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam dir amente o
objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.
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16.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência
prevista no artigo 87, inciso I, da Lei n° 8.666/93.

16.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente A multa no prazo e forma
estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não
havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura execução fiscal.

16.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO CONTRATUAL

17.1. Constituem motivos para rescisão contratual As hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei
n° 8.666/ 93, podendo ser:

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93;

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede
que haja conveniência para a Administração;

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

17.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei n° 8.666/93 e no art. 7° da
Lei n° 10.520/ 02, importará A Contratada as seguintes penalidades, independentemente do dever
de indenizar o município ou terceiros:

17.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Ubiratã, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

17.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar;

17.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar.

17.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

17.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

19.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente
de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da
CONTRATADA.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - ANTICORRUPÇÃO

20.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e a Lei n°
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir
o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes
declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta
próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento
das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam
a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer
uma de suas disposições:

1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza
a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas
e/ ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão
ou direcionar negócios ilicitamente;

Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem
de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ ou terceiros por elas contratados.

20.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a
rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte
inocente.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

21.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93,
Lei n° 10.520/ 02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor
tutelem o interesse público.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

22.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO
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23.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirata, para dirimir quaisquer dúvi as ou questões
oriundas do presente contrato

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e
rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubirata - Paraná, 21/11/2019.

MUNICÍPI iJB
feito

ontratante
%

ATA

NATANAEL COR re:358640978
Representante lega • a empresa

Contratada
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JORNAL ICIAL ELETRÔNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PR

De acordo com a Lei n° 1.887 de 30 de maio de 2011.

QUARTA-FEIRA, 27 DE NOVEMBRO DE 2019 EDIÇÃO ESPECIAL N°: 1198 - ANO: XIV 8Pág(s)

R$ 8.700,00
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Órgão: 0701
Despesa Orçamentária: 2337
Categoria 339030240000
Descrição da Despesa: Material para manutenção de bens imóveis
Fonte de Recurso Próprio
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubirata, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubiratá - Parana. 19 de novembro de 2019

EXTRATO DO CONTRATO N°507/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4689/2019
PREGÃO N° 252/2019
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Serviços de veiculação de audio "em rua" com veículos equipados com som,
destinados a divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretaria
da Saúde.
2. CONTRATANTE
MUNICIPIO DE UBIRATA, pessoa juridica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirata, Estado do Parana, neste ato
epresentado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade PG. N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Selma de Souza
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Flavia Vicente.
3. CONTRATADA
JOSE PEDRO MOREIRA DOS SANTOS 45338167972, inscrita no CNPJ n°
18.929.163/0001-19, com sede na Rua Vereador Jorge Antonio de Oliveira, 249,
na cidade de Ubirata, Estado do Parana. Telefone n° (44) 9.9981-1529.
4. VALOR CONTRATADO
R$ - 13.300,00 (treze mil e trezentos reais).
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Órgão: 0611
Despesa Orçamentaria: 4978
Categoria: 339039999900
Descrição da Despesa: Demais serviços de terceiros, pessoa juridica.
Fonte de Recurso: 494
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratá, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubiratá - Parana. 21 de novembro de 2019.

EXTRATO DO CONTRATO N°508/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4689/2019
PREGÃO N°252/2019
1. OBJETO DA LICITAÇÃO

411 ervigos de veiculação de audio "em rua" com veículos equipados com som,
destinados a divulgação de comunicados e avisos de interesses da Secretaria S
da Saúde.
2. CONTRATANTE
MUNICIPIO DE UBIRATA, pessoa juridica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirata, Estado do Parana, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Selma de Souza
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Flavia Vicente,
3. CONTRATADA
NATANAEL CORTEZ 88358640978, inscrita no CNPJ n° 28.556.321/0001-96,
com sede na Rua José Pereira da Silva, 481, na cidade de Ubirat5. Estado do
Parana. Telefone n° (44) 9. 9958-8504.
4. VALOR CONTRATADO
R$ - 10.885,00 (dez mil oitocentos e oitenta e cinco reais).
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Orgão 0611
Despesa Orçamentaria: 4978
Categoria: 339039999900
Descrição da Despesa. Demais serviços de terceiros, pessoa juridica.
Fonte de Recurso. 494
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

1 Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Ubirata - Parana, 21 de novembro de 2019.

EXTRATO DO CONTRATO N°509/2019
PROCESSO LICITATÕRIO N°4701/2019
PREGÃO N°260/2019
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Contratação de mão de obra para a manutenção de máquinas de motores 2 e 4
tempos.
2. CONTRATANTE
MUNICIPIO DE UBIRATA, pessoa juridica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratà, Estado do Parana, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Femandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade PG. N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Antônio Carlos de Lima.
2.1.2, Fiscal Substituto do Contrato: João Martos Moreno
3. CONTRATADA
JOHNNY RAPHAEL LOERCIO KIZERLLA, inscrita no CNPJ sob o n°
15.053.470/0001-90, com sede na Rua Mato Grosso N° 1125, na cidade de
Ubirata. Estado do Parana, CEP n° 85440-000, Telefone n° (44)99981-4188, e-
mail.johnny_arcondicionado©hotmail.com.
4. VALOR CONTRATADO
R$ - 84.000,00(oitenta e quatro mil reais).
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Órgio:1006
Despesa Orçamentária: 3743
Categoria: 339039170000
Descrição da Despesa: MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS
Fonte de Recurso: 87.300,00
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratá. para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubirata - Paraná,, 25 de novembro de 2019.

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°63 /2019
PROCESSO LICITATÓRIO N°4728/2019
1. OBJETO:
Transferència de recursos financeiros a Associação de Proteção a Maternidade
e Infância -APMI Ubirata, visando fortalecer o trabalho desenvolvido instituição,
melhorando ainda mais a qualidade do atendimento as crianças e adolescentes,
oportunizando o acesso a espaços de promoção da cidadania, contribuindo para
a redução da violência e riscos sociais através da unidade executora Projeto
Curumim Vila Recife, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos,
tipificado nacionalmente do eixo de Proteção Social Básica, em conformidade

com o Plano de Trabalho devidamente aprovado, através de recursos do Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e adolescente.
2. NECESSIDADE E INTERESSE PUBLICO:
Considerando que a referida entidade ha anos vem desenvolvendo atividades
em parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória;
Considerando ser imperioso que se assegure a não interrupção na prestação de
serviços essenciais a população no ambito da saúde, educação e assistência
social, sendo a única Organização da Sociedade Civil que atende crianças e

adolescentes de ambos os sexos nesta faixa etária. Nesse contexto, mediante a
inegável natureza pública dos serviços ofertados pelas organizações da
sociedade civil nas areas essências supramencionadas, estes não podem sofrer
descontinuidade. Logo, o incremento da oferta mediante repasse de recursos é
medida que se impõe, eis que são prerrogativas/direitos constitucionalmente
reconhecidos aos cidadãos, em caráter público de prestação, sendo facultado ao
gestor. na Administração Pública, a celebração de parcerias com entidades civis
para a execução dos mesmos, Pelo exposto, face a inegável relevância social

das organizações da sociedade civil na conformação das redes de proteção
social e considerando ser ONICA no Município, entidade: ASSOCIAÇÃO DE
PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA - APMI, fica nos termos do Art. 32
da Lei 13.019/14, inexigivel o Chamamento Público por inviabilidade de
competição em razão da natureza singular do objeto da parceria.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A inexigibilidade de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 25 caput, da Lei
8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Juridica do municipio e
justificado nos autos do processo.
4. CONTRATADA:
ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA - APMI
UBIRATÃ, inscrita no CNPJ sob o n° 78.688.587/0001-60, situada na Avenida
Joao Medeiros sin, na cidade de Ubiratá, Estado do Parana, CEP n°85440-000,
Telefone n° (44) 3543-3964, e-mail apmiubirata@gmail.com.
5. VALOR:
0 valor total do presente procedimento está fixado em R$-40.000,00 (Quarenta
mil reais).
6. VIGÊNCIA 01.12.2019 a 01.12.2020.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
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